
rÃErEt I LrÃ/i tvlul\l\,,lrf\L
í nnLçJ

| - superávit financeiro disponível do exercício anterior, efetivamente
apurado em balanços;

ll - os provenientes de excesso de arrecadaçáo;
lll - anulação parcial ou total de dotaçÕes.

Título lll
DAS D|SPOSTÇOES GERATS

Art. 90 As dotaçoes para pagamento de pessoal e encargos sociais da
administração direta, serão movimentadas pelos setores competentes da Secretaria
lVl unicipal da Administração.

Art. 10 - O Orçamento da Administração lndireta terá a sua aprovação por
Decreto do Prefeito, observado a forma do Orçamento Geral do tMunicípio e valor
constante desta Lei.

Título lV
DAS DTSPOStÇÔES FtNAtS

Art. 11 - Fica o Executivo Municipal autorizado a contingenciar dotações de
despesas, quando a evolução da receita comprometer os resultados previstos na Lei
de Diretrizes Orçamentárias.

Art. 12 - O executivo lMunicipal tomará as medidas necessárias para manter
os dispêndios compatíveis com o comportamento da Receita, nos termos do Título
Vl CapÍtulo l, da lei Federal no 4.320164 e poderá realizar operações de créditos por
antecipação da receita, nos termos da Lei, com a autorização do Legislativo
Municipal.

Art. 13 - Fica o poder Executívo autorizado a contrair financiamento com
agências oficiais de crédito para a aplicação em investimentos.

Art. 14 Poderão ser repassados recursos financeiros como auxílio,
contribuição, ou subvençáo social para'. Entidades, Associações, Consórcios,
Conselhos Legalmente Constituídos e Fundos.

Art. 15 - Os anexos das despesas dos Poderes Executivo e Legislativo
fazem par.te íntegrante da presente Lei,

Art. 16 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Nova Santa Bárbara, 07 de dezembro de 2022

Claudemir Valério
PREFEITO IVIUNICIPAL

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes no 222 - Fone: 43,3266,8100 - CNPJ N,0 95.561.080/0001-60
U-rnail: pmnsbt4)nsb.gov.pr.br - Nova Santa Bárbata - Paranâ



QUADRO OE DETALHAMENTO DA DESPESA ORçAMENTÁRIA

Unidade gestora: MunicÍpio de Nova Santa Bárbara

ExercÍclo 2023
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órgão

Unidade

Secretaria Municipal de Obras

Secretaria Municípal de Obras

TOTAL ÔRGÃO:

TOTAL UNIDADE:

NATUREZA

ESPECTFICAÇÁO

CONTA FONTE F. PADRÁo/oRIG/APL/oES/DET

RECURSO DESDOBRAMENTO ÉLEtvIENTO

FUNÇÁO: 15 URBANISMO
SUBFUNÇÃO: 451 INFRA-ESTRUTURA URBANA
PRoGRAMA: 0100 Pavimentação de Vias Púb, Const de Meio-Fio, Sarj e Gal Águas Pluviais

PROJETo/ÁTIVIÓADE: 15.451.0100.1-002 Pavimentação de Vias Púb, Const de Meio-Fio, Sarj e Gal Águas Pluvlais rorALp/A;

oBJErlvo: Realizar obras de Pavimentação de Vias Públicas, Construção de Meio-Fio, Sarjetas e Galerias de Águas Pluviais,

00610

00640

20.000,00

74.628,38

1 36.000,00

5.000,00

1.000,00

1.'t42,50

5,00

5,00

30.000,00

10.000,00

0,00

0,00

0,00

0,00

20.000,00

21 0.628,38

5.000,00

2142,50

5,00

40.000,00

20.000,00

210.628,38

7.147 ,50

5,00

40.000,00

237.775,96

20.000,00

217.775,88

40.005,00

40.005,00

00620

00630

3.0.00.00.00.00 DESpESASCORRENTES

3.'r.00.00.00.00 pESSOAL E ENCARGOS SOCtAtS

3.1.71,00,00.00 TRANSFERÊNCIAS A CONSORCIOS PÚBLICOS MEDIANTE CONTRATO OE RATEIO

3 1'71'70.00.00 RATETo pELA pARTrcrpAÇÁo EM coNsóRcro púBLrco

SO4 504 /99 / 99 /0 /0 Oulrcs Royallios e CompensaçÕes FlnsncaiÍas s Pêtímoniols nÃo Proüdenciáíiâs

3'3 00 00 00'00 ourR s DESpEsAS coRRENTES

3.3.71.00.00.00 TRANSFERÊNCIAS A CONSÓRCIOS P(,'BLICOS MEDIANTE CONTRATO DE RATEIO

3.3.71.70.00.00 RATETO pELA pARTtctpAÇÃO EM cONSôRCto púBLtco

000 0l'l l7 l0l0 RecursosOrdlnários(Llvras)

sO4 504 /99 /99/0 / 0 Outros Roysltles e Componsaçóes Financeiras o Palímoniais nào PÍsvldencládes

3.3.90.00.00.00 ApLtCAÇôES DtRETA5

3.3.90.30.00.00 MATERTAL OE CON§UMO

000 0/1/7/0/0 RscuÍsosOrdináÍlos(Livres)

3'3's0'3s'00'00 ourRos sERVrÇos DE TÊRcErRos - pESsoA JURIDTcA

0O0 01117 l0l0 RocursosOrdlnárlos(Llvros)

SO4 504/99/99/0/0 Outros Royaltios e CompensaçAos FÍranceiÍas e Palrimonials não Previdonciárias

3.3.90.s3.00.00 tNoENtzAÇôES E RESTtTUtÇôEs

000 0/1/7/0/0 RscuÍsosOrdin&los(Livr€s)

4.0.00.00.00.00 DESpESAS DECAp|TAL

4.4.00.00,00.00 tNVESTtMENTOs

4.4.7í,OO.O(),OO TRANSFERÊNCIAS A CONSÓRCIOS PÚBLICOS MEOIANTE CONTRATO DÊ RATEIO

4.4'71.70'00,00 RATETo pELA pARTtcrpAçÁo EM coNsóRcto púBLrco

000 01117 l0l0 RocursosOrdinárlos(Livres)

4.4.00.00,00,00 ApL;CAÇôESOTRETS

4.4.90.51.00,00 oBRAsE1NSTALAÇóE5

000 0/1/7/0/0 RecuísosOrdlnáÍios(Livr€s)

504 504/S9/ 99/0/0 OulÍos Royaltios ê Compensações Flnanc6iras s Palrimoniais náo Providânciárias

7g1 1006 I 3 l99 I 1 l2 TÍansÍerências Voluntárias Públicas Fêdêrais

780 1016l12l99lOlO Emondas lndivlduals lmpositivas-transÍerênciaôspeclal- (lnciso ldoArt.169.A
da E,C. 105/20'19)

1016i 12i 99/0/0 Emendâs lndividuaislmposltlvas-transÍaÍênciaespocial -(lncisoldoArt. 169-A770

793

da E.C.'105/20'19)
1005 /3/99/ 1 / 1 TransÍorências Voluntárias Públicas Estaduais

00650

00660

500

00670

00680

00690

00700

00701

00702

00703

00704

FUNÇÀO:

SUBFUNÇÁO:

PROGRAMA:

PROJETO/ATIVIOADE:

15 URBANISMO

452 SERVTÇOS URBANOS
0090 Manutençáo da Secretaria Municipal de Obras

15.452.0090.2-008 Manutenção da Secretaria Municipal de Obras

oBJErlvo: Manter as Atividades da Secretaria Municipal de Obras.

TOTAL PiA: 2,722.956,75

3 0.00.00.00.00 DESPESAS CORRENTES

3 1,00 00,00.00 pESSOAL E ENCARGOS SOCtAtS

2.690.94'1,75

1.33í.010,00

TRANSFERÊNCIAS A CONSÔRCIOS PÚBLICOS MEDIANTE CONTRATO DE RATEIO

RATEIO PELA PARTICIPAÇÃO EM CONSÓRCIO PÚBLICO

Recursos Ordinárlos (Livrôs)

APLTC çÓES OTRETAS

VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PES§OAL CIVIL

Rêcur6os OÍdináíos (Llvr€s)

500

00710 500

5,00

00720

3.1.7't .00.00.00

3.1.71.70.00.00

000 0/'t /7/0/0
3.1 90.00.00.00

3.1.90.'l 1.00.00

000 0/'ll7i0l0 1.090.000,00

1.090,000,00

í.331.005,00

05

00'l
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Conselho de Arquitetura
e Urbanismo do'Brasil

Registro de Responsabilidade Técnica - RRT

1. RE§PÜhISÁVTI TÉCNICO

RRT 13608360

Nome Civil/Social: PEDRO HENRIQUE DA SILVA SILVESTRE

Título Profissional: Arquiteto(a) e Urbanista

2. DETALHES DO RRT

CPF: 094.XXX,XXX-29

Ne do Registro: 00A2517922

Ns do RRT: S113608360R01CT001

Data de Cadastro: 201L112023

Data de Registror 2017712023

2,I" Valor da{s} taxa(s)

Modalidade: RRT SIMPLES

Forma de Registro: RETIFICADOR

Forma de Participaçáo: INDIVIDUAL

DOCUMENTO ISENTO DE PAGAMENTO

3. DADOS DO SERV|çO/CONTRATANTE

3.1 Servlço 001

Contratante: Prefeitura Municipal de Nova Santa Bárbara

Tipo: Orgão Público

Valor do Serviço/Honorários: R$0,00

3.1.1 Endereço da Obra/Serviço

CPF/CNPj : 95.XXX.XXX/0001-60

Data de lnício 0710L12024

Data de Previsão de Término: 0910412024

País: Brasil

Tipo Logradouro: RUA

Logradouro: Walfredo Bittencourt de Moraes

Bairro: CENTRO

CEP; 86250000

Ns: 222

Complemento:

Cidade/UF: Nova Santa Bárbara/PR

3.1.2 Atividade(s) Técnica(s)

Grupo: PROJETO

Atividade: 1.7.3 - Orçamento

Grupo: PROJETO

Atividade: 1.8,7 - Projeto de sistema viário e acessibilidade

Grupo: PROJETO

Atividade: 1.1.6 - Projeto de adequação de acessibilidade

3.1.3 Tipologia

Quantidade: 15,407,33

Unidade: metro quadrado

Quantidade: 15.027,73

Unidade: metro quadrado

Quantidade: 379,60

Unidade: metro quadrado

Tipologia: Público

3.1.4 Descriçào da Obra/Serviço

Projeto de sistema viário e acessibilidade referente a recape de vias municipais em CBUQ (15,027,73m'z), projeto de

adequação de acessibilidade referente a execuçáo de calçadas e rampas (379,60m'?) e orçamento referente a todos os

serviços (15.407,33m'z).

www.caubr,gov. br Página Ll2
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Conselho de Arquitetura
e Urbanismo do Brasil

Registro de Responsabilidade Técnica - RRT

3,1".5 Declaraçác de Acessibilidade

Declaro a não exigibilidade de atendimento às regras de acessibilidade previstas em legislação e em normas técnicas
pertinentes para as edificações abertas ao públíco, de uso público ou privativas de uso coletivo, conforme § 1s do art, 56 da

Lei n" 13.146, de 06 de julho de 2015,

4. RRT VINCULADO POR FORMA DE REGISTRO

RRT 13608360

Ns do RRT

sl 1 3 608360t 00cTo0 1

s113608360R0rCTo0r

Contratante

Prefeitura Municipal de Nova Santa Bárbara

Prefeitura Municipal de Nova Santa
Bárbara

Forma de Registro

INICIAL

RETIFICADOR

Data de Registro

L61t012023

20tLL12023

5, DECTARAÇÃO DE VERACIDADE

Declaro para os devidos fins de direitos e obrigações, sob as penas previstas na legislaçáo vigente, que as informações
cadastradas neste RRT são verdadeiras e de minha responsabilidade técnica e civil.

6, ASSINATURA ELETRÔNICA

Documento assinado eletronicamente por meio do SICCAU do arquiteto(a) e urbanista PEDRO HENRIQUE DA SILVA

SILVESTRE, registro CAU ns 00A25I7922, na data e hora: 2011112023 11:51:07, com o uso de login e de senha. O

CPF/CNPJ está oculto visando proteger os direitos fundamentais de liberdade, privacidade e o livre desenvolvimento da
personalidade da pessoa natural (LGPD)
A autenticidade deste RRT pode ser verificada em: https://siccau,caubr,gov,br/app/view/sight/externo?form=Servicos, ou
via QRCode.

\-

CLAU DEMIR Assinado de rma
digital por C UDEMIR

VALERIO:563 vALERt0:5636s140s10

6s1 4os1 o ?iiz:,;':,:;J'o

A autenticidade deste RRT pode ser verificada em: https://siccau.caubr.gov.br/app/úeWsighVexterno?form=Servicos, ou via QRCode.
Documento Impresso em:201i112023 às 11:51:17 por: siccau, ip 70.244.8.29.

www.cau br.gov. br Página 212



Anotação de Responsabilidade Técnica - ART
Lei no 6.496, de 7 de dezembro de L977

ART de obra ", #';il;
L720236084473

.í r-) r'l
-i-ç I

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Paraná

1. Responsável Técnico

DANILO DASSAYEV GOZI
Título proÍissional

ENGENHEIRO CIVIL

2. Dados do Contrato

contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA SANTA BÁRBARA

RUA WALFREDO BITTENCOURT DE MORAES, 222

CENTRO - NOVA SANTA BARBARA/PR 86250-000

Contrato: (Sem número) Celebrado em: 0411012023

Tipo de contratante: Pessoa Jurídica (Direito Público) brasileira

Ação lnstitucionat: Órgão Público (Servidor/Empregado)

3. Dados da Obra/Serviço

RUAS DA CIDADE DE NOVA SANTA BÁRBARA, S/N

CENTRO - NOVA SANTA BARBARA/PR 86250-000

Data de lnício: 0411012023 Previsão de término: 0411012024

Proprietário: PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA SANTA BARBARA

RNP:171643í271

Carteira: PR-í61684/D

CNPJ: 95.56í.080/0001 -60

Coordenadas Geográf icas: -23,59 1 594 x -50,7 6221 9

cNPJ: 95.561.080/000í -60

4. Atividade Técnica

\-' 
[Laudo] de ensaio físico para controle tecnologico

[Dimensionamento) de pavimentaçáo asfáltica para vias urbanas

-'- 5. Observações

Após a conclusão das atividades técnicas o profissional deverá proceder a baixa desta ART

Recape de 30 mm em ruas diversas da cidade de Nova Santa Bárbara

5. Declarações

Cláusula Compromissória: As partes decidem, livremente e de comum acordo, que qualquer conflito ou litígio

originado do presente contrato, inclusive no tocante a sua interpretação ou execução, será resolvido por arbitragem,
de acordo com alei np 9 3O7196, de 23 de setembro de 1996 e Lei ne 13.129, de 26 de maio de 2015, através da

Câmara de Mediação e Arbitragem do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Paraná -CMA/CREA-PR,
localizadaàRuaDr Zamenhoíns35,AltodaGlória,Curitiba,Paraná,telefone413350-6T2T,edeconformidade
com o seu Regulamento de Arbitragem Ao optarem pela inserção da presente cláusula neste contrato, as partes

declaram conhecer o referido Regulamento e concordar, em especial e expressamente, com os seus termos.

Quantidade Unidade

12.00 uNlD
12,00 uNlD

Documento assinado eletronicamente por DANILO DASSAYEV GOZI registro
Crea-PR PR-161684/D, na área restrita do profissional com uso de login e senha,

na daÍa 20/77/2023 e hora 10h26.

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA SANTA BÁRBARA- CNPJ: 95.561,080/0001-60

Valor da ART: RS 96,62 Registrada em:23|LL/2O23

Declaração assinada eletronicamente por DANILO oASSAYEV

GOZI, registro Crea-PR PR-161684/O, na área restrita do
profissional com uso de login e senha, na data 2O17L12023 e

hora 10h26.

Contratante

8. lnformações
- A ART é válidâ somênte quando quitada, conforme informações no

rodapé deste formulário ou conferência no site www.crea-pr.org.br.

- A autenticidade deste documento pode ser vêrificada no site

ww.crea-pr.org,br ou ww.confea.org.br

- A tuarda da via assínada da ART será de responsabilidade do proÍissional
e do contratante com o objetivo de documentar o vínculo contÍatual.

7. Assinaturas

Acesso nosso site www.crea-pr.org.br

Central de atendimento:0800 041 0067
Cúnr.lào ràglúÍâl d. Ihgêrh.rin

Nosso número: 24LOLOL72O236OA4473

CLAU DEMIR Assinado de forma disital
por CLAUDEMIR

VALERIO:561§! vnlrnro,so36er 4oer o

1 4091 0
Dados:2023 I I 23

1 0:27r50 -03'00'

A autenticidade desta ART pode ser verificada em https://servicos.crea-pr.org.br/publico/art
lmpresso em : 23 / lL l?023 10:21:06

www.crea-pr,org,br @

valor Pago: RS 95,52



CONJUNTO ATVORADA E CENTRO

-AS 
RAMPAS DEVERÁO SER EXECUTADAS CONFORIVIE NBR 9O5O E I\i]ODELOS, AS

BAMPAS EXISTENTES SERAO READEOUADAS.

LOCATIZAÇAO RECAPE A SER EXECUTADO

BEPRESENTAÇAO DA RAIVPA I\4ODEtO 06

N's 0'1,02, 04,05,06, 08,09, 10, E 11.

REPRESENTAÇ40 DA RAMPA ruoDELo 04

N's 03,07, 12,13E14.

LOCALIZAÇÃO CALÇADAS A SEREI\i] EXECUIADAS.

tsr
n,)
@ I

OUANTITATIVO DE RAI/PAS E CALÇADAS A SEREI/ EXECUTADAS

NOIIE DAS RUAS
AS RA[/PAS

R ISMAEL MODESTO DE PINHO 2

30.0c

R ANTONIO ROSA DE ALIVEIDA
34.02 4

TOTAL GERAL 64,02 6 I
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Prefeituro N/unic de N. Sto Bórboro

Ruos do Cidode de Novo Sonto Bórboro

PRAN CHA

O1 de 04

e Urbonistr.r
Silvestr e

RECAPEAN/ENTO: Colçod,:s

Áreo: 64,02 m'

Endereço: Ruos Diversos

ESCALA l:15O0
Pedro
Arqu it

08 "l 10

05

PRAÇA DA IGREJA

12

07

1 4 t

13 Responsóvel [écnico: Pedro Silvestre CAt): A 251f92 2 Pr 02/1o/2023

R FRANCISCO N,IENDES DE [/ORAES
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VILA SOUZA E CENTRO

,AS 
RAI/PAS DEVERAO SER EXECUTADAS CONFORME NBR 9O5O E MODELOS, AS

RAI\,1PAS EXISTENTES SERA0 READE0UADAS.

LOCALIZAÇAO RECAPE A SER EXECUTADO

t :,r _i REPRESENTAÇÁo DA RAI/PA MODELO 06

t'& REPRESENTAÇAO DA RAMPA MODELO 04

N"s 01,02,03,04,05,06,07,08 E 09

OUANTITATIVO DE RAMPAS E CALÇADAS A SEREM EXECUTADAS

NOME DAS RUAS
CALCADAS RAIVPAS

Area(m,) lVl0D-04(unl N/]0D-06(un)

R ANTONIO FERREIRA I
AV. WALTER GUII\4ARAES DA COSTA

AV. INTERVENTOR MANOEL RIBAS 2

AV CICERO BITTENCOURT RODRIGUES

TOTAL GERAL I

PARQUINHO
01 03 05

a

0602
i

04F
a

=U
z

U
E
UÉUL

=l
É

PRAÇA

07

08
PALCO

noVILA
SOUZA

Prefeituro lvlunic de N Sto Bórboro

Ruos do Cidode de Novo Sonto Bórborcr

Arqu it
Pedr S Si vestre

e Urbonisto

RECAPEAIVTNTO: Colçodos

Endereço: Ruos Diversos

ESCALA l: 1 500

PRANCHA

02 de 04

Rpsnançável tÁrnien Pedrn §ivoctre aÀll 
^ 

)\174) ) Pr

LOCALIZAÇÁO CALÇADAS A SEREM EXECUTADAS

o? /10 /20?i

R. ANTÔNiO FERREIRA
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E
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AV. WALTEB GUIMARAES DA COSTA
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R. JERÔNIIVIO CORREA BITTENCOURT

RODOVIÁRIA
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CENTRO

OUANTITATIVO DE RAMPAS E A SEREI'/ EXECUTADAS

NOME DAS BUAS
RAIVPAS

IUANOEL RIBAS

ÍOIAL GERAL

-AS RAMPAS DEVERAO SER EXECUTADAS CONFORME NBR 9O5O E MODELOS, AS

RAMPAS ilISTENTES SEBAO READE(]UADAS

R ANTONIO JOAOUIM BODRIGUES

LOCALIZAÇAO RECAPE A SER EXECUTADO.

â :t,:, ft nrenrsrrurnçÃo DA RAtvpA MoDELo 06

t\ REPRESENTAÇ40 DA RATUPA M0DEL0 04

N's 01, 02, 04, 05, E 06.
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Prefeituro N/unic. de N. Sto Bórboro

02 /1o /?o23

01

02

l\il0D-06(un)

_l
6100,90

06

a
ó
E

CANTEIRO

Ruos do Cidode de Novo Sonto Bórboro

RECAPEAÀ,4ENTO: Colçodos

Áreo: 1OO,90 m'
Endereço: Ruos Diversos

ESCALA 1; I 500

PRANCHA

03 de 04
I

H S. Silvestre
-. Urbonisto

Pedro
Arqu it,

LOCALIZAÇÃO CALÇADAS A SEREM EXECUTADAS

Resnnnsável tÁrnicn Ppdrn SilwacÍre CA,ll' 
^ 
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Locolizoçõo Ronrpos Proncho 02

Locolizoçõo Rompos Proncho 03
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Frefeituro lVunic de N. Sto Bórboro

Ruos dc Cidode de Novo Scnto Bórboro

Arquiteto e Urbonisto
P edro S Silvestre

Endereço: Ruos Diversos

ESCALA 1: 900

único

Responsóvel técnico: Pedro Slivestre CAU: A 251792 2 Pr a2// a/2a23

L2A

02 B FFÂNC§CO MTNDFS DI MOMES

H NIÀNh 

'IGUSTÂtr 
BRID R AUCt]STO PERE M DE OUDROS

2 R Â!G]STO PIBE MDEfuÂDROS

50

09

01

éao trrb

o

I tr'iot 
os

t' 13

B ANTÔITEBREM

R JTRÔ{IMO cmâTA BmEMOUnT

e
=

=

3

=

É

02

|,l
20

150

03

:i

RTCAPEAMENTO: Colçodos : PRANCHA



'l a r-tLOL
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA SANTA

BÁRBARA
Av.: Walfredo Bittencourt Moraes, 222, @ (43) 3266.8í 00 C,N.P.J, N,0

95.561 .080/0001-60

DEGLARAÇÃO DE GONTRAPARTIDA

Declaro, sob as penas da Lei, e em conformidade com a Lei de Diretrizes

Orçamentárias vigente e com a Lei Complementar no 101, de 0410512000, que

dispomos dos recursos orçamentários, no valor de R$ 38.214,49 (trinta e oito mÍ|,

duzentos e quatorze reais, e quarenta e nove centavos) para participação, a título

de Contrapartida, no repasse de recursos destinados a Pavimentação Asfáltica,

cuja solicitação consta do protocolo no20.668.437-2.

Os recursos estão dispostos na rubrica orçamentária 05 001

15.451.0100.1003 4.4.90.51.00.00, da Leí Orçamentária no 1.152123, publicada

em 01112123, conforme cópia anexa.

Nova Santa Bárbara, 05 de fevereiro de 2024.

CLAUDEMIR
Assinado de forma digital por

VA LE R I O : 5 6369 1{ cuuoer,un verrRro:s636er 4oer 0
Dad05: 2024.02.05 1 4:23:25 -03'00'

091 0

Claudemir Valério

Prefeito Municipal de Nova Santa Bârbara
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Saldo das contas de despesa
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DOCU MENTAÇÃO M UNTCTPAL PLANO DIRETOR MUNICIPAL

Plano Diretor Municipal

Busca de Prioridades

PROJETO

Operação de Crédito

Análise de Prioridade

Plano de Trabalho

Processo Licitatório

Registro de Preço

Entrega de Contrato

Envio de Medição

Solicitação de Aditivo

Rescísão de Contrato

Projetos Cadastrados

FÜRTAi-
DÜS MUNICíPIOS

Mon itoramento de Projeto Concluído

TÉcNIco MUNICIPAL

Listar Técnicos Municipais

AJUDA

Manuais para Técnlcos Municipais

Manuais PúL:licos

Sobre Assinatura Eletrônica

DANILO

DANILOGOZI

MUNICÍPIO

MUNICíPIO: NOVA SANTA EÁNANRA

Meu Perfil

Contato

ouTRos sERV!ços

PARANAINTTRATIVO

Genador de Placa

AGENDA 2O3O - ODS

13 Í

httos://oortaldosmunicioios. or.oov br/orioridade/1 5333/oroieto/6380 1t5
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GurlA

Ortofotos

Sa ir

v suAL zAçÃo DA DOCUMENTAçÃO

lnformaçâo do estágio de deferimento pelo PARANACIDADE dos documentos encaminhados pelo

Município referentes ao projeto selecionado.

DOCUMENTAçÃO ENV ADA

Documento(s) do(s) arquívo(s) já encaminhado(s) pelo lVlunícípio referente(s) a cada um dos itens da

docu menta ção técnica ob rigatória do projeto se lecionado.

DOCUMENTAçÃO NÃO ENV ADA

Documento(s) obrigatório(s) ainda nâo encaminhado(s) pelo Município referente(s) ao(s) item(ns) da

documentação técnica obrigatória do projeto selecionado.

NSTRUçõrs

Clíque no NOME DO DOCUMENTO da documentação enviada para visualizar o(s) arquivo(s)

encaminhado(s) e da documentação técníca obrigatória não enviada para visualizar seus requisitos.

:-ilii"i{:,i"ír'rl!,1.r., r;.. r ,,. ,:, i iai, ji.l PROGRAMA TRANSFERÊNCIAS VOLUNTARIAS

,'':i.i ;i,;,,":i:,i',i No 45 I PAVITVENTAÇÃO DE VIAS URBANAS

,"),i' 1 i, 2810612023

20.668.437 -2

' R$ 738.214,49 :

, .'.'' Análise Favorável

httos://oortaldosmunicioios. or.oov br/orioridade/1 5333/oroieto/6380 215
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Eduardo Giangarelli Miyazaki 
I

ed ua rd o. m iyaza ki@pa ra nacidade.org.br

/-'
I ii I'LlÍ\ ,'Dí..)í"\i.iâ ,ia^
\)i l liv!] \ t'l ,'.1--l Vi'. / t!.,'

Eduardo Giangarelli Miyazaki 
I

ed ua rdo. m iyaza ki@para nacidade.org.br

i::'iii",Ii"':; i.:i*i.'i PRC-2023-11-17-PQDsAxUYI/lWlsFW6NG5t6j3l4g01xjlqlleY5PbkootHJV

PROGRESSO DA ANALISE

l}Oaio

r:,".:ti t!{::?J"\,;' .. 
L;..:.' ,t':,,:".:: ri: í:r.{}-r;t ii... , .,,.i , : .; t .._'l: 

..

Clique na botão "Compactar" para gerar um arquivo compactado com todos os

documentos pelo município para o projeto. Para alterar as configurações da geração do

arquívo compactado c[ique em "Exibir opções de compactação".

Exibir opções de compactação

il*cii n"r r n taçá* ü.n",t t ;*da

Planta de Localização (exigida para projetos de p

avimentação e/ou recape)

Localização das Ruas a Recapear

Parecer Urbanístico(exigid ANÁLtsE
o para projetos de pavimen

tação e/ou recape)

Parecer Urbanístico

APROVADO

Ultima Alteração:

17111/2023 14:01:25

Exibir histórico de observaçõ

CS

Mapa da ocupação dos lote ANÁL;SE
s lindeiros (exigido para pr

ojetos de pavimentação e/

ou recape)

lvlapa de Ocupação dos Lot

es Lindeiros

APROVADO

Ultima Alteração:

O2iA21202416:01:58

Exibir histórico de observaçõ

CS

httos://oortaldosmunicioios.or.oov br/orioridade/1 5333/oroieto/6380 3/5
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Exibir histórico de observaçõ

rroletos - ror(ar oos lvlunlclplos

Questionário Ambiental (ex ANÁLlsE

igido para projetos de pavi

mentação e/ou recape)

Questioná rio Ambiental

I r\ tt-aLJ (
APROVADO

Ultima Alteração

2011112023 15:57:58

ES

Laudo do Teste de Carga (a ANÁLISE
penas para projetos de rec

ape)

Laudo de Teste de Cargas

APROVADO

Ultima Alteração:

20/1112023 14:31..32

\-

Projeto de Sinalização Viári ANÁLtSf
a (exigido para projetos de

pavimentação e/ou recape)

Sinalização Viária (A Sinaliz

ação será realizada pelo DE

TRAN)

APROVADO

Ultima Alteração:

O9nA/2023 11,20:43

Exíbir histórico de observaçõ

ES

ProjetoGeométrico(exigid ANÁLtSE
o para projetos de pavimen

tação e/ou recape)

Projeto clas Vias

APROVADO

Ultlma Alteracão:)

17 /11/2023 16:53:51

Exibir histórico de observaçõ

CS

Memorial Descritivo - inclui ANALtsE
ndo todos os estudos técni

cos necessários (exigido pa

ra projetos de pavimentaçã

o e/ou recape)

Memorial Descritivo

APROVADÔ

Última Alteração:

20/1'l/2023 15:14:51

Planilha de Serviços / Cron ANÁL;SE

ograma/Cotações/Comp
osições / BDI (exigidos para

projetos de pavimentação

e/ou recape)

Planilha nova 14133

APROVADO

Última Alteração:

17111/2023 14:00:29

Exibir histórico de observaçõ

CS

Documento(s) de Responsa ANÁL1SE

bilidade Técnica - ART e/ou
RRT (exigidos para projetos

APROVADO

Última Alteração:

021021202415:42:52

httos://oortaldosm u nicioios. or. oov. br/orioridade/ 1 5333/oroieto/6380 415
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l3B
de pavimentação e/ou reca

pe)

RRT (aguardando liberação

da registrada)

Exibir histórico de observaçõ

CS

Projeto de Urbanização de ANÁLISE
Calçadas, Ciclovias e Paisag

ismo (exigido para projetos

de pavimentação e/ou reca

pe)

Projeto de Calçadas e Ram

pas

APROVADO

Ultima Alteração:

23111/2423 13:22;59

Exibir histórico de observaçõ

CS

Declaração de Contrapartid ANÁLtsE
a t\4unicipal

Declaração Contrapartida

APROVADO

Ultima Alteração:

23111/2023 13:33:51

ANÁLISE APROVADO

Última Alteração:

A5/02/202414:24:48

Rr-ra Êuríp*des Garcez cio N;iscimento,1l95 - 3" *ndar

Àliú - S*540-280 - CurÍtil:a - Paraná

Tele íon*: (41 ) 335ü-33üt'i

PÂRANÂINTERATíVO G*verno do Paran;* Termos de usc üurlÂ

httos:i/oortaldosmu n ici oios. or.oov. br/orioridade/1 5333/oroieto/6380 5/5
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Município I Nova Santa Bárbara

Associação : AMLTNoP

S i stema de Acom pa nha mento
e Monitoramento de projetos

Autorização para Licitação

Etapa : ooo4t2o24

Escritório Regional : Regional de Londrina

SAM I

No Projeto : ss
Descrição i Lote I - Recape asfáltico em CBUQ, 15.027 ,73 m2, incluindo serviços preliminares,

revestimento, serviços de urbanização e ensaios tecnológicos.

Modalidade : CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA
No do Convênio :

ValorViabilizado : R$ 738 214.19

Loca! do Objeto : Lote : I -> Diversas vias urbanas da sede do Município de Nova Santa Bárbar4 Paraná.

Indicadores : Lote : I :> Área de Recape '15027,73 m' -

v Objeto: Lote : I :> RUA ISMAEL MODESTO DE PINHO (entre rua Tetsuo Kondo e final do
lote 16 da quadra V) * RUA FRANCISCO MENDES DE MORAES + RUA
BENEDITO SUEIRO DE CARVALHO (a partir da rua Francisco Mendes de Moraes *
10.00 m) * RUA MARIA AUGUSTA DE BRITO (entre rua Benedito Sueiro de

Carvalho e rua Antônio Rosa de Ahneida)
* RtiA ANTÔNIO ROSA DE ALMEIDA (lnício até rua Maria Augusta de Brito +

10,00 m) * RUA AUCUSTO PEREIRA DE QUADROS (entre rua Ismael Modesto de

Pinho e rua Antônio Rosa de Almeida)
* RUA ANTÔNIO FERREIRA (entre rua José Alcides dos Passos e rua Júlio Pereira

Evangelista) + RUA ANTÔNIO FERREIRA (entre rua Benedito Suero de Carvalho e

Avenida Interventor Manoel Ribas) + AV. WALTER GUIMARÂES DA COSTA (entre
lote 12 da quadra U e lote 9 da quadra M) * AV. INTERVENTOR MANOEL zuBAS
(entre avenida Walter Guimarães da Costa e lote 8 da quadra M) + AV. INTERVENTOR
MANOEL RIBAS (entre a rua Antônio Joaquim Rodrigues e final do lote 44 da quadra
J2) * AV. CÍCERO BITTENCOURT RODRIGUES (entre rua Antônio Ferreira e lote 7

da quadra P) * RUA JERÔNIMO CORREA BITTENCOURT (entre avenida Inrerventor
Manoel Ribas e avenida Cícero Bittencourt Rodrigues) * RUA JERÔNIMO CORREA
BITTENCOURT (entre rua João Jurandir Moraes e rua Zacarias Leme Gonçalves) *

RUA ANTÔNIO JOAQUIM RODzuGUES (entre avenida Interventor Manoel Ribas e

t'inal do lote l2 da quadra I) + RUA ANTONIO JOAQUIM RODRIGUES (cruzamento
com a rua José Inocêncio Vaz) *
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Si stemo de Acornpanhomento
e Monitoramento de projetos

Autorização para Licitação
PARANATIDNDE

Município : Nova Santa Bárbara
Valor Viab.: RS 738 2l 4,49

No Projeto : 39 Lote: I

Autorizo o inÍcio dos procedimentos licitatórios do Projeto de acordo com as
características acima descritas.

Os Procedimentos licitatórios ora autorizados, bem como todas as atividades
ligadas à contrataçáo, execução, fiscalização e recebimento do Projeto em questáo,
deveráo.seguir as normas e orientações prescritas na legislação vigente.

E vedada a alteraçáo do presente edital, bem como a inclusão de anexo ou
adendo sem prévia autorização formal da Diretoria Executiva do PARANACIDADE, sob
pena de nulidade do procedimento licitatório, além das penalidades legais.

Alertamos que :

a ) Deverá ser observado o contido na Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 2000
( Lei de Responsabilidade Fiscal ), para efetivaçáo dos atos ora autorizados e, também,
que este lote tem um valor total viabilizado de R$738 .214,49, com a seguinte
composiçáo financeira: Contrapartida Municipal: R$38.214,49; montante de SECID -
Transferência Voluntária: R$700.000,00;
b) Para a publicação do edital deverá ser obedecida: (i) a anexa lnstrução
Normativa no 00212022 do PARANACIDADE de 0610412022, caso a licitação esteja
ocorrendo de acordo com o regime jurídico da Lei no 8.666/93; ou (ii) a anexa
lnstrução Normativa no 003/2023 do PARANACIDADE de 2611012023, caso
a licitação esteja ocorrendo de acordo com o regime jurídico da Lei n' 14.133121.

A publicação deverá ser feita imediatamente

Curitiba , 1010412024

Carlos Massa Ratinho Jr
Governador do Estado do Paraná

ç

N
rdo Pimentel Slaviero

Secretário de Estado das Cidades

:SAMi
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PREFEITU RA I\í U N ICI PAL ,

SANTA BARBARA
ESTADO DO PARANÁ

CORRESPONDÊNCA INTERNA

Nova Santa Bárbara, 1710412024

De: Prefeito Municipal

Para: Setor de Licitações

Encaminho ao Setor de Correspondência lnterna expedida
pela Secretaria Municipal de Obras, referente a contratação de empresa para
realizaçáo de obra de recape asfáltico em CBUQ, para que sejam tomadas todas as
providências necessárias para a abertura de procedimento licitatorio.

Sendo o que se apresenta para o momento.

Atenciosamente,

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes n" 222, Centro, g 43.3266.8100, X - 86.250-000
Nova Santa Bârbara, Paraná
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PREFEITURA MUNlCIPAL

ffiHp

v

CoRRESPONDÊNCIA TNTERNA N" 0/62 | 20/24

Nova Santa Barbara, 17 l04 12024

De: Departamento de Licitações

Para: Departamento de Contabilidade

Assunto: Contratação de empresa para realização de obra de recape
asfáltico em CBUQ.

Senhora Contadora

Tem esta finalidade de solicitar a Vossa Senhoria, dotaçáo
orçamentária para a contrataçáo de empresa para realízaçáo de obra de
recape asfáltico em CBUQ, em atendimento a solicitaçáo da Secretaria
Municipal de Obras, num valor máximo previsto de R$ 738.214,49
(setecentos e trinta e oito mil, duzentos e quatorze reais e quarenta e nove
centavos), sendo R$ 38.214,49 (trinta e oito mil, duzentos e quatorze reais e

quarenta e nove centavos), referente a Contrapartida Municipal e R$
700.000,00 (setecentos mil reais), referente ao montante de SECID
Tran sferência Voluntária.

Sendo o que se apresenta para o momento.

Atenciosamente,

Elaine Sanúos
Setor de Licitação

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes n" 222, Centro, I 43.3266.8100, X - 86.250-000 - Nova Santa Bárbara,
Paraná - E - E-mail - licitacao@nsb.pr.gov.br - www.nsb.pr.gov.br
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NOVA SANTA BARBARA

CORRESPONDÊNCIA INTERNA

Nova Santa Bárbara, 25 de abril de 2024

De: Departamento de Contabilidade

Para'. Departamento de Licitação

ASSUNTO: Dotação orçamentária

Venho por meio desta, em resposta a Çorrespondência lnterna n" 06212024 que

solicita Dotações Orçamentárias pa,a a contratação de empresa para realizaçáo de obra de

recape asfáltico em CBUQ, encaminhar relatório anexo.

Sendo o que se apresenta para o momento,

Atenciosamente,

Contadora

Recebido por: tt
Nome Assinatura data

Rua Walfredo Bittencourt de Moares no 222, fone 43.3266.8100 C.N.P.J. N.o 95.561.080/0001-60
E-mail: pmnsb@nsb.pr.sov.hr - Nova Santa Bárbara - Paraná
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PREFEITURA MUNICIPAL

ilOVASA]ITA
Estado do Paraná

CORRESPONDÊNCIA INTERNA

De:- Prefeito Municipal

Para: - Setor de Licitações

Face ao constante dos autos, AUTORIZO a abertura de
licitação sob a modalidade de CONCORRÊNCIA n' Ll2O24, que tem por
objeto a contratação de empresa para realízaçáo de obra de recape astáltico
em CBUQ, nos termos da Lei n" 14.133. de 1" de abril de 2021.

Anexo ao presente, Portaria no 12312023, nomeando a
Agente de Contrataçáo e Equipe de Apoio. Ordeno que Extrato do Edital de
Licitação seja publicado no Diário OÍicial do Município, Portal Nacional das
Contatações Públicas (PNCP) e onde mais convier para que seja data a
devida publicidade.

Encaminhe-se
providencias necessárias.

ao Setor de Licitação para as

Nova Santa Bár 2sl04l2024.

lérto

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes no 222, Centro, I 43.3266.8100, X - 86.250-000 - Nova Santa Bárbara,
Paraná - www.nsb.pr.gov.br
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PREFEITURA t\4U N ICI PAL,

NOVA SANTA BARBARA
ESTADO OO P,qNENÁ

PORTARIA N' 123 dE 31 de Outubro de2023

Nomeia Agente de Contratação, Pregoeiro e Equipe
de Apoio para conduzir os atos das licitações e

contratações do Executivo Municipal derivadas da

Lei Federal n" 14.133/2021.

O PREFEITO MUNICIPAL DE NOVA SANTA BÁRBERA, Tesolve, no

uso de suas atribuições legais,

CONSIDERANDO o disposto no artigo 8o da Lei Federal no 14.133, de

lo de abril de202l, que dispõe sobre as regras de atuação do Agente de Contratação e Equipe de

Apoio;

RESOLVE:

Art. 1o Nomear a servidora efetiva ELAINE CzuSTINA LUDITK DOS
SANTOS, para exercer a função de AGENTE DE CONTRATAÇÃO e de PREGOEIRA, a fim
de conduzir os atos das licitações e contratações derivadas da Lei Federal n' 14.13312021.

Parágrafo único. Somente em licitações na modalidade pregão, a agente
responsável pela condução do certame é designada pregoeira.

Art.2o Nomeia-se os servidores PATÚCIA DE SOUZA DOS ANJOS,
POLLINY SIMERE SOTTO e LIJIZ FLÁUO DOS SANTOS, para exercerem a função de

EQUIPE DE APOIO das licitações e contratações derivadas da Lei Federal n' 14.13312021.

Parágrafo único. Os servidores mencionados no caput deste artigo
auxiliarão a Agente de Contratação e a Pregoeira no desempenho de suas atribuições.

Art. 3o Integram o rol de atribuições da Agente de Contratação e da
Pregoeira a tomada de decisões, o acompanhamento do trâmite da licitação, o impulsionamento
do procedimento licitatório e a execução de quaisquer outras atividades necessárias ao bom
andamento do certame até a homologação e das contratações diretas, incluindo a solicitação de

emissão de pareceres técnicos e jurídicos, para subsidiar as suas decisões.

§ l" A Agente de Contratação ou a Pregoeira convocará os membros da

Equipe de Apoio quando necessário e delegará as atribuições para o regular desenvolvimento
das licitações e contratações do Executivo.

§ 2" A Agente de Contratação ou a Pregoeira convocará servidores
públicos efetivos, que possuam conhecimento técnico acerca do objeto da licitação, para
auxiliarem em atos dos certames.

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes n" 222, Centro, I 43.3266.8100, X - 86.250-000 -Nova Santa

Bárbara, Paranâ - E - E-mail -licitacao@nsb.pr.gov.br-Site- www.nsb.pr.gov.br
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PREF EITURA I\4 U N IC I PAL

N VA ANTA BARBARA
ESTADO DO PARANÁ

Art. 4o. O Agente de Contrataçáo, a Comissão de Contrataçáo e a
Equipe de Apoio contarão, no desempenho de suas funções essenciais, com o auxílio da
Assessoria Jurídica e controle interno.

Art. 5o - Esta portaria entra em vigor nesta data, revogadas as disposições
em contrário.

Nova Santa Bárbara, 3 I de Outubro de 2023.

CLAUOEMIR VALERIO

Qrroro

Claudemir Valério
Prefeito Municipal

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes no 222, Centro, I 43.3266.8100, X - 86.250-000 - Nova Santa
Bárbara, Paranâ - E -E-mail-licitacao@nsb.pr.gov.br-Site- www.nsb.pr.gov.br
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AVISO DE L CITAÇ o
CONCORRÊNC A ELETNÔru CA NO 112024.

Processo Administrativo no 2412024

OBJETO - Contratação de empresa para realização de obra
de recape asfáltico em CBUQ.

Tipo: Menor preço global.

DATA DA SESSÃO PUBL CA
Dia2410612024 às 09h00min. (horário de Brasília).
LOCAL: Portal de Gompras Governamentais, através do site

- UASG - 985457

VALOR UÁXlUlO - R$ 738.214,49 (setecentos e trinta e oito
mil, duzentos e quatorze reats e quarenta e nove centavos).

O EDITAL COMPLETO e anexos, poderá ser retirado na
Prefeitura [Vlunicipal de Nova Santa Bárbara, Setor de Licitações,
sito a Rua Walfredo Bittencourt de Moraes, ho 222 Centro,
Nova Santa Bárbara - PR, ou ainda ser solicitado pelo telefone
43-3266-8114 ou "e-mail" licitacao@nsb.pr.qov.br ou através dos
sites www.nsb.pr.qov.br/portal/licitacao/andamento e
wvrnru.gov. br/compras

Nova Santa Bárbara, 03 de maio de 2024

Elaine Cristina ud os
Agente de Contrataçã

Portaria n" 12312023 o-

í
AT

r".{

a a0001

L

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes, 222 - El0xx43) 3266-8100 C.I*.P.J. 95.561.080/0001-60
E-mail: licitacao@nsb.or,oov.br - Nova Santa Bárbara - Paranâ



PREFE TURA MUNICIPAL, Í43V SANTA BARBARA

CORRESPONDÊNCIA INTERNA

De: Setor de Licitações
Para : Departamento Jurídico

Nova Santa Bárbara, 2510412024

Prezada Senhora,

Solicito análise jurídica do edital e minuta do contrato da
Concorrência Eletrônica no 112024, cujo objeto é a contratação de empresa para
realizaçáo de obra de recape asfáltico em CBUQ, em atendimento ao disposto no
art. 53, da Lei no 14.13312021.

Sendo o que se apresenta para o momento

Aten

Elaine Cri na Ludi
Setor de eCo

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes rf 222, Centro, n $.3266.8100 E - 86.250-000 -Nova Santa Bárbara,
P aranâ - E - E-mails - licitacao@nsb.pr. gov.br - www. nsb.pr. gov.br

tos
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PARECER WRÍDICO

PROCESSO N": 2912024

Concorrência N": OOI 1 2024

ASSUNTO: Contrataçáo de empresa para realízaçáo de obra de recape

asfáltico em CBUQ

vALOR: R$ 738.2t4,49

DIREITO ADMINISTRATIVO.

LICITAÇÔES E CONTRATOS.

CONCORRÊNCIA PUBLICA.

OBRAS E SERVIÇO DE

ENGENHARIA. LEGISLAÇÃO

APLICAVEL: LEI N"

t4.r33l2O2t, DECRETO N".

ANALISE JURÍDICA DO

PROCEDIMENTO E DAS

MINUTAS.

Trata-se de fase interna de licitaçáo em que a Secretaria Municipal de

Obras, pretende a contratação de empresa para a execução de recape

asfáltico em CBUQ, com área total de 15.028 m2, em trecho de perímetro

urbano, ao custo máximo de R$ 738.214,49 (setecentos e trinta e oito

mil, duzentos e quatorze reais e quarenta e nove centavos), via

Concorrência E1etrônica. O processo veio acompanhado de projeto

básico, projeto executivo, Memorial Descritivo, Planilha Orçamentária,

BDI, Cronograma Físico-financeiro, Projetos técnicos, Instrumento de

Convênio n".6812024 - SECID, firmado com a Secretaria de Estado das

v
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Cidades, Parecer Contábil e Edital. O Departamento de Compras,

Licitações e Contratos, entáo, encaminhou os autos para avaliação

jurídica por parte desta Procuradoria Jurídica, levando-se em

consideraçáo o disposto no artigo 53, § 1o, inc. I e II1 da [,ei n."

t4.r3312t.

APRECIAçÃO JURÍDICA

Finalidade e abrangência do parecer jurídico

A presente manifestaçáo jurídica tem o escopo de assistir a
autoridade assessorada no controle prévio de legalidade, conforme

estabelece o artigo 53, I e II, da Lei n" 14. 133, de 2021 (Nova Lei de

Licitações e Contratos - NLLC):

Art. 53. Ao Íinal da fase preparatória, o processo licitatório seguirá para

o órgão de assessoramento jurídico da Administraçáo, que realizará

controle prévio de legalidade mediante análise jurídica da contrataçáo.

§ 1" Na elaboraçáo do parecer jurídico, o órgão de

assessoramento jurídico da Administração deverá:

I - apreciar o processo licitatório conforme critérios objetivos prévios de

atribuiçáo de prioridade;

II - redigir sua manifestaçáo em linguagem simples e compreensível e de

forma clara e objetiva, com apreciação de todos os elementos

indispensáveis à contrataçáo e com exposição dos pressupostos de fato e

de direito levados em consideração na análise jurídica;

Como se pode observar do dispositivo legal supra, o controle prévio de

legalidade se dá em função do exercício da competência da análise

jurídica da futura contrataçáo, náo abrangendo, portanto, os demais

aspectos envolvidos, como os de rtatureza técnica, mercadológica ou de

conveniência e oportunidade.
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De fato, presume-se que as especiÍicações técnicas contidas no presente

processo, inclusive quanto ao detalhamento do objeto da contrataçáo,

suas características, requisitos e avaliaçáo do preço estimado, tenham

sido regularmente determinadas pelo setor competente do órgáo

solicitante, com base em parâmetros técnicos objetivos, para a melhor

consecuçáo do interesse publico. O mesmo se pressupõe em relaçáo ao

exercício da competência discricionária pelo órgão assessorado, cujas

decisões devem ser motivadas nos autos.

De outro lado, cabe esclarecer que náo é papel do órgáo de

assessoramento jurídico exercer a auditoria quanto a competência de

cada agente publico para a prática de atos administrativos, nem de atos

já praticados. Incumbe, isto sim, a cada um destes observar se os seus

atos estão dentro do seu espectro de competências.

Finalmente, deve-se salientar que determinadas observações sáo feitas

sem caráter vinculativo, mas em prol da segurança da própria autoridade

assessorada a quem incumbe, dentro da margem de discricionariedade

que lhe é conferida pela lei, avaliar e acatar, ou não, tais ponderações.

Náo obstante, as questões relacionadas à legalidade seráo apontadas

para Íins de sua correção. O seguimento do processo sem a observância

destes apontamentos será de responsabilidade exclusiva da

Administraçáo.

Limites e instâncias de governança

No presente caso, o valor da contrataçáo é de R$ 738.214,49 (setecentos

e trinta e oito mil, duzentos e quatorze reais e quarenta e nove centavos)e

o órgáo assessorado declarou que a aquisiçáo dos bens, constitui

material de consumo, com respaldo do setor de contabilidade, que assim

informou.

Por sua vez, o Senhor Antônio Tintino da Silva, Secretário Municipal de

Obras, autorizou a contratação, o que atende ao disposto no Decreto n"

t3 I 2023.

.É:í1
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Reiteramos que não é papel do órgão de assessoramento jurídico exercer

a auditoria quanto à competência de cada agente publico para a prática

dos atos.

Avaliação de conformidade legal

O art. 19 da Lei n" 14.133, de 2021, prevê que os órgãos competentes da

Administração devem instituir mecanismos e ferramentas voltadas ao

gerenciamento de atividades de administraçáo de materiais, obras e

serviços, conforme abaixo transcrito:

Art. 19. Os órgáos da Administração com competências regulamentares

relativas às atividades de administraçáo de materiais, de obras e serviços

e de licitações e contratos deverão:

I - instituir instrumentos que permitam, preferencialmente, a

centralizaçáo dos procedimentos de aquisiçáo e contrataçáo de bens e

serviços;

II - criar catálogo eletrônico de padronizaçáo de compras, serviços e

obras, admitida a adoçáo do catálogo do Poder Executivo federal por

todos os entes federativos;

III - instituir sistema informatizado de acompanhamento de obras,

inclusive com recursos de imagem e vídeo;

IV - instituir, com auxílio dos órgãos de assessoramento jurídico e de

controle interno, modelos de minutas de editais, de termos de referência,

de contratos padronizados e de outros documentos, admitida a adoçáo

das minutas do Poder Executivo federal por todos os entes federativos;

V - promover a adoção gradativa de tecnologias e processos integrados

que permitam a criação, a utTlizaçáo e a atualização de modelos digitais

de obras e serwiços de engenharia.

Desse modo, é preciso que a fase de planejamento da contratação esteja

alinhada às iniciativas mais atualizadas dos órgãos que detêm

competências regulamentares.
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PlaneJamento da contratação

A Lei n" 14.133, de 2021, estabeleceu que fase preparatória do

processo licitatório é caracterizada pelo planejamento e deve

compatibilizar-se com o plano de contratações anual de que trata o

inciso VII do caput do art. 12 da referida lei e com as leis

orçamentárias, bem como abordar todas as considerações técnicas,

mercadológicas e de gestão que podem interferir na contratação,

conforme previsto no caput do art. 18.

O artigo 18 da Lei no 14.133, de 2021, elenca providências e

documentos que devem instruir a fase de planejamento, conforme

abaixo transcrito:

Art. 18. A fase preparatória do processo licitatório é caracterizada

pelo planejamento e deve compatibilizar-se com o plano de

contratações anual de que trata o inciso VII do caput do art. 12

desta Lei, sempre que elaborado, e com as leis orçamentárias, bem

como abordar todas as considerações técnicas, mercadológicas e

de gestão que podem interferir na contrataçáo, compreendidos:

I - a descrição da necessidade da contratação fundamentada em

estudo técnico preliminar que caracterize o interesse publico

envolvido;

II - a deÍinição do objeto para o atendimento da necessidade, por meio

de termo de referência, anteprojeto, projeto básico ou projeto executivo,

conforme o caso;

III - a deÍinição das condições de execução e pagamento, das

garantias exigidas e ofertadas e das condições de recebimento;

IV - o orçamento estimado, com as composições dos preços

utilizados para sua formação;

V - a elaboração do edital de licitação;

4- )
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VI - a elaboração de minuta de contrato, quando necessária, que

constará obrigatoriamente como anexo do edital de licitação;

VII - o regime de fornecimento de bens, de prestaçáo de serviços ou

de execução de obras e serviços de engenharia, observados os potenciais

de economia de escala;

VIII - a modalidade de licitaçáo, o critério de julgamento, o modo

de disputa e a adequação e ehciência da forma de combinação desses

parâmetros, para os fins de seleção da proposta apta a gerar o resultado

de contrataçáo mais vantajoso para a Administração Pública,

considerado todo o ciclo de vida do objeto;

IX - a motivação circunstanciada das condições do edital, tais como

justificativa de exigências de qualificaçáo técnica, mediante indicaçáo das

parcelas de maior relevância técnica ou valor significativo do objeto, e de

qualif,rcaçáo econômico-financeira, justiÍicativa dos critérios de

pontuação e julgamento das propostas técnicas, nas licitações com

julgamento por melhor técnica ou técnica e preço, e justiÍicativa das

regras pertinentes à participaçáo de empresas em consórcio;

X - a anâlise dos riscos que possam comprometer o sucesso da

licitação e a boa execuçáo contratual;

XI - a motivaçáo sobre o momento da dirnrlgação do orçamento da

licitação, observado o art. 24 desta Lei.

(grifou-se)

De uma forma bem abrangente, o planejamento da contratação

pressupõe que a própria necessidade administrativa seja investigada, a

fim de se compreender o que fundamenta a requisiçáo administrativa.

Neste sentido, ressalte-se que a identiÍicação da necessidade

administrativa deve considerar também o desenvolvimento nacional

sustentável, que é princípio e objetivo das licitações (artigo 5o e artigo 11,

IV, da Lei n" 14.133, de 2021), conforme detalhamentos abaixo. Umavez

identificada a necessidade que antecede o pedido realizado, pode-se entáo

buscar soluções disponíveis no mercado para atender referida

l-.1 c
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necessidade, que inclusive podem se diferenciar do pedido inicial.

Encontrada a melhor soluçáo, caso disponível mais de uma, aí sim inicia-

se a etapa de estudá-la, para o fim de definir o objeto licitatório e todos

os seus contornos. Em linhas gerais, a instruçáo do processo licitatório

deve revelar esse encadeamento lógico.

Alguns dos elementos seráo abaixo examinados

Proieto Básico

O projeto básico é instrumento que contém todos os elementos

necessários e suficientes, com nível de precisão adequado, para

caracterizar a obra ou serviço, ou complexo de obras ou serviços objeto

da licitaçáo, elaborado com base nas indicações dos estudos técnicos

preliminares, que assegurem a viabilidade técnica e o adequado

tratamento do impacto ambiental do empreendimento, e que possibilite

a avaliaçáo do custo da obra e a deÍinição dos métodos e do prazo de

execução.

Estando previsto no art. 6", inciso IX, da Lei no 8.66611993, trata-se de

documento primordial na licitaçáo de obras e serviços. Nele devem estar

definidos todos os elementos necessários e suficientes à plena

identiÍicação da obra ou serviço, a frm de possibilitar aos licitantes a

formulaçáo de suas propostas em igualdade de condições.

No Estudo Técnico Preliminar - ETP da contratação deve conter, de forma

fundamentada, a descriçáo da necessidade da contrataçáo, com especial

atenção à demonstração do interesse publico envolvido. Também é

preciso que sejam abordadas as considerações técnicas, mercadológicas

e de gestáo que podem interferir na contratação.

O artigo 18, § 1o, da Lei n" 14.133, de 2021, apresenta os elementos que

devem ser considerados na elaboraçáo do ETP:

Í56
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§ 1" O estudo técnico preliminar a que se refere o inciso I do caput

deste artigo deverá evidenciar o problema a ser resolvido e a sua

melhor soluçáo, de modo a permitir a avaliaçáo da viabilidade

técnica e econômica da contratação, e conterá os seguintes

elementos:

I - descrição da necessidade da contrataçáo, considerado o problema

a ser resolvido sob a perspectiva do interesse publico;

II - demonstraçáo da previsão da contrataçáo no plano de

contratações anual, sempre que elaborado, de modo a indicar o seu

alinhamento com o planejamento da Administração;

III - requisitos da contrataçáo;

IV-estimativas das quantidades para a contrataçáo, acompanhadas

das memórias de cálculo e dos documentos que thes dáo suporte, que

considerem interdependências com outras contratações, de modo a

possibilitar economia de escala;

V-levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas

possíveis, e justificativa técnica e econômica da escolha do tipo de

solução a contratar;

Vl-estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços

unitários referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que

the dão suporte, que poderáo constar de anexo classificado, se a

Administraçáo optar por preservar o seu sigilo até a conclusão da

licitaçáo;

VII - descrição da soluçáo como um todo, inclusive das exigências

relacionadás à manutenção e à assistência técnica, quando for o caso;

VIII - justificativas para o parcelamento ou náo da contrataçáo;

IX - demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de

economicidade e de melhor aproveitamento dos recursos humanos,

materiais e f,rnanceiros disponíveis;

't r r'1LJI
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X - providências a serem adotadas pela Administração previamente à

celebração do contrato, inclusive quanto à capacitação de servidores ou

de empregados para Íiscalização e gestão contratual;

XI - contratações correlatas e/ou interdependentes;

XII - descriçáo de possíveis impactos ambientais e respectivas

medidas mitigadoras, incluídos requisitos de baixo consumo de energia

e de outros recursos, bem como logística reversa para desfazimento e

reciclagem de bens e refugos, quando aplicável;

XIII - posicionamento conclusivo sobre a adequaçáo da contrataçáo

para o atendimento da necessidade a que se destina.

No presente caso, o setor de engenharia, elaborou o estudo técnico

preliminar, os projetos básico e executivo, cronogramas e planilhas de

custo. Apesar de se tratar de documento extremamente técnico, cuja

avaliação cabe, em ultima instância, ao próprio órgão assistido, ele

aparentemente contém as previsões necessárias, relacionadas no art. 18,

§1o, da Lei n" 14.133, de2O2l.

Descrição da Necessidade da contratação

A identificaçáo da necessidade da contratação é o primeiro aspecto a ser

abordado em um estudo técnico preliminar, justamente para permitir a

reflexáo sobre os motivos pelos quais determinada contratação foi

solicitada, investigando assim qual a necessidade final a ser atendida,

que pode inclusive ser distinta a depender da Íinalidade de cada órgáo ou

entidade, ainda que o objeto indicado pelo setor requisitante seja o

mesmo.

Essa investigaçáo inicial é expressamente demandada no art. 18, I e §1",

I da NLLC, já reproduzidos no presente parecer. Trata-se de etapa

fundamental do processo, por meio da qual o problema colocado para a

Administração pode vir a ser compreendido sob outra perspectiva e assim

contribuir para que outras soluções se mostrem propícias a atender a

lsB
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demanda, quando se passar à fase de levantamento de mercado, tratada

mais à frente. A clareza da necessidade administrativa é a base para

possíveis inovaçÕes.

Também por meio dela é possível fazer uma reflexão para extrair quais os

requisitos essenciais sem os quais a necessidade não seria atendida.

Trata-se de reciuisitos da própria necessidade, portanto, e náo de

eventuais soluções a serem adotadas, até porque, nessa primeira etapa,

ainda náo se sabe quais as soluções disponíveis. Nesse sentido, o art. 18,

§ 1o da Lei n. 14. 133, de 2022, que estabelece os elementos do ETP, prevê

os requisitos da contratação no seu inciso III, enquanto o levantamento

de mercado (quando se buscam as soluções disponíveis) somente no

inciso V.

Além disso, a descrição da necessidade de contratação deve conter

manifestação acerca da essencialidade e interesse público da

contrataçáo, a ser interpretado em consonância com a Lei n. L4.133, de

2021, devendo portanto ser avaliado o interesse público também na

perspectiva de se haverá impacto ambiental negativo decorrente da

contratação e se há opções que atendam ao princípio do desenvolvimento

nacional sustentável, considerando o ciclo de vida do objeto (artigo 11, I,

Lei n. 14.133, de 2O2l)

Feito esse registro, é certo que náo cabe ao órgáo jurídico adentrar ao

mérito (oportunidade e conveniência) das razões do Administrador,

principalmente nesse contexto em que prevalece a tecnicidade do

assunto. O papel do órgão jurídico é recomendar que essa reflexáo sobre

a necessidade administrativa seja efetivamente realizada, orientando o

órgáo assistido a registrá-la nos autos, caso náo o tenha sido, ou entáo a

aperfeiçoá-la, na hipótese de ela se revelar insuficiente ou desarrazoada.
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Leu antamento de Mercado

Uma vez identificada a necessidade administrativa, o próximo passo é

buscar soluções que tenham o potencial de atendê-la. Não se trata,

portanto, de realízar estimativa de preços, e sim estudar as práticas do

mercado e de outros órgáos e entidades publicas, a Íim de verificar se

existe alguma outra soluçáo para atender a necessidade administrativa

ou então novas metodologias de execução f contratação que gerem ganhos

de produtividade ou economia para a Administração.

Assim, essa prospecção e avaliação deverá ser realizada, ainda que leve

à conclusão de que as metodologias já tradicionalmente empregadas em

contratações anteriores sáo as mais aptas à satisfação da necessidade

administrativa. Seja qual for a soluçáo adotada, sua escolha deve ser

expressamente motivada nos autos.

Definiçao do Objeto

Uma vez investigada a necessidade administrativa que origina o pedido

de contratação e depois de encontrada a soluçáo mais adequada para

atendê-la, a Administração passará então a se diferenciar dos

particulares em geral porque deverá entáo descrever referida solução,

convertendo-a no objeto licitatório. A frnalidade principal desta etapa é

propiciar que a própria Administraçáo incremente seus conhecimentos

sobre o objeto, distinguindo suas características principais, para entáo,

por meio da descrição, possibilitar que todos os fornecedores da solução

escolhida venham a saber do interesse administrativo em uma futura

contratação.

De acordo com o art. 18, caput, da Lei n. 14.133, de 2021, a fase de

planejamento deve abordar todas as consideracões técnicas.

mercadolósi e de sestão que podem interferir na contratação, sendo

certo que a definição do objeto, modelo de execução e gestão do contrato

devem levar em consideração cada um desses aspectos. Recomendo, que

160
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o órgão solicitante observe quanto a melhor especificação dos itens, em

especial quanto de forma a evitar características excessivas e restritivas

em relação ao fim que se pretende atingir.

Demais aspectos ligados d definiçao do Objeto

Ou antit atiu o s E stim ad o s

Uma vez definido o objeto licitatório, a Administração deve estimar, de

forma clara e precisa, o quantitativo demandado para o atendimento da

necessidade administrativa por meio daquela soluçáo escolhida.

Evidentemente, a própria escolha da solução pode ter sido influenciada

por esse dimensionamento, mas naquele momento os cálculos podem ter

sido efetuados de maneira aproximada, apenas para subsidiar a decisão

entre as opções disponíveis.

Nessa etapa, entretanto, a definiçáo do aspecto quantitativo demanda

pormenorízaçáo, com a demonstraçáo dos cálculos pelos quais se chegou

à estimativa de quantidades. Isso é especialmente importante de ser

registrado nos autos por ser um ponto objetivo, de maior veriÍicaçáo e

consequentes questionamentos, que se tornam mais diÍiceis de responder

à medida que o tempo transcorre, quando a memória e a documentaçáo

correspondente podem estar menos acessíveis.

Assim, deve-se evitar ao máximo estimativas genéricas, sem respaldo em

elementos técnicos que evidenciem a exata correlaçáo entre a quantidade

estimada e a demanda.

JustiÍicativa da Quantidade: foi justiÍicada adequadamente a quantidade

pretendida com base nos Projetos Técnicos, Memorial Descritivo e

Cronograma Físico-Íinanceiro da obra;

Deve-se ressalvar que náo compete a esta unidade jurÍdica adentrar em

questões técnicas, apenas apontar que o processo necessariamente

contenha os esclarecimentos acerca da metodologia utilizada para a
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previsão idônea dos quantitativos estimados para a licitação e verificar se

há suporte documental coerente com aquele que é exigido pela legislação

para a fase interna da licitaçáo. No caso concreto, a legitimidade do

quantitativo da futura contratação está suÍicientemente demonstrada,

diante dos projetos e da justificativa da demanda a ser atendida,

conforme especificações da equipe técnica.

Parcelamento do objeto da contratacdo

Via de regra, as contratações da Administração Prlblica devem atender

ao princípio do parcelamento, que deverá ser adotado quando for

tecnicamente viável e economicamente vantajoso, conforme artigo 40,

inciso V, alÍnea b, da [,ei n" 14.133, de 2O2l:

Art. 40. O planejamento de compras deverá considerar a

expectativa de consumo anual e observar o seguinte:

(...)

V - atendimento aos princípios:

a) da padronizaçáo, considerada a compatibilidade de

especificações estéticas, técnicas ou de desempenho;

b) do parcelamento, quando for tecnicamente viável e

economicamente vantajoso;

Ocorre que o parcelamento deve ser adotado levando-se em

consideração alguns critérios objetivos, descritos no §2' do

dispositivo citado:

§ 2" Na aplicaçáo do princípio do parcelamento, referente às

compras, deveráo ser considerados:

I - a viabilidade da divisão do objeto em lotes;

II - o aproveitamento das peculiaridades do mercado local, com

vistas à economicidade, sempre que possível, desde que atendidos

os parâmetros de qualidade; e



PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA SANTA BÁRBARA
Rua Walfredo Bittencourt de Moraes, no 222, (43) 3266-8í00,

CNPJ no 95.56í.080/000í -60,
CEP 86250-000 - Nova Santa Bárbara - Paraná

III - o dever de buscar a ampliação da competiçáo e de evitar a

concentração de mercado.

Por outro lado, há situações em que a lei expressamente restringe a

possibilidade de parcelamento do objeto, conforme situações

descritas no mesmo art. 40, em seu parágrafo terceiro:

§ 3" O parcelamento não será adotado quando:

I - a economia de escala, a redução de custos de gestáo de

contratos ou a maior vantagem na contrataçáo recomendar a

compra do item do mesmo fornecedor;

II - o objeto a ser contratado configurar sistema unico e integrado

e houver a possibilidade de risco ao conjunto do objeto pretendido;

III - o processo de padronízaçáo ou de escolha de marca levar a

fornecedor exclusivo.

De qualquer forma, a decisáo hnal envolve contornos técnicos e

gerenciais específicos, a serem pormenorizados pelo órgáo contratante,

mediante justiÍicativa baseada nos elementos legalmente definidos,

atendendo aos projetos elaborados.

Instrumentos de gouernança - PCA, PLS e outros

De acordo como do artigo 18 da Lei no 14.133, de 2021, a fase

preparatória da licitação deve compatibilizar-se com o plano de

contratações anual.

Art. L2. No processo licitatório, observar-se-á o seguinte:

(...)

VII - a partir de documentos de formalízaçáo de demandas, os órgáos

responsáveis pelo planejamento de cada ente federativo poderáo, na

forma de regulamento, elaborar plano de contratações anual, com o

objetivo de racionalizar as contratações dos órgáos e entidades sob

sua competência, garantir o alinhamento com o seu planejamento

i03
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estratégico e subsidiar a elaboração das respectivas leis

orçamentárias.

E certo que o administrador publico deve demonstrar que a contratação

pretendida está alinhada aos instrumentos e às diretrizes definidas no

normativo acima citado.

Sem prejuízo da orientação acima, convém tecer algumas considerações

sobre os instrumentos de governança abaixo indicados.

Plano de Contratações Anual - PCA

O Decreto n" 13/2023, regulamentou o Plano de Contratações Anual -
PCA, assim como instituiu o Sistema de Planejamento e Gerenciamento

de Contratações, tendo imposto aos órgáos e as entidades a

obrigatoriedade de elaboração, até a primeira quinzena de maio de cada

exercício, de planos de contratações anual, os quais conterão todas as

contratações que pretendem realizar no exercício subsequente.

Convém lembrar que, de acordo com o Decreto, incumbe ao setor de

contratações a verificação de que a demanda está contemplada no plano

de contratações, devendo tal informaçáo constar de forma expressa na

fase de planejamento, o que deve ser feito no Estudo Técnico Preliminar,

conforme expressamente prevê o art. 18, §1", inciso II.

Plano de Contratações Anual - PCA, em que aâreademandante evidencia

e detalha a necessidade da contrataçáo para o exercÍcio subsequente ao

de sua elaboraçáo e, considerando a inexistência de previsão de liberaçáo

do referido convênio quando da publicaçáo do PCA, o setor responsável

afirmou ter sido adequado.
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Orçamento Estimado e Pesquisa de Preços

O orçamento estimado da contrataçáo é tratado no artigo 23 da Lei n"

14.133, de 2021, sendo que, para compras, devem ser observados os

parâmetros previstos em seu §1o:

Art. 23. O valor previamente estimado da contratação deverá ser

compatível com os valores praticados pelo mercado, considerados os

preços constantes de bancos de dados publicos e as quantidades a serem

contratadas, observadas a potencial economia de escala e as

peculiaridades do local de execução do objeto.

§ 2" No processo licitatório para contratação de obras e serviços de

engenharia, conforme regulamento, o valor estimado, acrescido do

percentual de BeneÍicios e Despesas Indiretas (BDI) de referência e

dos Encargos Sociais (ES) cabíveis, será deÍinido por meio da

utilização de parâmetros na seguinte ordem:

I - composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do

item correspondente do Sistema de Custos Referenciais de Obras

(Sicro), para seruiços e obras de infraestrutura de transportes, ou do

Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices de Construção

Civil (Sinapi), para as demais obras e serviços de engenharia;

No caso específico da presente concorrência, foi elaborada justiÍicativa do

Preço: constante da Planilha Orçamentária, elaborada de acordo com as

tabelas SINAPI e DER-PR, gu€ são referência para a contrataçáo de obras

pela Administração Pública. Salienta-se que fica excluída da análise deste

parecer'a verificaçáo da compatibilidade dos preços fixados no Termo de

Referência com os de mercado, já que estes são objeto de pesquisa e

valoração exclusiva do setor técnico competente solicitante da

contratação;
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Termo de Referência

O termo de referência foi juntado aos autos e reúne cláusulas e condições

essenciais exigidas nos instrumentos da espécie.

O Termo de Referência deve contemplar as exigências do artigo 6o,

)O0II, da Lei n" 14.133, de 2022:

Art. 6" Para os Íins desta Lei, consideram-se:

(...)

XXII - termo de referência: documento necessário para a
contrataçáo de bens e serviços, que deve conter os seguintes

parâmetros e elementos descritivos:

a) definição do objeto, incluídos sua natureza, os quantitativos,

o prazo do contrato e, se for o caso, a possibilidade de sua

prorrogação;

b) fundamentaçáo da contrataçáo, que consiste na referência aos

estudos técnicos preliminares correspondentes ou, quando não for

possível divulgar esses estudos, no extrato das partes que não

contiverem informações sigilosas;

c) descriçáo da soluçáo como um todo, considerado todo o ciclo

de vida do objeto;

d) requisitos da contratação;

e) modelo de execuçáo do objeto, que consiste na deÍiniçáo de

como o contrato deverá produzir os resultados pretendidos desde o

seu início até o seu encerramento;

f) modelo de gestáo do contrato, que descreve como a execução

do objeto será acompanhada e fiscalizada pelo órgáo ou entidade;

g) critérios de medição e de pagamento;

h) forma e critérios de seleção do fornecedor;

i) estimativas do valor da contratação, acompanhadas dos preços

unitários referenciais, das memórias de cáIculo e dos documentos

que lhe dão suporte, com os parâmetros utilizados para a obtençáo

l-Uo
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dos preços e para os respectivos cálculos, que devem constar de

documento separado e classificado;

j) adequação orçamentária;

(...)

Especificamente em relaçáo a obras, também devem ser observadas as
exigências do art. 45, da Lei no 14.133, de 2O2l:

Art. 45. As licitações de obras e serviços de engenharia devem respeitar, especialmente,
as normas relativas a:

| - disposiçáo final ambientalmente adequada dos resÍduos sólidos gerados pelas obras
contratadas;

ll - mitigaçâo por condicionantes e compensação ambiental, que serão definidas no
procedimento de licenciamento ambiental;

lll - utilizaçáo de produtos, de equipamentos e de serviços que, comprovadamente,
favoreçam a reduçâo do consumo de energia e de recursos naturais;

lV - avaliação de impacto de vizinhança, na forma da legislaçâo urbanística;

V - proteção do patrimônio histórico, cultural, arqueológico e imaterial, inclusive por meio
da avaliação do impacto direto ou indireto causado pelas obras contratadas;

Vl - acessibilidade para pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida.

Informaçáo sobre o Regime de Execuçáo

Os documentos de planejamento da contrataçáo devem tratar do reqime

de execuÇáo, conforme artrso 46

Art. 46. Na execuçáo indireta de obras e serviços de engenharia, sáo

admitidos os seguintes regimes:

I - empreitada por preço unitário;

II - empreitada por preço global;

III - empreitada integral;

IV - contratação por tarefa;

V - contratação integrada;

VI - contratação semi-integrada;

1,C,i'
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e das condicões de recebimento

O art. 18, inciso III, da Lei n" 14.133, de 2021, exige que a fase de

planejamento da contrataçáo contemple as condições de execuçáo e

pagamento, das garantias exigidas e ofertadas e das condições de

recebimento, sendo certo que sua definição envolve algum juízo de

conveniência e oportunidade a ser realizado pelo administrador.

Adequaçáo orçamentária

Conforme se extrai do caput do artigo 18 da Lei no 14.133, de2O2t, a

fase preparatória da licitaçáo deve compatibilizar-se também com as leis

orçamentárias.

A existência de disponibilidade orçamentária com a respectiva indicaçáo

da classificação funcional programática e da categoria econômica da

despesa é uma imposição legal. Nesse ponto, convém citar o artigo 10,

inciso IX, da Lei 8.429, de 1992, e o art. 105, da Lei no 14.133, de 2O2l:

Lei n" 8.429, de 1992

Art. 10. Constitui ato de improbidade administrativa que causa lesáo ao

erário qualquer açáo ou omissão dolosa, que enseje, efetiva e

comprovadamente, perda patrimonial, desvio, apropriaçáo,

malbaratamento ou dilapidação dos bens ou haveres das entidades

referidas no art. 1" desta [,ei, e notadamente: (Rgdação dada pela

Leí n" 14.23O. de 2O2ll

(...)

IX - ordenar ou permitir a rcalizaçáo de despesas não

autorizadas em lei ou regulamento;

(...)

Lei no 14.133, de 2O2L

Art. 105. A duração dos contratos regidos por esta Lei será a

prevista em edital, e deveráo ser observadas, no momento da

contratação e a cada exercício Íinanceiro, a disponibilidade de
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créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual,

quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.

(grifou-se)

Cabe também alertar para que, caso se trate de criação ou expansão

de açáo governamental que acarrete aumento da despesa, seja

anexada a estimativa do impacto orçamentário no exercício e nos

dois subsequentes, bem como a declaraçáo sobre a adequaçáo

orçamentária e Íinanceira para fazer face às despesas, effi

conformidade com as normas constantes dos arts. 16 e L7 da Lei

Complementar no 101, de 04 de maio de 2000 Lei de

Responsabilidade Fiscal.

Minuta de Edital

A minuta de edital foi juntada aos autos e reúne cláusulas e

condições essenciais exigidas nos instrumentos da espécie.

O artigo 25 da Lei n" 14.133, de 2021, trata dos requisitos a serem

observados por ocasiáo da elaboração da minuta de edital, tendo seu

§ 1" expressamente autorizado a utilizaçáo de minutas padronizadas,

nas situações em que o objeto assim permitir.

o edital atende às exigências prescritas no art. 25 da Lei n.o

14.13312021, pois já fora pré-configurado pela órgáo Paranacidade.

Minuta de termo de contrato

A minuta de termo de contrato foi juntada aos autos e reúne cláusulas e

condições essenciais exigidas nos instrumentos da espécie.

O artigo 92 da Lei n" 14.133, de 2021, trata dos requisitos a serem

obseruados por ocasiáo da elaboraçáo da minuta de termo de contrato,

sendo que o artigo 25, seu §1", expressamente autoriza a utilizaçâo de

minuta padronizada de termo de contrato, nas situações em que o objeto

assim permitir.

-l- t-r ;r
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Da utilização ou náo de minuta padronizada de termo de contrato.

Conforme já tratado neste parecer, a padronização de modelos de

documentos da fase interna da licitaçáo constitui medida de eficiência e

celeridade administrativa que encontra previsáo no art. 19, inciso IV, da

Lei n" 14.133, de 2O2t.

A minuta do contrato, igualmente foi fornecida pelo órgáo f,rscalizador, e

passou pelo crivo de sua assessoria jurídica, atendendo o disposto no art.

89 e seguintes da Lei n". 14.13312021, sendo que não é obrigatória a

utilizaçáo de Matriz de Riscos no caso em questão, posto que o art.22 da

Lei 14.13312021 estabelece que a mesma é de modo geral facultativa,

sendo obrigatória apenas nas contratações de grande vulto e nas

contratações integradas e semi-integradas, o que náo abrange o presente

caso.

Designação de agentes públicos

Os arts. 7" e 8" da Lei n" 14.133, de 2O2I, tratam da designação dos

agentes publicos para desempenho das funções essenciais à execução da

lei, conforme se extrai das normas abaixo transcritas:

Art.7" Caberá à autoridade máxima do órgáo ou da entidade, ou a quem

as normas de organízaçâo administrativa indicarem, promover gestáo por

competências e designar agentes públicos para o desempenho das

funções essenciais à execução desta Lei que preencham os seguintes

requisitos:

I - sejam, preferencialmente, servidor efetivo ou empregado

publico dos quadros permanentes da Administraçáo Pública;

II - tenham atribuições relacionadas a licitações e contratos ou

possuam formação compatível ou qualificação atestada por

certificação profissional emitida por escola de governo criada e

mantida pelo poder publico; e
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III - náo sejam cônjuge ou companheiro de licitantes ou

contratados habituais da Administraçáo nem tenham com eles

vÍnculo de parentesco, colateral ou por af,rnidade, até o terceiro grau,

ou de nat:ureza técnica, comercial, econômica, financeira,

trabalhista e civil.

§ 1'A autoridade referida no caput deste artigo deverá observar

o princípio da segregação de funções, vedada a designação do

mesmo agente publico para atuaçáo simultânea em funções mais

suscetíveis a riscos, de modo a reduzir a possibilidade de ocultação

de erros e de ocorrência de fraudes na respectiva contrataçáo.

§ 2' O disposto no caput e no § 1" deste artigo, inclusive os

requisitos estabelecidos, também se aplica aos órgãos de

assessoramento jurídico e de controle interno da Administração.

Art. 8" A licitação será conduzida por agente de contrataçáo, pessoa

designada pela autoridade competente, entre servidores efetivos ou

empregados publicos dos quadros permanentes da Administraçáo

Pública, para tomar decisões, acompanhar o trâmite da licitação, dar

impulso ao procedimento licitatório e executar quaisquer outras

atividades necessárias ao bom andamento do certame até a homologaçáo.

§ 1" O agente de contrataçáo será auxiliado por equipe de apoio e

responderá individualmente pelos atos que praticar, salvo quando

induzido a erro pela atuação da equipe.

§ 2" Em licitação que envolva bens ou serviços especiais, desde que

observados os requisitos estabelecidos no art. 7" desta Lei, o agente de

contratação poderá ser substituÍdo por comissáo de contratação formada

por, no mínimo, 3 (três) membros, gue responderão solidariamente por

todos os atos praticados pela comissão, ressalvado o membro que

expressar posiçáo individual divergente fundamentada e registrada em

ata lavrada na reuniáo em que houver sido tomada a decisão.

§ 3" As regras relativas à atuação do agente de contratação e da

equipe de apoio, ao funcionamento da comissáo de contrataçáo e à
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atuaçáo de fiscais e gestores de contratos de que trata esta Lei serão

estabelecidas em regulamento, e deverá ser prevista a possibilidade de

eles contarem com o apoio dos órgáos de assessoramento jurídico e de

controle interno para o desempenho das funções essenciais à execuçáo

do disposto nesta Lei. (Rezulamento) Vieência

As regras do art. 9o da Lei n" 14.133, de 2021, também apresentam

algumas limitações a serem observadas no caso concreto:

§ 1" Náo poderá participar, direta ou indiretamente, da licitaçáo ou da

execução do contrato agente publico de órgão ou entidade licitante ou

contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar

conflito de interesses no exercÍcio ou após o exercício do cargo ou

emprego, nos termos da legislaçáo que disciplina a matéria.

§ 2" As vedações de que trata este artigo estendem-se a terceiro

que auxilie a condução da contratação na qualidade de integrante

de equipe de apoio, profissional especialízado ou funcionário ou

representante de empresa que preste assessoria técnica.

Lei no 14.133, de 2O2L

Art. 5" Na aplicação desta Lei, serão observados os princípios da

legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da

eÍiciência, do interesse público, da probidade administrativa, da

igualdade, do planejamento, da transparência, da eficácia, da

segregação de funções, da motivaçáo, da vinculaçáo ao edital, do

julgamento objetivo, da segurança jurídica, da razoabilidade, da

competitividade, da proporcionalidade, da celeridade, da economicidade

e do desenvolvimento nacional sustentável, assim como as disposições

do

Normas do Direito Brasileiro).

(...)

Art.7" Caberá à autoridade máxima do órgáo ou da entidade, ou

a quem as normas de organizaçâo administrativa indicarem,

{ t-J.-\
LíL
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promover gestáo por competências e designar agentes publicos para

o desempenho das funções essenciais à execução desta Lei que

preencham os seguintes requisitos:

(...)

§ 1'A autoridade referida no caput deste artigo deverá observar

o princípio da segregação de funções, vedada a designaçáo do

mesmo agente publico para atuação simultânea em funções mais

suscetíveis a riscos, de modo a reduzír a possibilidade de ocultaçáo

de erros e de ocorrência de fraudes na respectiva contrataçáo.

Publicidade do edital e do termo do contrato

Destacamos ainda que é obrigatória a divulgação e a manutençáo do

inteiro teor do edital de licitaçáo e dos seus anexos e do termo de

contrato no Portal Nacional de Contratações Públicas e a publicaçáo de

extrato do edital no Diário OÍicial da União, conforme determinam os art.

54, caput e §1", e art. 94 da Lei n" 14.133, de 2021.

Destacamos também que, após a homologaçáo do processo licitatório, é

obrigatória a disponibilizaçào no Portal Nacional de Contratações

Publicas (PNCP) dos documentos elaborados na fase preparatória que

porventura náo tenham integrado o edital e seus anexos, conforme

determina o art. 54, §3", da Lei n" 14.133, de 2O2I.

CONCLUSÃO

Em face do exposto, nos limites da análise jurídica e excluídos os

aspectos técnicos e o juízo de oportunidade e conveniência do ajuste,

opina-se pela possibilidade jurídica do prosseguimento do presente

processo.

I 11,
l-í.1

A consideração superior.
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Nova Santa Bárbara, 03 de 2024.

Procuradoria Jurídica
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PREFEITURA MUNICIPAL DE NOvA SANTA gÁRBA.RA

EDTTAL DE coNConnÊNcIA ELETRômcn N' rt2024
Processo Administrativo no 2412024

O MUNICÍpIO ae NOVA SANTA BARBARA, torna público que, às 09 horas do dia 24 de
junho do ano de 2024, realizará, licitação, na modalidade CONCORRENCIA, na forma
ELETRONICA, sob regime de EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL, do tipo
MENOR PREÇO, modo de disputa ABERTO, nos termos do art. 27 da Constituição do
Estado do Paraná, da Lei Complementar Federal n. o 12312006; da Lei Federal n. o

14.13312021, assim como pelas disposições deste Edital e seus anexos.

1. DO OBJETO, VALOR nnÁXnUO, CRITERIO DE JULGAMENTO, DOTAÇÃO
ORÇAMENTÁRIA, REGIME DE EXECUÇÃO

DO OBJETO
1.1 A presente licitação tem por objeto a execução, sob regime de empreitada por pfeço

menor da S nte S obra S

Local: Diversas vias urbanas da sede do Município de Nova Santa Bárbara, Paranâ.
Objeto: Recape asfáltico em CBUQ, 15.027,73 m2, incluindo serviços preliminares,
revestimento, serviços de urbanização e ensaios tecnológicos.
Trechos:

o RUA ISMAEL MODESTO DE PINHO (entre Rua Tetsuo Kondo e final do lote 16

da quadra V);
. RUA IIRANCISCO MENDES DE MORAES;
. RUA IIIINEDITO SUEIRO DE CARVALtIO (a partir da Rua Francisco Mendes de

Moraes + 10,00 m);
o RUA MARIA AUGUSTA DE BRITO (entre Rua Benedito Sueiro de Carvalho e

Rua Antônio Rosa de Almeida);
o RUA ANTÔNIO ROSA DE ALMEIDA (Início até Rua Maria Augusta de Brito +

10,00 m);
RUA AUGUSTO PEREIRA DE QUADROS (entre Rua Ismael Modesto de Piúo e

Rua Ântônio Rosa de Almeida);
RIJA ANTÔNIO FIrI{REIRA (entre Rua José Alcides dos Passos e Rua Júlio Pereira
Evangelista);
RUA ANTÔNIO FERREIRA (entre Rua Benedito Suero de Carvalho e Avenida
Interventor Manoel Ribas);
AV. WALTER GUIMARÃES DA COSTA (entre lote 12 da quadra U e lote 9 da
quadra M);
AV. INTERVENTOR MANOEL RIBAS (entre Avenida Walter Guimarães da Costa
e lote 8 da quadra M);
AV. INTERVENTOR MANOEL RIBAS (entre a Rua Antônio Joaquim Rodrigues e

final do lote 44 da quadra J2);

AV. CÍCERO BITTENCOURT RODRIGUES (entre Rua Antônio Ferreira e lote 7
da quadra P);

RUA JERÔNIMO CORREA BITTENCOURT (entre Avenida Interventor Manoel
Ribas e Avenida Cícero Bittencouú Rodri

a

a
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A obra deverá ser executada em conformidade com o projeto, especiÍicações técnicas,
memoriais e demais documentos.
SAM 39

1.2 Entende-se por obra semelhante a que apresenta complexidade tecnológica e operacional
equivalente ou superior a:

Recapeamento em Concreto Betuminoso Usinado à Quente (CBUQ)

VALOR VtÁXrUO DA CONCORnÊNCLA,
1.3 O preço máximo admitido para execução da obra é de R$ 738.214,49 (setecentos e trinta e

oito mil, duzentos e quatorze reais e quarenta e nove centavos), sendo 86,6lyo referente aos

materiais e l3j9Yo referente à mão de obra, conforme planilha orçamentária de referência
(Anexo XVI).
1.3.1 Não serão aceitas propostas com valor superior ao preço máximo admitido para a
licitação.
1.3.2 O BDI, que incidirá sobre o valor global de referência, deverá ser apresentado à parte,
com a proposta, sendo ali necessariamente detalhada sua composição, conforme Modelo de
Planilha para Cálculo do BDI (Anexo VI).
1.3.3 O BDI Referencial utilizado para estabelecer o preço máximo é dado conforme Anexo
vII.
1.3.4 Caso o licitante não apresente a composição do BDI, conforme itens acima, considerar-
se-á que adotou o BDI Referencial constante do Anexo VII deste Edital.
1.3.5 Os encargos sociais (ES) sobre os custos da mão de obra utilizadas como referência são

os constantes da Planilha do Anexo V.

CRITERIO DE JULGAMENTO
1.4 O critério de julgamento adotado será do tipo MENOR PREÇO, considerado o menor
dispêndio para a Administração, nos termos do art. 34 da Lei no 14.13312021, e observadas as

exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

RECURSOS
1.5 As despesas com a execução do(s) objeto(s) licitado(s) serão financiadas com recursos
Tesouro do Estado e adicional financeiro do Município.

o RUA JERÔNIMO CORREA BITTENCOURT (entre Rua João Jurandir Moraes e

Ptua Zacarias Leme Gonçalves);
o RUA ANTÔNIO JOAQUIM RODzuGUES (entre Avenida Interventor Manoel

fubas e final do lote 12 da quadra I);
o RUA ANTÔNIO JOAQUIM RODRIGUES (cruzamento com a Rua José Inocêncio

, Yaz).
Area de Recape: 75027,73 m2.

Colocação de placas de comunicação visual.
Prazo de execução:240 (duzentos e quarenta) dias. ,

Patrimônio lí uido R$ 7J 000 00 (setenta três mil reals )q mlnlmo e

Vralor maxlmo da lici 4 e trinta e oito mil, duzento e

uatorze real S e

2
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1.5.1 Os pagamentos referentes às atividades executadas e certificadas serão efetuados pelo
Município Nova Santa Barbara - PR, em conformidade com o disposto na Minuta de Contrato
(Anexo I).
1.5.2 As faturas correspondentes às atividades a serem executadas deverão ser emitidas
pelo contratado em nome do Município Nova Santa Bárbara - PR.

REGIME DE EXECUÇÃO
1.6 Os serviços deverão ser iniciados no máximo até 2l (vinte e um) dias contados a partir
da data da assinatura citada no extrato do contrato publicado no ditírio oficial.
1.6.1 A presente contratação adotarâ como regime de execução a Empreitada por Preço
Global.
1.6.2 O prazo de vigência será automaticamente proffogado quando seu objeto não for
concluído no período firmado no contrato, respeitadas as disposições contidas no art. 111 da
Lei Federal n.o 14.13312021.

2. DA REALTZAÇÃO DA CONCORRÊNCrA E DA TMPUGNAÇÃO AO EDTTAL E
DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS
2,1 O inteiro teor do Edital poderá ser obtido no Portal Nacional de Contratações Públicas -
PNCP, no sítio eletrônico da prefeitura Nova Santa Bárbara - PR e no Sistema Eletrônico de

Licitações www. gov.brlcompras
2.2 A Concorrência eletrônica será reahzada por meio eletrônico, no sistema de compras
eletrônicas do Governo Federal (www.gov.br/compras)
2.3 A Concorrência eletrônica será conduzida por Agente de Contratação, mediante a inserção
e o monitoramento de dados gerados ou transferidos para o sistema de compras eletrônicas
adotado para a presente licitação.
2.4 Pedidos de informações, esclarecimentos e impugnações relativos ao edital, seus modelos,
adendos e anexos poderão ser apresentados ao Agente de Contratação, pelo próprio Sistema
Eletrônico de Licitação do Governo Federal (www.gov.br/compras), até 03 (três) dias úteis
antes da data de abertura do certame, sendo que as respostas serão divulgadas no sítio
eletrônico oficial, no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data
da abertura do certame, sem identificar a proponente que deu origem à consulta.
2.5 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser
motivada pelo Agente de Contratação, nos autos do processo de licitação.
2.6 A qualquer tempo, antes da data limite para o recebimento das propostas, o Município
poderá, por sua própria iniciativa ou como consequência de algum esclarecimento solicitado
ou impugnação formulada, por uma possível proponente, alterar os termos do Edital, com
anuência expressa do PARANACIDADE, mediante a emissão de um adendo.
2.7 Nos casos em que a alteração do Edital importe modificação das propostas, o Município
prorrogará o prazo de abertura do certame.

3. DA PARTICIPAÇÃO NA CONCORRÊNCIA
3.1 Poderão participar da presente licitação empresas, brasileiras ou estrangeiras, devidamente
constituídas, que possuam objeto social pertinente e compatível ao licitado, e que atendam
todas as exigências deste Edital e de seus anexos, e desde que devidamente credenciadas no

sistema eletrônico do Governo Federal (www.gov.brlcompras).
3.2 Credenciamento:
3.2.1 O Credenciamento e o nível básico do registro cadastral no Sistema Eletrônico de

Licitações do Governo Federal (www.gov.br/compras), que permite a participação dos

J
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interessados na modalidade LICITATORIA CONCORRÊNCIA, em sua FORMA
ELETRÔNICA.
3.2.1.1O cadastro dos interessados deverá ser feito no Sistema Eletrônico de Licitações do
Governo Federal (www. gov.br/compras).
3.2.2 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante
ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das

transações inerentes a esta licitação.
3.2.3 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do

sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de

uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
3.2.4 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no

Sistema Eletrônico de Licitações do Governo Federal (www.gov.brlcompras), e mantê-los
atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente,
à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem
desatualizados.
3.2.4.1A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no

momento da habilitação.
3.3 Consórcio:
Poderão participar desta Concorrência empresas reunidas em consórcio, de modo a permitir
que as empresas especializadas somem esforços e coúecimento técnico para a correta
execução do objeto.
3.3.1 Tratando-se de licitantes reunidos em consórcio, serão observadas as seguintes
exigências:
3.3.1.1 A empresa líder deverá ser nacional e de maior pafiicipação no Consórcio. No caso de

participaçõcs iguais, a líder deverá ser a consorciada de maior Capital Social;
3.3.1.2 A empresa consorciada não poderá participar da mesma licitação isoladamente ou em
outra formação de consórcio;
3.3.1.3 No caso de consórcio entre empresas brasileiras e estrangeiras, a liderança caberá
obrigatoriamente à empresa brasileira, respeitada a alínea "f', do subitem a seguir;
3.3.1.4 A constituição do Consórcio será feita por Comprovação do compromisso, público ou
particular, de constituição do Consórcio, subscrito pelos consorciados, incluindo os seguintes
itens:
a) Designação do Consórcio e sua composição;
b) Finalidade do Consórcio;
c) Prazo de duração do Consórcio, que deve coincidir, no mínimo, com o prazo contratual,
acrescido de 03 (três) meses, bem como o endereço do Consórcio e o foro competente para

dirimir eventuais demandas entre as partes;
d) Definição das obrigações e responsabilidades de cada consorciada e das prestações

específicas (participação em percentual do valor total), em relação ao objeto da licitagão;
e) Compromisso exprcsso de que cada consorciado responderá por todos os atos do consórcio,
sendo obrigatória a assinatura do contrato com o Município contratante por todos os

consorciados;
Í) Indicação da empresa líder, responsável pelo consórcio, que será sua única representante
perante o Município contratante, com quem, por meio da pessoa do seu representante legal,
serão mantidos todos os entendimentos relativos à licitação e ao contrato, devendo atender as

condições de liderança fixadas no edital;

4
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g) Designação do representante legal do consórcio;
h) Compromisso das consorciadas de que não terão a sua constituição ou composição
alteradas ou modif,rcadas, sem a prévia e expressa anuência do Município contratante, até o
cumprimento do objeto da licitação, mediante termo de recebimento, observado o prazo de

duração do consórcio, def,rnido na alínea "c", supra;
i) Compromisso expresso das consorciadas de que apresentarão, antes da assinatura do
eventual termo do contrato decorrente da licitação, o instrumento de constituição do
consórcio, arquivado no registro do comércio local de sua sede ou o registro no cartório de

Títulos e Documentos, conforme anatureza das pessoas ponsorciadas;
j) Que cada consorciado apresente a documentação relacionada no item DA HABILITAÇAO
deste edital, e suas subdivisões, admitindo-se, para efeito de qualificação técnica, o somatório
dos quantitativos de cada consorciado.
3.3.2 Serâ exigido do consórcio acréscimo de 10% sobre o valor exigido de licitante
individual p ar a a habil itação econômico -financeira.

3.4 Das vedações à participação:
3.4.1 Não poderão disputar licitação ou participar da execução de contrato, direta ou
indiretamente, empresas que:
3.4.1.1 Estejam sob processo de falência;
3.4.1.2 Será admitida participação de empresas em recuperação judicial, desde que

apresentada certidão emitida pela instância judicial competente demonstrando estar a empresa
apta econômica e financeiramente a participar de procedimento licitatório;
3.4.1.3 Teúam sido declaradas inidôneas para licitar e contratar com a Administração
Pública direta e indireta de todos os entes federativos;
3.4.1.4 Estejam impedidas de licitar e contratar com a Administração Pública direta e indireta
do ente federativo que tiver aplicado a sanção;

3.4.1.5 Se enquadrem nas seguintes vedações de participação (art. 9o e 14 da Lei
t4.r331202r):
a) Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta, estendendo-se a vedação
ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar
a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada,
desde que comprovado o ilícito ou utilização fraudulenta da personalidade jurídica do
licitante.
b) Aquele que manteúa vínculo de natureza tecnica, comercial, econômica, ftnanceira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que

desempenhe função na licitação ou atue naftscalização ou na gestão do contrato, ou que deles
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro
grau, devendo essa proibição constar expressamente do edital de licitação;
c) Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil,
por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista.
d) Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato
agente público de órgão ou entidade licitante ou contratante, devendo ser observadas as

situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do

cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a materia.

5
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3.4.1.5.1 As vedações estendem-se a terceiro que auxilie a condução da contrataçáo na
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou
representante de empresa que preste assessoria técnica.
3.4.2 Não poderão participar da licitação OSCIP's atuando nessa condição;
3.4.3 Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
3.4.4 Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa fisica ou
jurídica;
3.4.5 Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico

ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente,

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a

voto, responsável técnico ou subcontratado.
3.5 ME e EPP: As microempresas e empresas de pequeno porte, assim qualificadas nos

termos da Lei Complementar no 123106, poderão participar desta licitagão usufruindo dos

benefícios estabelecidos nos artigos 42 a49 daquela Lei Complementar, declarando no campo
próprio do sistema sua condição.
3.5.1 Não serão aplicáveis tais beneficios em se tratando de contratação de obras e serviços

de engenharia, cujo valor estimado for superior à receita bruta máxima admitida paÍa fins de

enquadramento como empresa de pequeno porte.
3.5.1.1A obtenção dos benefícios frca limitada às microempresas e às empresas de pequeno

porte que, no ano-calendiírio de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos
com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima
admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.
3,5.1.2Nas contratações cofi pÍazo de vigência superior a 1 (um) ano, será considerado o

valor anual do contrato.
3.6 Como requisito para aparticipação na CONCORRÉNCIA, a licitante deverá declarar, em

campo próprio do sistema eletrônico ou mediante apresentação de declaração, que está ciente
e concorda com as condições do edital e anexos, especialmente:
3.6.1 O pleno conhecimento e atendimento aos critérios legais e constitucionais e às

exigências de habilitação e demais condições previstas no edital;
3.6.2 A sua condição de microempresa, de empresa de pequeno porte ou de

microempreendedor individual para usufruir dos beneficios da Lei Complementar Federal n.o

723, de2006.
3.6.2,1A comprovaçáo da condição acima deverá ocoÍrer mediante apresentação de:

a) Certidão Simplificada original da Junta Comercial da sede do licitante ou documento
equivalente;
b) Declaração escrita (ANEXO XII), sob as penas da lei, de que cumpre os requisitos legais

de qualificação da condição de microempresa, de empresa de pequeno porte ou
microempreendedor individual, estando apto a usufruir dos benefícios previstos nos art. 42 a
art. 49 da Lei Complementar Federal n} 123, de 2006;
c) Demonstraçáo do Resultado do Exercício - DRE, a que se refere a NBC TG 1002, de 2021,
do Conselho Federal de Contabilidade - CFC, ou outra norna que vier a substituir.
3.1 A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às

sanções previstas em lei e neste Edital.
3,7.1 A falsidade de qualquer declaruçáo prestada poderá caracterizar o crime de que trata o
art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outros tipos penais e das

sanções administrativas previstas na legislação pertinente, mediante o devido processo legal, e

implicará, tambem, a inabilitação da licitante se o fato vier a ser constatado durante o trâmite
da licitação.
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3.8 A participação nesta CONCORRÊNCIA implica o recoúecimento pela Licitante de que

conhece, atende e se submete a todas as cláusulas e condições do presente edital (ANEXO XI),

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE
HABILITAÇÃO
4.1 Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação das
propostas e lances e de julgamento.
4.2 O encaminhamento da proposta de preços será feito exclusivamente por meio do sistema
eletrônico, observados datas e horários limites estabelecidos.
4.3 Empresa que faz parte de um mesmo grupo econômico ou financeiro pode apresentar
somente uma única proposta, sob pena de rejeição de todas.
4.4 Incumbirá ao licitante acompaúar as operações no sistema eletrônico durante a sessão

pública da CONCOnRÉNCIA ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de

negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua

desconexão.
4.5 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema.

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA E DOCUMENTOS ANEXOS

5.1 O licitante enviará sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, do
valor global, em moeda corrente nacional.
5.2 A Proposta de Preços, anexada com os demais documentos exigidos no Edital, deverá
conter:
5.2.1 Proposta endereçada ao Município, em papel timbrado da empresa, conforme modelo do
ANEXO II, relacionando ainda os seguintes itens:
a) Preço global em valor numérico e por extenso, cotado em reais;
b) Prazo de validade da Proposta de 60 dias (sessenta) dias, contados a partir da data de

abertura da licitação;
c) Assinatura do representante legal, identificando-o com o nome e o CPF;
5.2.2 Cr onograma fi s ico - financeiro (anexo IV).
5.2.3 Cartilha Global (anexo III - arquivo digital), Planilha de cálculo do BDI (anexo VI -

arquivo ) e ES (anexo V).
5.3 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Licitante.
5.4 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, de depreciações, de

mão de obra, encargos previdenciários, sociais, trabalhistas, tributários, comerciais e

quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução da obra.
5.5 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
5.6 Os licitantes devem respeitar os preços miíximos estabelecidos nas normas de regência de

contratações públicas, quando participarem de licitações públicas.
5.7 O licitante deverá entregar o Cronograma Físico-Financeiro, observado o valor proposto,
contemplando o prazo de execução previsto no Edital e deverá considerar o preço global da
proposta, com etapas definindo o avanço fisico mensal e correspondente valor financeiro.
5.7.1 O Cronograma Físico-Financeiro deverá prever parcelas acada 30 (trinta) dias.
5.7.2 O Cronograma Físico-Financeiro deverá apresentar na última parcela valor não inferior
a l0%o (dez por cento) do valor global proposto;
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5.7.3 O Cronograma Físico-Financeiro apresentado pela empresa vencedora do certame
deverá ser aprovado pelo Órgão Licitante antes da assinatura do contrato;
5.7.4 O Cronograma Físico-Financeiro deverá ser assinado pelo Responsável Técnico do
licitante, com menção do seu título profissional e número da Carteira Profissional;
5.7.5 A não apresentação de Cronograma Físico-Financeiro ou com prazo diverso ao exigido
no Edital são motivos de desclassificação da proposta do licitante, porém, inconformidades
meramente formais do cronograma deverão ser saneadas no momento da assinatura do
contrato.

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSITICAÇÃO DAS PROPOSTAS, FASE DE
LANCES E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

DA ABERTURA DA SESSÃO E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS
6.1 A partir do horário previsto no Edital e no sistema, terâ início a sessão pública de

CONCORRENCIA, na forma eletrônica, com a divulgação das propostas de preços recebidas,

ocasião em que o Agente de Contratação verificará as propostas apresentadas,

desclassificando aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos
neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas

exigidas nos elementos tecnicos instrutores.
6.2 Tambem será desclassificada a proposta que identifique o licitante.
6.3 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com
acompaúamento em tempo real por todos os participantes.
6.4 A não desclassificação da proposta neste momento, pelo Agente de Contratação, não
impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de
julgamento.

6.5 O Agente de Contratação verificará, Íambem, eventual descumprimento das vedações de

participação na licitação, mediante consulta aos cadastros em nome da empresa licitante e,

também, de eventual matriz ou filial e de seus sócios majoritários, de forma a verificar a
existência de sanção que impeça a participação no certame e futura contratação, garantida a
manifestação do licitante previamente a eventual desclassificação, conforme previsto no

artigo l4 da Lei 14.13312021, especialmente:
a) SICAF;
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela
Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis);
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da
União (https ://www.portaltransparencia. gov.br/sancoes/cnep); e

d) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa,
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça CNJ, no endereço eletrônico
www. cnj j us. br/improbidade adm/consultar_requerido.php.
6.6 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas

participarão da fase de lances.
6.7 O sistema disponibilizará campo próprio para Íroca de mensagens entre o Agente de

Contratação e os licitantes.

FASE DE LANCES E MODO DE DISPUTA
6.8 Iniciada a etapa competitiva, as licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por
meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informadas do seu recebimento, registro e

valor.
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6.9 Os licitantes poderão oferecer lances públicos e sucessivos, com prorrogações, observado
o horário fixado e as regras para sua aceitação, conforme MODO DE DISPUTA ABERTO.

6.9.1 A Licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ela ofertado e
registrado pelo sistema, observado o intervalo mínimo R$ 100,00 (cem reais), em relação
aos lances intermediários e em relação ao lance que cobrir a melhor oferta.
6.9.2 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e

registrado pelo sistema.
6.9.3 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for
recebido e registrado em primeiro lugar.
6.9.4. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real,
do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
6.9.5 A etapa de envio de lances terá duração de 10 minutos, e, após isso, será prorrogada
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do
período de duração da sessão pública.
6.9.6 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de2 em2
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de

prorrogação.
6.9.7 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública
encerrar- se-á automaticamente.
6.9.8 Encenada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema,
poderá o Agente de Contratação, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de

lances, em prol da consecução do melhor preço.
6.9.9 Na hipótese de o sistema eletrônico se desconectar no decorrer da etapa de envio de

lances da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo

recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.
6.10 Caso a desconexão do sistema eletrônico persistir por tempo superior a dez minutos para
o órgão ou a entidade promotora da licitação, a sessão pública será suspensa e reiniciada
somente decorridas vinte e quatro horas após a comunicação do fato aos participantes, no sítio
eletrônico utilizado para divulgação.
6.11 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
6.12 No caso de haver a participação de microempresas e empresas de pequeno porte no
certame licitatório, os procedimentos obedecerão aos subitens a seguir:
6.12.1 Antes da classificação definitiva de preços, caso a melhor oferta não teúa sido
apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte, o sistema utilizado verificará se

ocorreu empate ficto previsto no § 1o do artigo 44 da Lei Complementar n' 12312006, ou seja,

as propostas apresentadas por microempresas ou empresas de pequeno porte, com valores até

10% (dez por cento) acima do melhor preço ofertado.
6.12.2 Em caso positivo, a microempresa ou empresa de pequeno porte convocada poderá

apresentar proposta de preço inferior à primeira classificada no prazo de 5 (cinco) minutos,
sob pena de preclusão.
6.12.3 Caso a microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP) convocada não exerça
o benefício de ofertar preço inferior à primeira classihcada ou não o faça no tempo aprazado,
o sistema automaticamente convocará as ME/EPP remanescentes gue, porventura, se

enquadrem na hipótese do empate ficto, na ordem classificatória, para exercício do mesmo
direito, sucessivamente, se for o caso.

6.12.4 Se houver equivalência entre os valores apresentados pelas microempresas e empresas

de pequeno pofie que se encontrem nos intervalos apontados nos itens anteriores, será

realizado sorteio para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
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6.13 Em caso de eventual empate entre propostas ou lances, serão adotados os critérios
previstos no art. 60 da Leí 14.133121, de acordo com a ordem legalmente estabelecida.
6.14 Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre
as propostas ou os lances empatados.
6.15 Encerrada a etapa de lances, o Agente de Contratação poderá negociar melhores
condições, encaminhando, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que teúa
apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em
condições diferentes das previstas neste Edital.
6.15.1 A negociação será reahzada por meio do sistema, com acompaúamento dos demais
licitantes e divulgação do resultado, bem como anexação aos autos do processo.
6.16 O Agente de Contratação solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de

03 (três) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação
realizada, acompanhada, sg for o caso; de documenlos complementares, quando necessários à
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.
6.17 Encenada a negociação, o Agente de Contratação iniciará a fase de julgamento da
proposta.

FASE DE JULGAMENTO
6.18 Dado início à fase de julgamento, o Agente de Contrataçáo realizará a verificação da

conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto
estipulado e à compatibilidade do preço final em relação ao máximo estimado para a
contratação, nos termos do Edital.
6.19 Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de
algum benefício direcionado às ME/EPP's, o Agente de Contratação diligenciará para
verificar o enquadramento.
6.20 O licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar a planilha dos
quantitativos e custos por ele elaboradas, com os respectivos valores adequados ao valor final
da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta.
6.20.1 O licitante deverá apresentar as planilhas com indicação dos serviços, quantitativos e

custos, bem como o detalhamento de Benefícios e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos
Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora.
6.21 O Agente de Contratação fará a conferência da proposta de preços, planilhas,
cronograma físico-financeiro e demais documentos que se frzerem necessários paraaceitaçáo
da proposta.
6.21.1Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da
proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, Lo prazo indicado pelo sistema,
desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar
com todos os custos da contratação;
6.21.2 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a

substância das propostas;
6.22 Será desclassificada a proposta vencedora que não atender aos requisitos de apresentação
da proposta, especialmente :

6.22.1 Contiverem vícios insanáveis ou ilegalidade;
6.22.2 Não obedecerem às especificações tecnicas exigidas nos elementos técnicos instrutores
deste edital;
6.22.3 Apresentarem preços inexequíveis ou acima do orçamento estimado paru a contratação;
6.22.4 Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
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6.22.5 Apresentarcm desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que

insanável.
6.23 Para contratação de obras e serviços de engenharia, serão consideradas inexecluíveis as

propostas cujos valores forem inferiores a 75Yo (setenta e cinco por cento) do valor orçado
pela Administração, a qual só será declarada após diligência que comprove que o custo
ultrapassa o valor da proposta e que inexistem custos de oportunidade capazes de justificar o

vulto da oferta, garantida manifestação do licitante.
6.23.1 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma
do previsto no art. 59, § 2o, da Lei 14.13312021, para que a empresa comprove a

exequibilidade da proposta.
6.23.2 Na hipotese de necessidade de suspensão da sessão pública paÍa a realizaçáo de

diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser

reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de

antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.

6.23.3 É facultado ao Agente de Contrataçáo proffogar o prazo estabelecido, a partir de

solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.
6.24 A proponente deverá estar apta, quando solicitada pelo Agente de Contratação, a

apresentar uma detalhada composição de preços unitários que demonstrem a viabilidade
técnica e econômica do preço global proposto para o objeto
6.24.1A composição de preço deverá ser entregue via campo próprio do sistema ao Agente
Contratação, no pÍazo a ser fixado no sistema, após o recebimento da solicitação. A não
apresentação da composição detalhada dos preços será considerada como prova da
inexequibilidade da proposta de preço.
6.25Daproponente vencedora, cujo preço global analisado for inferior a85%o (oitenta e cinco
por cento) do valor orçado pela Administração, será exigida, para assinatura do contrato,
prestação de garantia adicional equivalente à diferença entre o valor da proposta e o preço
global orçado, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com o previsto na Lei
14.1331202t.
6.26 Os resultados serão divulgados por meio de mensagem no sistema e, caso a proposta seja
recusada, seguirá a análise do segundo classificado em relação à aceitabilidade de sua
proposta e assim sucessivamente.

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO
7.1 Divulgado o julgamento das propostas de preços na forma prescrita neste Edital, passar-

se-á à fase de habilitação.
7.1.1 Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem no
sistema de registro cadastral unificado disponível no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP).
7.1.2 Os documcntos relativos à regularidade fiscal, em qualquer caso, somente serão

exigidos em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem
classificado.
7.2 A habilitação da licitante vencedora poderá ser substituída por meio de registro regular no

SICAF.
7.2.1 Caso os dados e informações constantes do SICAF não atendam aos requisitos exigidos
deste Edital, o Agente de Contratação verificará a possibilidade de acessar os documentos por
r-neio eletrônico ou outros meios hábeis, juntando-os ao processo administrativo pertinente à

licitação.
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7.2.2. O Agente de Contratação avaliará os documentos exigidos no subitem 7.5 deste Edital,
por meio eletrônico, devendo a licitante encaminhar pelo sistema os demais documentos não

emitidos via Internet.
7.2.3 Na impossibilidade de obtenção/emissão de documentos por meio eletrônico, o Agente
de Contratação solicitará sua apresentação pela licitante, juntamente com os demais

documentos.
7.3 A Administração não se responsabilizarâ pela eventual indisponibilidade dos meios
eletrônicos hábeis de informações no momento da verificação de documentação ou dos meios
para a transmissão de documentos a que se referem as cláusulas anteriores, ressalvada a

indisponibilidade de seus próprios meios. Na hipótese de ocorrerem essas indisponibilidades,
a licitante deverá encaminhar os documentos solicitados por outros meios, dentro do prazo

estabelecido, sob pena de inabilitação, mediante decisão motivada.
7.4 Por meio de aviso lançado no sistema, o Agente de Contratação informará às demais

licitantes a empresa habilitada por atendimento às condições estabelecidas neste Edital.
7.5 A habilitação se dará mediante o exame dos documentos a seguir relacionados, relativos a:

7.5.1 Quanto à Habilitação Jurídica:
a) Comprovação de existência jurídica da pessoa:

a.1) Cédula de Identidade, no caso de pessoa física.
a.2) Registro comercial, no caso de empresa individual.
a.3) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se

tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompaúado de

documentos de eleição de seus administradores.
a.4) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompaúada de ato formal
de designação de diretoria em exercício.
a.5) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no País.

b) Ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente.
c) Declaração unificada, conforme documento "Declaração de Conhecimento e

Atendimento Critérios Legais e Constitucionais", Anexo XI.
d) Procuração do representante do licitante para participar da concorrência, se for o caso.

7.5.2 Quanto à Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista:
a) Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional
da Pessoa Jurídica (CNPJ);
b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver,
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e
compatível com o objeto contratual;
c) Certidões de regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do
domicílio ou sede do licitante: Certidão Conjunta de Débitos relativos a Tributos
Federais c à Dívida Ativa da União e Certidão relativa a Contribuições
Previdenciárias); Fazenda Estadual (inclusive do Estado do Paraná para licitantes
sediados em outro Estado da Federação); e Fazenda Municipal;
d) Certificado de regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre
cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;
e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), comprovando a regularidade
perante a Justiça do Trabalho;
f) Declaração do cumprimento no disposto no inciso XXXIII do art.7o,da CF/l988,
conforme documento "Declaração de Conhecimento e Atendimento Critérios Legais e

Constitucionais", Anexo XI.
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7.5.2.1. Serão aceitas, como prova de regularidade, certidões positivas com efeito de

negativas.
7.5.3 Quanto à Qualificação Técnica:
7.5.3.1 Capacidade Técnica Operacional:
a) Certidão de Registro de Pessoa Jurídica com a regularidade do licitante junto ao Conselho
Regional de Engenharia e Agronomia - CREA e/ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo -
CAU, dentro de seu prazo de validade e com jurisdição na sua sede.

a.l) Em se tratando de empresa de engeúaria não registrada no CREA do Estado do
Paraná deverá apresentar o registro do CREA do Estado de origem, ficando a licitante
vencedora obrigada a apresentar o visto do CREA do Paraná antes da assinatura do
contrato.

b) Comprovaçáo de possuir em nome da empresa, atestado fomecido por pessoa jurídica de

direito público ou privado, de responsabilidade técnica com comprovação de descrição do
objeto e quantidade mínima, nos termos dos artigos 67 e seguintes da Lei 14.13312021, sendo

permitido o somatório de atestados:

DESCRIÇÃO On"rrrO QUANTIDADE MINIMA
Recapeamento em Concreto Betuminoso Usinado à Quente

(CBUQ)
540,00 ton

b.1) O(s) atestado(s) apresentado(s) para a comprovação de responsabilidade técnica
somente constituirá(ão) prova de capacitação se acompaúado(s) da respectiva Certidão de

Acervo Tecnico, ou ART ou RRT, emitido(s) pelo CREA e/ou pelo CAU.
c) Declaração formal da empresa, assinada pelo responsável técnico do licitante, acerca do
conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.
7 .5.3.2 Capacidade Técnica Profi ssional :

a) declaração de responsabilidade técnica, indicando o responsável técnico pela execução da
obra (Anexo IX) até o seu recebimento definitivo pelo licitador;

a.1) O responsável indicado, para fins de comprovação da capacitação, deverá participar da

obra objeto da licitação.
b) a declaração de responsabilidade tecnica deverá ser acompaúada de "Certificado de

Acervo Técnico Profissional - CAT" do(s) responsável (eis) técnico (s) indicado (s), emitido
(s) pelo "Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA e/ou Conselho de
Arquitetura e Urbanismo - CAU", de execução de, no mínimo, uma obra de semelhante
complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior à solicitada no objeto da
presente contratação;
c) A comprovação de pertencer ao quadro permanente da empresa deverá ser feita mediante
uma das seguintes formas:

c.l) Carteira de Trabalho;
c.2) Certidão do CREA;
c.3) Certidão do CAU;
c.4) Contrato Social;
c.5) Contrato de prestação de serviços;
c.6) Contrato de Trabalho registrado na DRT;

d) relação de disponibilidade de veículos, máquinas e equipamentos a serem disponibilizados
para a execução da (s) obra (s), conforme análise do projeto, constando o nome, n. o do RG,
assinatura do responsável legal e nome, número do registro no CREA/CAU e assinatura do

13
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responsável técnico indicado, com declaração expressa de sua disponibilidade durante a

execução, sob pena de inabilitação (ANEXO XIV);
e) cronograma de utilização de veículos, máquinas e equipamentos (ANEXO XV),
devidamente preenchido, com base na relação de disponibilidade do item anterior, constando
nome, n. o RG e assinatura do responsável legal pela empresa; e nome, número do registro no
CREA/CAU e assinatura do responsável técnico indicado;
7.5.3.2.1É vedada, sob pena de inabilitaçáo, a indicação de um mesmo responsável técnico,
ou utilização de seu acervo técnico, por mais de uma proponente.
7.5.3.2.2 O responsável técnico só poderá ser su

nesse Edital, e desde que com expressa
Paranacidade.

se atendidos os critérios exigidos
Município, e coúecimento do

\,-

\-

7.5.3.3 Da Vistoria
7.5.3.3.1 Os licitantes poderão vistoriar o local onde será executada a obra até o último dia
útil anterior à data fixada para a abertura da sessão pública, com o objetivo de inteirar-se das

condições e grau de dificuldade existentes, por meio de representante devidamente habilitado
junto ao CREA/CAU.
7.5.3.3.2 Quando da visita ao local da obra, deve obter, por sua exclusiva responsabilidade,
toda a informação necessiíria para o preparo de sua proposta. A visita ao local deverá ser

agendada pelo telefone (43)3266-8107 - Pedro ou Danilo, até o dia 1410612024.

7.5.3.3.2,1Apos a visita, será emitido atestado de visita (ANEXO VIII) pelo Município.
7.5.3.3.3 Ainda que os licitantes optem por não realizar a vistoria, deverão apresentar
declaração formal assinada pelo responsável técnico do licitante acerca do coúecimento
pleno das condições e peculiaridades da contratação, assumindo total responsabilidade por
esse fato e informando que não o utílizará para quaisquer questionamentos futuros que
ensejem avenças técnicas ou financeiras com a contratante, conforme modelo constante no
ANEXO VIILl deste Edital.
7.5.3.4 Declarações
7.5.3.4.1 Declaração de que o Licitante se compromete a comprovar, quando da assinatura do
contrato, os vínculos, empregatícios ou contratuais, do responsável tecnico ou da equipe
técnica (se houver), no caso de ser a vencedora da presente licitação, Anexo IX.
7,5.3,4.2 Declaração de que não possui, em seu quadro funcional, menores de dezoito anos

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menores de dezesseis anos, em qualquer
trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos (Lei Federal n." 9.854 de

2711011999), conforme documento "Declaração de Coúecimento e Atendimento Critérios
Legais e Constitucionais", Anexo XI.
7.5.3.4.3 Declaração de Compromisso de Utilização de Produtos e Subprodutos de Madeira e
de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil (Anexo XIII).
a) No que diz respeito ao Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, a empresa deverá
executar a obra de acordo com a Resolução do CONAMA n.o 307, de 5 de julho de 2002 e

suas alterações e com a legislação pertinente do município onde a empresa será construída.
b) O contratado fica obrigada attllizar produtos ou subprodutos de madeira de origem exótica
ou nativa que tenham procedência legal, conforme Decreto Estadual n.o 4.889, de 31 de maio
de 2005.
7.5.4 Quanto à Qualificação Econômico-Financeira:
a) Prova de capacidade financeira, apresentando as demonstrações contábeis dos últimos dois

exercícios sociais.

14
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b) A comprovação da situação financeira da empresa, conforme Declaração de Capacidade' 
Operacional Financeira (ANEXO X), será avaliada pelos Índices de Liquidez Corrente

(LC), Liquidez Geral (ILG) e Solvência Geral (ISG):

b.l) Os índices acima determinados são resultantes da aplicação das seguintes

fórmulas:

Índice dc Liquidez Corrente (ILC):,

rr r\ _ Ativo Circulante 
IrLL - P.rrir. C"culante

Índice de LiquidezGeral (ILG):

Ativo Circulante + Realizável a Longo

tt r: - 
PrazorLv 

Passivo Circulante + Exigível à Longo
Prazo

Solvência Geral (ISG):

ISG:
Ativo Circulante + Ativo Permanente *

Realizável aLpnepltazo
Passivo Circulante + Exigível a longo prazo

sendo:

AC - ativo circulante
RLP - realizável a longo prazo

PC - passivo circulante
ELP - exigível a longo pÍazo

AP - ativo permanente

b.2) Os índices deverão ser apresentados com 2 (duas) casas decimais, desprezando-se
as demais.

b. 3) A critério da Administração, poderá ser exigida declaração, assinada por
profissional habilitado da étrea contábil, que ateste o atendimento pelo licitante dos índices
econômicos previstos no Edital.

b.4) As elnpresas, cadastradas ou não no SICAF, que apresentarem resultado inferior
ou igual a I (um) em qualquer dos índices de liquidez geral (LG), liquidez corrente (LC) e

solvência geral (SG), deverão comprovar patrimônio líquido não inferior a l0oÁ (dez por
cento) do valor estimado da contratação.

b.5) A Declaração de Capacidade Operacional Financeira demonstrará a relação dos
compromissos assumidos pelo licitante que importem em diminuição de sua capacidade
econômico-financeira, excluídas parcelas já executadas de contratos firmados.
c) balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais.

(rLG)
(valor maior que)

(rc)
(valor maior que)

(rsG)
(valor maior que)

I I I
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c.l) O balanço patrimonial anual com as demonstrações contábeis, devidamente
assinado por contabilista registrado no Conselho Regional de Contabilidade e o representante
legal da empresa, deverá vir acompaúado dos termos de aberlura e de encerramento do Livro
Diário, devidamente registrados e assinados.

c.2) O balanço das sociedades anônimas ou por ações deverá ser apresentado em
publicação no Diário OÍicial. O(s) mesmo(s) deverá(âo) ser assinado(s) por profissional da
contabilidade registrado no Conselho Regional de Contabilidade.

c.3) Quando a data da abertura do certame for superior ao dia 30 de abril do
presente ano, somente serão aceitos os balanços dos dois anos imediatamente anteriores.

c.4) Os documentos exigidos no item "b" limitar-se-ão ao último exercício no
caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

c.5) Em caso de empresa que ainda não possua balanço patrimonial e

demonstrações contábeis já exigíveis, por serem recém-constituídas, apresentação de cópia do
Balanço de Abertura, devidamente registrado na Junta Comercial ou cópia do Livro Diário
contendo o Balanço de Abertura, inclusive com os termos de Abertura e de Encerramento,
devidamente registrados na Junta Comercial da sede ou domicílio da Licitante.
d) certidão negativa de Falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica ou
negativa de execução patrimonial expedida no domicílio da pessoa física, dentro do prazo de
validade;
e) declaração de que a proposta econômica compreende a integralidade dos custos para
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis
trabalhistas, nas nornas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega da proposta (constante do Anexo XI).
7.6 A licitante para fins de habilitação deverá observar as disposições Gerais que seguem:
7.6.1 Todos os documentos devem estar com seu prazo de validade em vigor. Se este prazo
não constar de cláusula específica deste Edital, do próprio documento ou de lei específica,
será considerado o pÍazo de validade de 90 (noventa) dias, a contar da data de sua expedição,
salvo os atestados/certidões de qualificação técnica,para os quais não se exige validade.
7.6.2 Todos os documentos expedidos pela empresa deverão estar subscritos por seu
representante legal ou procurador, com identihcação clara do subscritor.
7.6.3 Os documentos emitidos via Intemet serão conferidos pelo Agente de Contratação.
7.6.4 Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se

for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos
que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome damatriz.
7.6.4.1 Atestados de capacidade técnica ou de responsabilidade técnica podem ser
apresentados em nome e com o número do CNPJ (MF) da matriz ou da filial da empresa
licitante.
7.6,5 Todo e qualquer documento apresentado em língua estrangeira deverá estar
acompaúado da respectiva tradução para o idioma pátrio, feita por tradutor público
juramentado.

7.6.6 Não serão aceitos documentos cujas datas e caracteres estejam ilegíveis ou rasurados de
tal forma que não possam ser entendidos.
7.6.7 Os documentos exigidos para habilitação não poderão, em hipótese alguma, ser
substituídos por protocolos, que apenas configurem o seu requerimento, não podendo, ainda,
ser remetidos posteriormente ao prazo fixado.
7.8 Os documentos serão analisados pelo Agente de Contrataçáo quanto a sua conformidade
com os solicitados e serão anexados ao processo administrativo pertinente a esta licitação.
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7.8.1 Estando a documentação de habilitação da licitante vencedora em desacordo com as

exigências do Edital, ela será inabilitada.
7.8.1.1 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal de microempresa ou
empresa de pequeno porte assim qualificada, a sessão será suspensa, concedendo-se o pÍazo

de 5 (cinco) dias úteis, prorrogável por igual período, para regularizaçáo, de forma a

possibilitar, após tal prazo, sua retomada
7.8.2 Sendo inabilitada a proponente cuja proposta tenha sido classificada em primeiro lugar,
o Agente de Contratação examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim
sucessivamente, verificando sua aceitabilidade e procedendo à habilitação da licitante, na
ordem de classificação.
7.8.3 Após a entrega dos documentos de habilitação, não será admitida a substituição ou a
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência para complementação de

informações em relação aos documentos já apresentados e desde que necessâria para apurar
fatos existentes à época da abertura do certame e atuahzação de documentos cuja validade
tenha expirado após a data de recebimento das propostas.
7.8.4 Estando a documentação de habilitação da licitante completa, correta, com observância
de todos os dispositivos deste Edital e seus Anexos, o Agente de Contratação considerará a
proponente habilitada e vencedora do certame.

8. FASE RECURSAL
8.1 Qualquer licitante poderá, durante o ptazo concedido na sessão pública, não inferior a 30
minutos, de forma imediata após o término do ato de habilitação ou inabilitação, em campo
próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer, sob pena de preclusão.
8.2 Havendo preclusão do prazo de manifestação de intenção de recurso, frca a autoridade
superior attonzada a adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor.
8.3 As razões do recurso deverão ser apresentadas em momento único, em campo próprio no
sistema, no pÍazo de três dias úteis, contados a partir da data de intimação ou de lavratura da
ata de habilitação ou inabilitação.
8.4 Os demais licitantes frcarão intimados para, desejando, apresentarem suas contrarrazões,
no ptazo de três dias úteis, contado da data de intimação pessoal ou de divulgação da
interposição do recurso.
8.5 Será assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus
interesses.
8.6 O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos que não possam ser
aproveitados.
8.7 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão, a qual
poderá reconsiderar a decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo pÍazo,
encaminhar o recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo
de 10 (dez) dias úteis, contados do recebimento dos autos.
8.8 O recurso e pedido de reconsideração terão efeito suspensivo até a decisão final pela
autoridade competente.

e ADJUDTCAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
9.1 Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o
processo licitatório será encamiúado à autoridade superior para adjudicar o objeto e, após
submeter o processo licitatório ao Paranacidade para análise e emissão de autorização de
homologação, homologar o procedimento, observado o disposto no art. 7l da Lei no 14.133,
de202I.
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10. DAS INFRAÇOES E SANçOES ADMINISTRATIVAS
10.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa
grave:

a) deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer
documento que tenha sido solicitado pelo Agente de Contratação durante o certame;
10.2 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a
proposta em especial quando:
a) não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;
b) recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
c) pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;
d) apresentar proposta em desacordo com as especificações do Edital;
10.3 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
10.4 Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o instrumento
equivalente no pÍazo estabelecido pela Administração;
10.5 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação;
10.6 Fraudar a licitação;
10.7 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial
quando:
a) agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
b) induzir deliberadamente a erro no julgamento;
c) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
d) praticar ato lesivo previsto no art. 5" da Lei n." 12.846. de 2013.
10.8 Com fulcro no art. 156 da Lei Federal n." 14.133, de 2027 sem prejuízo de eventuais
implicações penais nos termos do que prevê o Capítulo II-B do Título XI do Código Penal, a
Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as

seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:
a) advertência;
b) multa;
c) impedimento de licitar e contratar e

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade.
10.9 Na aplicação das sanções serão considerados:
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem paÍa a Administração Pública;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle;
10.10 A multa será recolhida em percentual de 0,5Yo a 30%o incidente sobre o valor do
contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da
comunicação oficial.
10.10.1 Para as infrações previstas nos itens 10.1 a 10.4, a multa será de 0,5oÁ a l5oÁ do valor
do contrato licitado.
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10.10.2 Para as infrações previstas nos itens 10.5 a 10.7, a multa será de lSYo a 30% do valor
do contrato licitado.
10.11 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à

penalidade de multa.
10.12 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, nos termos do artigo 157 da Lei
t4.r331202t.
10.13 A apuração de responsabilidade relacionada às sanções de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade paÍa licitar ou contratar demandará a instauração de

processo de responsabilizaçáo a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais
servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o
adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação,
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.
10.14 Caberá recurso no prilzo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual
será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar
no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade
superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado
do recebimento dos autos.
10.15 Caberâ a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data da intimação, e decidido no pÍazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado
do seu recebimento.
10.16 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
10.17 A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui, em hipótese alguma, a

obrigação de reparação integral dos danos causados.
10.18 As penalidades aplicadas serão publicadas no Portal Nacional de Contratações Públicas

- PNCP.

11 CONDIÇOES DO AJUSTE
11.1 A execução da obra dar-se-á mediante termo de Contrato de Empreitada, a ser firmado
entre o licitador e a proponente vencedora da licitação, após análise desta licitação pelo
PARANACIDADE.
ll.2 A proponente vencedora será convocada para assinar o termo de Contrato de Empreitada
(Anexo I), dentro do prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, podendo ser prorogado uma
vez, poÍ igual período, sob pena de decair do direito de contratação e sujeitando-se às

penalidades previstas em lei.
11.3 No ato da assinatura, a contratada frca obrigada a apresentar:
11.3.1 Comprovação das condições de habilitação do Edital, as quais deverão ser mantidas
durante a vigência do contrato.
11.3.2 A certidão de registro com visto do CREA-PR e/ou CAU-PR, de acordo com o

regulamento do respectivo conselho de classe, da Lei Federal n.o 5.19411966, da Lei Federal
n." 12.37812010.
ll.4 É facultado à AdminisÍraçáo, quando o convocado não formalizar o ajuste no prazo e

condições estabelecidos, inclusive na hipótese de impedimento da contratação, sem embargo
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da aplicação das penalidades cabíveis, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de

classificação, para a celebração do contrato nas condições propostas pelo licitante vencedor.
ll.4.l Na sessão de reabertura do certame, o Agente de Contratação convocaútas licitantes
classificadas remanescentes, na ordem de classificação, promovendo a averiguação das

condições de aceitabilidade de preços e de habilitação, procedendo-se conforme
especificações deste Edital, até o encontro de uma proposta e licitante que atendam a todas as

exigências estabelecidas, sendo a respectiva licitante declarada vencedora e a ela adjudicado o
objeto da licitação.

12. GARANTIA DE EXECUÇÃO E GARANTIA ADICIONAL
12.1 Será exigida garantia da execução do contrato, na forma da CLÁUSULA DECIMA da
Minuta de Contrato.
12.2 O recolhimento da garantia de execução e da garantia adicional, se houver, deverá ser

efetuada nos termos dos artigos 96,97,98 e 59, §5o, da Lei 14.13312021.

13. PRAZOS, RECEBIMENTO DO OBJETO E PAGAMENTO
13.1 Na contagem dos prazos previstos neste Edital, excluir-se-á o dia da
publicação/notificação/convocação e incluir-se-á o dia do vencimento.
13.2 Só se iniciam ou vencem os prazos referidos neste Edital em dia de expediente no
licitador, observado o art. 183 da Lei Federal 14.133121.
13.3 O objeto será recebido, provisória e definitivamente, na forma prescrita na CLÁUSULR
DECIMA SEXTA da Minuta de Contrato.
13,4, O pagamento para fins de execução contratual ocorrerá na forma prevista na
CLAUSULA OITAVA da Minuta de Contrato.

14. DO CONTROLE DE EXECUÇÃO
l4.l A proponente deve respeitar rigorosamente as normas estabelecidas na CLÁUSULA
DECIMA PRIMEIRA da Minuta de Contrato.

15. DO REAJUSTE
15.1 O reajustamento dos preços, no âmbito da contratação decorrente deste processo
licitatório, será deferido nos termos da CLÁUSULA NONA da Minuta de Contrato.

16. SUBCONTRATAÇÃO
16.1 A contratada não poderá subcontratar o Contrato, a

salvo autorização prévia, por escrito, do contratante, nos
SETIMA da Minuta de Contrato
16.1.1 A subcontrataçáo parcial do objeto, será permitida ate o limite de 25%o (vinte e cinco)
do valor total do contrato, nas seguintes condições:
16.f .1.1 Autorização prévia por escrito do contratante, a quem incumbe aferir as condições de
habilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista da subcontratada, bem como, os
requisitos de qualificação técnica, quando exigidos no edital;
16.1.2 Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da
contratada pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação
das atividades da subcontratada, bem como responder perante o contratante pelo rigoroso
cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação.
16.1.3 E vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta
mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil
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com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe
função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau.
16.1,4 Se a contratada ceder o presente Contrato a uma ou mais pessoas fisicas ou jurídicas
sem autorizaçáo prévia e por escrito do contratante, deverá obrigatoriamente reassumir a

execução da obra, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, da data da notificação ou aplicação
da multa, sem prejuízo de outras sanções contratuais, inclusive rescisão do contrato.
16.1.5 E vedada a subcontratação total do objeto licitado.

17. DISPOSIÇÕES GERAIS
l7.l O Município se reserva o direito de revogar ou anular esta licitação, parcial ou
totalmente.
17.1.1A revogação ou anulação da licitação observará os procedimentos e normas previstas
no art. 71 da Lei Federal no 14.133121.
17.2 O licitador poderá declarar a licitação deserta ou fracassada, quando, respectivamente,
não acudirem proponentes à licitação ou neúuma das propostas de preços satisfizer o objeto.
17.3 Fica estabelecido que toda e qualquer informação, esclarecimento ou dado fornecidos
verbalmente por servidores/empregados do licitador não serão considerados como argumento
para impugnações, reclamações ou reivindicações por parte das proponentes.
17.4 Quando qualquer objeto de valor histórico ou valor significativo veúa a ser descoberto,
em qualquer parte do canteiro de obras e/ou local em que está sendo executado o objeto do
presente Edital, a Contratada deverá notificar à fiscalização e aguardar instruções sobre os
procedimentos a serem seguidos.
17.5 Caso as datas previstas para a realizaçáo de sessões na presente licitação sejam
declaradas feriado ou ponto facultativo, serão realizadas no primeiro dia útil subsequente.
17.6 No julgamento da habilitação e das propostas, o Agente de Contratação poderá sanar
erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade
jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-
lhes validade e eficáctapara fins de habilitação e classificação.
17.6.1 O Agente de Contratação poderá promover diligências destinadas à complementação
de informações sobre documentos já apresentados, desde que se trate de fatos existentes à

época da abertura do certame e atualização de documentos cuja validade tenha expirado após
a data de recebimento das propostas, nos termos do art. 64 da Lei Federal no 14. l33l2l.
17.7 As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da
disputa e o princípio do formalismo moderado, respeitada a igualdade de oportunidade entre
as licitantes e desde que não comprometam o interesse público, a finalidade e a segurança da
contratação.
17.8 A prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular poderá ser feita
perante agente da Administração, mediante apresentação de original ou de declaração de

autenticidade por advogado, sob sua responsabilidade pessoal.
17.9 O recoúecimento de firma, inclusive reconhecimento de firma digital, somente será
exigido quando houver dúvida de autenticidade, salvo imposição legal.
17.10 A licitante vcncedora deverá comunicar à Administração toda e qualquer alteração nos

dados cadastrais, para atualizaçáo, devendo manter, durante toda a execução do contrato, em
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e

qualihcação exigidas na licitação.
17.11 Os casos omissos e as dúvidas surgidas serão resolvidos pelo Agente de Contrataçáo,
ouvidas, se for o caso, as Unidades competentes.
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17.12 Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições contratuais em face da
superveniência de normas federais e municipais disciplinando a matéria.
17.13 Os atos relativos à licitação efetuados por meio do sistema serão formalizados e

registrados em processo administrativo pertinente ao certame.
17.14 O resultado deste certame e os demais atos pertinentes a esta licitação sujeitos a

publicação serão divulgados no Portal Nacional de Contratações Públicas.
17.15 A realizaçáo da licitação não implica necessariamente a contratação total ou parcial do
montante previsto, porquanto estimado, podendo a autoridade competente, inclusive, revogá-
la, total ou parcialmente, por fatos supervenientes, de interesse público, ou anulá-la por
ilegalidade, de ofício ou por provocação do interessado, mediante manifestação escrita e

fundamentada, assegurado o contraditório e a ampla defesa, conforme dispõe o art.7l da Lei
Federal n.o 14.133, de 2021.
17.16 Fica desde logo eleito o Foro da Comarca da (São Jerônimo da Serra - PR) - paÍa
dirimir quaisquer controvérsias decorrentes do presente certame ou de ajuste dele decorrente.

18. LISTA DE DOCUMENTOS ANEXOS
18.1 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
ANEXO I - Minuta de Contrato de Empreitada
ANEXO II - Modelo de Proposta de Preços
ANEXO III - Planilha de Serviços - Cartilha Global - ARQUIVO DIGITAL
ANEXO IV - Cronograma Físico-Financeiro - ARQUIVO DIGITAL
ANEXO V- Planilha de Ilncargos Sociais (ES) Sobre Custos da Mão de Obra
,{NIIXO VI - Modclo de Planilha para Cálculo do BDI - ARQUIVO DIGITAL
ANEXO VII - Planilha do BDI Referencial - ARQUIVO DIGITAL
ANEXO VIII - Atestado de Visita Técnica
ANEXO VIII.l - Declaração Formal de Dispensa de Visita Técnica
ANEXO IX - Modelo de Declaração de Responsabilidade Técnica
ANIIXO X - Modclo de Declaração de Capacidade Operacional Financeira
ANEXO XI - Modelo de Declaração de Conhecimento e Atendimento Critérios Legais e

Constitucionais
ANEXO XII - Modelo Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte
ANEXO XIII - Modelo de Declaração de Compromisso de Utilização de Produtos e

Subprodutos dc Madeira e de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil
ANEXO KV - Relação de Disponibilidade de Veículos, Máquinas e Equipamentos
ANEXO XV - Cronograma de Utilização de Veículos, Máquinas e Equipamentos
ANEXO XVI - Elementos l'écnicos Instrutores:

a) Elementos gráficos (plantas e documentos gráficos);
b) Especilicações técnicas e memoriais;
c) Relação de serviços e quantidades e Planilha Orçamentária
d) Modelo de
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ANEXO I

CONTRATO N" 12024

CONTRATO DE EMPREITADA DE OBRA POR
PREÇO GLOBAL, QUE ENTRE SI CELEBRAM
o MuNrcÍpro np NovA sANTA sÁRBeRA E
A , NA FORMA ABAIXO:

O (inserir nome do contratante), situado nalry;ertrlndqgçp), PR, CNPJ (inserir no), a seguir
denominado CONTRATANTE, neste ato representado por seu (inserir nome do
representante legal), portador da cédula de identidade R.G. n. o (inserir no), inscrito no CPF
sob n. o (inserir n"), e a empresa (inserir nome da empresd, CNPJ (inserir no,localizada na
(inserir endereÇo), a seguir denominada CONTRATADA, representadapor (inserir nome do
representante legal) portador da cédula de identidade R.G. n. o (inserir no) , inscrito no CPF
sob n. o tnsertr residente na (inserir endereço), firmam o presente Contrato de
Empreitada com fundamento na Lei Federal n. o 14.13312021, na proposta da
CONTRATADA datada de (w;eAt_dg!g), protocolo n. o (inserir no), conforme condições que
estipulam a seguir:

CLÁUSULA PRIMEIRA. DO OBJETO
1.1. O objeto do presente Contrato é execução de recape em CBUQ, sob regime de
cmpreitada por preço global, tipo menor preço, em consonância com o cronograma fisico-
financeiro, os projetos, especificações técnicas e demais peças e documentos da
CONCORRENCIA ELETRONICA n. " 112024.
1.2. Na data da assinatura do contrato será realizada a reunião de partida, na qual estarão
presentes representantes da CONTRATANTE e CONTRAIADA, dentre eles,
necessariamente, o fiscal e responsável pelo objeto contratado, bem como, supervisor do
PARANACIDADE.
1.3.1 Nessa oportunidade deverão ser tratadas as especificidades do objeto contratado,
esclarecendo suas características gerais, implantação, cronograma fisico-financeiro, ocasião
em que proceder-se-á à abertura do "Diário de Obra" e aprovar-se-á o cronograma físico de
execução. Ademais, ressaltar-se-ão as nornas relativas às medições, condições de pagamento
e obrigações da CONTRATADA.

CLÁUSULA SEGUNDA . DO VALOR
2.1 O preço global para a execução do objeto deste Contrato é de R$
por diantc denominado "VAI-OR CON'IRA1'U^L".

CLÁUSULA TERCEIRA. DOS RECURSOS
3.1 As despesas com a execução do objeto deste contrato correrão à conta dos recursos
advindos da dotação orçamentária 05.001 .15.451.0100.1003.4.4.90.51.00.00 - 660 - 674.

CLÁUSULA QUARTA _ Do PRAZo DE ExECUÇÁo, Do INÍCIo DoS SERVIÇos
E PRORROGAÇÃO

\-,
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previstas, obedecidos os

c) do atraso no

4.1 A CONTRATADA obriga-se a entregar ao CONTRATANTE o objeto deste Contrato,
inteiramente concluído, em condições de aceitação e de utrlizaçáo, em até 10 (dez) dias

contados a partir da data da assinatura citada no extrato do contrato publicado no Diário
Oficial.
4.1.1 O início da execução do objeto, sem prejuízo do estabelecido no item anterior, deverá

ocorrer em, no máximo 21 (vinte e um) dias da data da assinatura citada no extrato do

contrato publicado no Diário Oficial.
4.2 Somente será admitida a alteração do prazo de execução diante:

a) da alteração do projeto e/ou de especificações técnicas pelo CONTRATANTE;
b) do aumento, por ato

limites

concernente ao objeto
fornecimento

contratado,
CONTRATANTE;

d) da interrupção dà execução do contrato ou diminuição do ritmo de trabalho por
ordem e no interesse do CONTRATANTE;

e) de impedimento de execução do contrato por fato ou ato de terceiro recoúecido
pelo CONTRATANTE em documento contemporâneo à sua ocorrência;

f) da superveniência de fato excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das

partes, que altere fundamentalmente as condições de execução do contrato;
g) de outros casos previstos em lei.

4.3 Salvo exceções legais, as paralisagões da execução do contrato somente podem ser

determinadas pelo CONTRATANTE no seu interesse, e os documentos que as formalizam
servirão como fundamento para a readequaçáolalteração dos przos pactuados.
4.4 Havendo impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediante simples apostila, submetendo-se toda documentação ao Paranacidade.
4.4.1. verificada a ocorrência do disposto no item anterior por mais de 1 (um) mês, a
Administração deverá divulgar, em sítio eletrônico oficial e em placa a ser afixada em local
da obra de fácil visualização pelos cidadãos, aviso público de obra paralisada, com o motivo e

o responsável pela inexecução temporaria do objeto do contrato e a data prevista para o
reinício da sua execução.
4.5 A solicitação de aditivo de prazo de execugão, suspensão do contrato, assim como de

acréscimos ou supressões do objeto deverá ser realizada no prazo de vigência do contrato.
4.5.1. As solicitações de aditivos submetidas as Paranacidade devem vir acompanhadas de
parecer técnico emitido pela fiscalizaçáo e analisadas pelo gestor do contrato, parecer
jurídico, cronograma e anuência do CONTRATANTE.
4.5.2. Após análise do gestor do contrato, os acréscimos e supressões, a serem formalizados
em termo aditivo, deverão ser planilhados com a indicação do que será acrescido ou
suprimido, sujeita à aprovação do CONTRATANTE, bem como a anuência do Paranacidade.
4.6 Ficando a CONTRATADA temporariamente impossibilitada, total ou parcialmente, de

cumprir seus deveres e responsabilidades relativos à execução da obra, deverá comunicar e

justihcar o fato por escrito para que o CONTRATANTE avalie e tome as providências
cabíveis. Os atrasos provenientes de greves ocorridas na CONTRATADA ou atrasos por parte
de suas eventuais subcontratadas não poderão ser alegados como justificativa.
4.7 O CONTRATANTE se reserva o direito de contratar a execução da obra com outra
empresa, desde que rescindido o presente contrato e respeitadas as condições da licitação, não
cabendo direito à CONTRATADA de formular qualquer reivindicação, pleito ou reclamação.
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CLÁUSULA QUINTA. DA VIGÊNCIA
5.1 O prazo de vigência do presente Contrato é de 480 (quatrocentos e oitenta) dias, contados

a partir da data da assinatura citada no extrato do contrato publicado no diário oficial.
5.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado quando seu objeto não for
concluído no prazo firmado no contrato.
5.3 Quando a não conclusão decorrer de culpa do contratado:
a) o contratado será constituído em mora, aplicáveis a ele as respectivas sanções administrativas;

b) a Administração poderá optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas

admitidas em lei paÍa a continuidade da execução contratual.

CLÁUSULA SExTA - DAS OBRIGAÇÔBS UA CONTRATADA
6.1 A CONTRATADA se obriga a:

a) confecção e colocação de placas de obra, conforme modelo disponibilizado;
b) as placas devem ser afixadas em local visível, preferencialmente no acesso principal do
empreendimento ou voltadas para a via que favoreça a melhor visualização, devendo ser

mantidas em bom estado de conservação, inclusive quanto à integridade do padrão das cotes,
durante o período de exercício da obra, substituindo-as ou recuperando-as quando verificado
o seu desgaste, precariedade ou, ainda, por solicitação do PARANACIDADE;
c) assegurar a execução do objeto deste Contrato, a proteção e a conservação dos serviços
executados bem como, respeitar rigorosamente as recomendações da ABNT;
d) notificar a fiscalização, no mínimo, com 48 (quarenta e oito) horas de antecedência, da
concretagem dos elementos armados da estrutura, da remoção de qualquer forma de concreto
e, quando for o caso, do início dos testes de operação das instalações elétricas e hidráulicas;
e) manter, em todos os locais de serviços, um seguro sistema de sinalização e segurança,
principalmenle em vias públicas, de acordo com as normas de segurança do trabalho;
f) dar ciência à fiscalização da ocorrência de qualquer fato ou condição que possa atrasar ou
impedir a conclusão do objeto deste Contrato;
g) manter no local da execução do objeto deste Contrato, devidamenle aitahzado, Livro
Diário de Ocorrência;
h) providenciar a matrícula do objeto deste Contrato no INSS;
i) não manter em seu quadro de pessoal menores em horário noturno de trabalho ou em
serviços perigosos ou insalubres, não manter, ainda, em qualquer trabalho, menores de 16

(dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, aparÍir de 14 (quatorze) anos;
j) manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na
especialmente a reserva de cargos prevista em lei;
k) fornecer em tempo hábil os materiais, veículos, máquinas e equipamentos;
l) examinar completamente os projetos, as peças gráficas, as especificações técnicas,
memoriais e todos os documentos, obtendo todas as informações necessárias sobre qualquer
ponto duvidoso do objeto, se responsabilizando inteiramente pela apresentação da planilha de

serviços para uma proposta de preços completa e satisfatória;
m) respeitar rigorosamente as normas estabelecidas nas especificações técnicas que integram
o Edital, bem como garantir a qualidade de todos os materiais e serviços executados, em
conformidade com as normas e especihcações do DNIT, por meio da relação de ensaios
necessários, já previstos no orçamento, firmando a respectiva Declaração de Realização de

Ensaios emitida pela CONTRATANTE'
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n) apresentar, antes do início dos serviços o projeto de massa asfáltica (traço), baseado pelo
Método Marshall, de todas as misturas das camadas do revestimento asfáltico, produzidas em
conformidade com as especificações do DER-PR e/ou DNIT, atendendo as condições
indicadas no projeto, com as devidas adaptações inerentes a disponibilidade de materiais na
região;
o) participar e firmar a ata da reunião de partida, conforme estabelece o item 1.2 da Cláusula
Primeira;
p) elaborar, paÍa apresentação e aprovação na reunião de partida, o cronograma físico de
execução.
q) providenciar a imediata baixa da ART ou RRT, êm caso de extinção contratual;
r) reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte,
o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da
execução ou de materiais empregados.

6.2 O cronograma físico de execução deverá ser elaborado na modalidade GANTT e

respectiva rede de precedências na modalidade PERT-CPM.
6.2.1 A CONTRATADA adotará como referência o cronograma físico-financeiro apresentado
na licitação para elaboração do cronograma de execução, no qual constará a sequência de

todas as tarefas, os seus prazos de execução e respectivas datas de início e término.
6.3 A CONTRATADA é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e

comerciais resultantes da execução do contrato.
6.3.1 No caso da propositura de qualquer demanda judicial em decorrência do presente
contrato, a CONTRATADA compromete-se a assumir a integralidade da responsabilidade e

de eventual pagamento, isentando o CONTRATANTE e a Administração Pública de qualquer
ônus, sob pena de incorrer em descumprimento de obrigação contratual e sujeitar-se à

aplicação das penalidades cabíveis.
6.4 As notificações referidas nesta cláusula deverão ser realizadas por escrito e direcionadas
ao gestor, hscal e supervisor (PARANACIDADE) do contrato.
6.5 As despesas referentes ao consumo de água e energia, durante a execução do objeto, são

de inteira responsabilidade da contratada.
6.6 A CONTRATADA é obrigada a efetuar e entregar no prazo o resultado dos testes
solicitados pelo CONTRATANTE. As despesas com a execução dos testes são de inteira
responsabilidade da CONTRATADA.
6.7 Durante a execução da obra, todo o consumo de material das misturas será reavaliado
através de ensaios. Os serviços somente serão aceitos e medidos se forem executados dentro
da margem de tolerância, conforme especificações do DER-PR e/ou DNIT.
6.8 O consumo dos materiais aferidos através de ensaios, quando executados a menor do que
os quantitativos contratados, desde que aceitos tecnicamente pela fiscalização, serão glosados
e descontados nas medições. Consumos acima dos quantitativos contratados só serão aceitos
se forem previstos e aprovados pelo Município e PARANACIDADE, antes da execução.

cLÁusuLA SETTMA - DAS OBRTGAÇOES OO CONTRATANTE
7.1O CONTRATANTE se obriga a:

a) fomecer todos os documentos e informações necessárias para a total e completa execução
do objeto do presente Contrato;
b) efetuar a previsão orçamentária dos recursos e encaminhar ao PARANACIDADE a Nota
Fiscal emitida pela CONTRATADA, devidamente empenhada, bem como os ensaios de

controle tecnológicos, quando realizados;
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c) emitir, a cada ensaio, a respectiva Declaração de Realização de Ensaios;
d) efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA, na forma estabelecida neste Contrato;
e) garantir à CONTRATADA o acesso à documentação técnica necessáriapara a execução do
objeto do presente Contrato;
f) garantir à CONTRATADA o acesso às suas instalações;
g) organizar e participar de reunião de partida, firmando a respectiva ata;
h) providenciar, no caso de extinção do contrato, o termo de compatibilidade físico
financeiro;
i) verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do objeto recebido
provisoriamente com as especificações constantes nó Edital, de licitação e seus anexos, bem
como com a proposta, para fins de aceitagão e; âpós, para o recebimento definitivo;
j) comunicar ao contratado, por escrito, as imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas,
fixando prazopaÍaa sua correção;
k) efetuar as retenções tributrírias devidas sobre o valor da nota fiscal e fatura fomecidas pelo
contratado, no que couber;
1) emitir decisão sobre as solicitações e reclamações relacionadas à execução do contrato,
ressalvados requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de
nenhum interesse paÍaa boa execução do contrato, no prazo de 15 dias úteis;
m) ressarcir o contratado, nos casos de extinção de contrato por culpa exclusiva da
Administração, pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, além de
devolver a garantia, quando houver, e efetuar os pagamentos devidos pela execução do
contrato ate a data de extinção e pelo custo de eventual desmobilização;
n) adotar providências necessárias para a apuração das infrações administrativas, quando se

constatar inegularidade que configure dano à Administração, além de remeter cópias dos
documentos cabíveis ao Ministério Público competente, para a apuração dos ilícitos de sua
competência.

CLÁUSULA oITAvA. Do PAGAMENTO
8.1 O pagamento dos serviços será efetuado em moeda brasileira corrente, até 05 (cinco) dias
úteis, após recepção do recurso financeiro pelo Município, desde que haja a apresentação
correta de cada fatura dos serviços executados e documentos pertinentes, devidamente
protocolados, cumpridas às cláusulas contratuais e obedecidas às condições para liberação das
parcelas.
8.2 O faturamento deverá ser protocolado, em 0l (uma) via, no protocolo geral na sede do
licitador e deverá ser apresentado, conforne segue, de modo a padronizar condições e forma
de apresentação:
a) nota fiscal/fatura, com discriminação resumida dos serviços executados, número da
licitação, número do contrato, discriminação dos impostos e encargos que serão retidos pelo
Município e incidentes sobre o objeto contratado, e outros dados que julgar convenientes, não
apresentar rasura e/ou entreliúas e ser certificada pelo Responsável Técnico;
b) cópia da guia de recolhimento da Previdência Social - GPS do(s) mês(s) de execução por
obra(s), devidamente quitada(s), de conformidade com o relatório do SEFIP/GFIP com as

folhas detalhadas e resumidas da obra contratada, bem como comprovante(s) de transmissão
do(s) arquivo(s) para a Caixa Econômica Federal, e cópia(s) da(s) guia(s) de recolhimento do
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS do(s) último(s) recolhimento(s) devido(s),
devidamente quitada(s), de conformidade com o demonstrativo de dados referentes ao

FGTSANSS, exclusivo da obra contratada;
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b.1) deverão ser apresentados os comprovantes de recolhimento de INSS e FGTS da
obra contratada, devidos em todos os meses, contados entre a data de assinatura do
contrato e o primeiro pagamento e entre um pagamento e outro, e não apenas o
comprovante do último recolhimento realizado.

c) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho - Certidão
Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
d) cópia da folha de pagamento dos empregados da obra contratada;
e) Planilha de Medição - Elaborada nos padrões do CONTRATANTE, de acordo com
cronograma físico-financeiro, relativo à parcela faturada, de forma que as atividades e os
valores faturados, correspondam às atividades e aos respectivos índices percentuais
discriminados e informados pela Fiscalização da obra, que acompanha o processo da nota
fiscal/ fatura;

8.2.1. A liberação da primeira parcela fica condicionada à apresentação de:
a) Anotação de Responsabilidade Técnica - ART pela contratada;
b) comprovação de abertura da matrícula CEI/CNO junto à Receita Federal, com os dados
conforme contrato;
c) da quitação junto ao FGTS/CEF, por meio do CRS.
8,2.2. A liberação da última parcela fica condicionada à apresentação de:
a) comprovante, nos casos previstos, de ligações dehnitivas de água e energia elétrica. As
despesas referentes ao consumo de água e energia, durante a execução do objeto, são de
inteira responsabilidade da CONTRATADA;
b) Termo de Recebimento Provisório;
c) Certidão negativa de débitos, expedida pela Receita Federal, referente ao objeto contratado
concluído (em caso de obra civil a CND deverá conter a metragem da obra conforme
projeto/área de reforma/ârea de acréscimolárea nova);
d) quando necessário, do AS BUILT da obra.
8.2.3 A última parcela, e respectivo pagamento, deverá corresponder, no mínimo, à l0% (dez
por cento) do valor total do contrato, para tanto a penúltima medição deverá ser realizada de
maneira a reservar o percentual mínimo paruaúltima medição.
8.3 O faturamento deverá ser efetuado em nome do Município de Nova Santa Barbara - CNPJ
n. " 95.561.080/0001 -60
8.3.1. No prazo de 30 (trinta) dias após a recepção do recurso pelo MLINICÍPIO, caso não
ocorra o pagamento ao CONTRATADO, incidirá sobre o valor faturado, atualizaçáo
monetária, conforme índice estipulado no presente contrato, proporcional aos dias em atraso.
8.3.1.1. Caso a liberação do pagamento não ocorra em até 15 (quinze) dias após a recepção do
recurso pelo CONTRATANTE, este incorrerá em multa, no montante de 0,5 oÁ (zero vírgula
cinco por cento) ao mês do valor da fatura, limitado a 90 (noventa) dias.
8.4 A comprovada infringência de disposição de contrato implicará retenção de pagamentos,
até final solução, sem prejuízo de outras penalidades cabíveis.
8.5 Nenhum pagamento será efetuado ao CONTRATADO que teúa sido multado, antes de
paga ou relevada a multa. Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de descontar das faturas
ou da garantia quaisquer débitos do CONTRATADO.
8.6 No mês em que ocorrer entrega de produtos ou subprodutos de madeira, sob pena de não
serem medidos e pagos os serviços realizados, e sem prejuízo das penalidades previstas no
contrato, deverão ser entregues os seguintes documentos:
8.6.1) original(is) ou cópia(s) autêntica(s) da(s) Nota(s) Fiscal(ls) de aquisição dos referidos
materiais;

28



203

8.6,2) declaração de fornecimento de produtos e subprodutos de madeira de origem exótica ou
de origem nativa de procedência legal em anexo;
8.6.3) original da primeira via da ATPF - Autorização de Transporte de Produtos Florestais,
expedida pelo Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis -
IBAMA;
8.6.4) comprovante do Cadastro Técnico Federal do Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e

dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA, do fornecedor de produtos ou subprodutos de

madeira de origem nativa.

CLÁUSULA NONA _ DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS
9.1 Os preços contratuais dos serviços e obras poderão ser reajustados, em Reais, de acordo
com o inciso LVIII do art. 6" da Lei Federal no 14.133, de 2021.
9.2. O reajustamento de preços, quando e se for o caso, será efetuado observada a

periodicidade prevista em lei nacional, considerando-se a variação ocorrida desde a data do
orçamento, ate a data do efetivo adimplemento da obrigação, calculada pelo índice definido
neste Contrato;
9.2.1. Na hipótese em que, antes da data da concessão do reajustamento, já houver ocorrido a

revisão do contrato paraa manutenção do seu equilíbrio econômico-financeiro, a revisão será
considerada à ocasião do reajuste , para evitar acumulação injustificada;
9.2.2. Se em consequência de culpa do CONTRATADO forem ultrapassados os prazos, o
reajustamento só será aplicado com índice correspondente ao respectivo período de execução
previsto no cronograma físico-financeiro, sem prejuízo da aplicação das penalidades
pertinentes;
9.2.3. Se o CONTRATADO antecipar o cronograma de execução, o reajustamento será

aplicado com índice correspondente somente pelo período de execução efetiva do objeto
contratado, conforme previstos na planilha de medição;
9.2.4. A variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços previsto neste
Contrato pode ser registrada por simples apostila, dispensando a celebração de termo aditivo.
9.3 Para o reajustamento será utilizado o "Índice Nacional de Custo da Construção -
Disponibilidade Intema - INCC-DI", elaborado pela Fundação Getúlio Vargas - FGV
devendo ser aplicada a fórmula a seguir:

sR:s (r2 lr0)

R:SR-S

I12 : índice INCC-DI/FGV do 12'mês após proposta.

I0 : índice INCC-DI/FGV do mês da proposta.

S : saldo de contrato após medição reÍ-erente ao \2o mês da proposta.

SR: saldo reajustado

R: valor do reajuste
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a) Caso o índice estabelecido para reajustamento veúa a ser extinto ou de qualquer forma não
possa mais ser utilizado, será adotado em substituição o que vier a ser determinado pela
legislação então em vigor.
b) Na ausência dos índices específicos ou setoriais, previstos no artigo anterior, adotar-se-á o

índice geral de preços mais vantajoso para a Administraçáo, calculado por instituição of,rcial
que retrate a variação do poder aquisitivo da moeda.

CLÁUSULA DECIMA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO E GARANTIA
ADICIONAL
10.1 A garantia de execução será equivalente a 5Yo (cinco por cento) do valor do contrato,
incluído, no que couber, o reajustamento de preços, podendo ser prestada conforme as

modalidades previstas nos artigos 96 e seguintes da Lei 14.13312021.
10.2. A proponente vencedora deverá, quando da assinatura do termo de contrato de

empreitada, sob pena de decair o direito de contratação, apresentar comprovação da
formalizaçáo da garantia de execução e da garantia adicional, se houver.
10.2.1Como condição para assinatura do contrato, será exigida garantia adicional do licitante
vencedor cuja proposta for inferior a 85oÁ (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela
Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo
das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei Federal n" 14.13312021.
10.3 No caso de o contratado optar pela modalidade seguro-garantia, deverá apresentá-lo no
prazo mínimo de 1 (um) mês, contado da data de homologação da licitação e anterior à
assinatura do contrato.

10.4 Quando a garantia se processar sob a forma de Seguro-Garantia ou Fiança Bancária, não
poderá ser prestada de forma proporcional ao período contratual, devendo sua validade
coincidir com o prazo de vigência do contrato. Caso ocorra prorrogação do contrato, a

garantia apresentada deverá ser prorrogada.

10.5 Se ocorrer rnajoração do valor contratual. o valor da garantia de execução será acrescido
pela aplicação de 5% (cinco por cento) sobre o valor contratual majorado. No caso de redução
do valor contratual, poderá a contratada ajustar o valor da garantia de execução, se assim o

desejar. Se ocorrer a prorrogação dos prazos contratuais deverá ser providenciada a renovação
da garurfiia contemplando o novo período.
10.6 A devolução da garantia de execução e da garantia adicional, quando for o caso, ou o
valor que dela restar, dar-se-á mediante a apresentação de:

a) aceitação pelo CONTRATANTE do objeto contratado e o termo de recebimento
definitivo;
b) certidão negativa de débitos, expedida pela Receita Federal, referente ao objeto
contratado concluído;
c) comprovantes, nos casos previstos, de ligações definitivas de água e/ou energia elétrica.

10.7 Nos casos previstos de Extinção do Contrato por culpa da CONTRATADA, a garantía
de execução e a garantia adicional, se houver, não serão devolvidas, sendo, então, apropriadas
pelo CONTRATANTE a título de indenização/multa.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA _ DA FISCALIZAçAo, GESTÃO, SUPERVISÃO
E CONTROLE DE EXECUÇÃO DO CONTRATO
11.1 O fiscal e gestor do contrato serão indicados pelo CONTRATANTE, dentre engeúeiros
e/ou arquitetos e servidor, respectivamente, ambos capacitados para exercerem essas funções.
11.1.1. Caberâ a gestão do contrato a/ao Sr. (a) Antônio Tintino da Silva, a quem compete as

ações necessárias ao fiel cumprimento das condições estipuladas neste contrato e ainda:
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a) propor ao órgão competente a aplicação das penalidades previstas neste contrato e na
legislação aplicável, no caso de constatar irregularidade cometida pela CONTRATADA;
b) receber do fiscal as informações e documentos pertinentes à execução do objeto contratado;
c) manter controles adequados e efetivos do presente contrato, do qual constarão todas as

ocor:rências relacionadas com a execução, com base nas informações e relatórios apresentados
pela fiscalizaçáo;
d) propor medidas que melhorem a execução do contrato.
ll.l.2 Caberâ ao fiscal do contrato, Sr. (a) Pedro Henrique da Silva Silvestre, e ao fiscal
substituto Sr. (a) Danilo Dassayev Gozi, o acompaúamento da execução do objeto da
presente contratação, informando ao gestor do contrato todas as ocorrências, em especial as

que possam prejudicar o bom andamento da execução contratual. Além disso, a fiscalização
procederá, mensalmente, a contar da data da assinatura deste Contrato, citada no extrato do
contrato publicado no Diario Oficial, à medição baseada nos serviços executados, elaborará o
boletim de medição, verificará o andamento fisico dos serviços e comparará com o
estabelecido no cronogÍama físico-financeiro e cronograma de execução aprovado, para que

se permita a elaboração do processo de faturamento. Caso os serviços executados não
correspondam ao estabelecido no cronograma fisico-financeiro, será registrada a situação,
inclusive para fins de aplicação das penalidades previstas, se for o caso.
Ocorrendo a substituição do fiscal, este deverá providenciar a imediata baixa da ART ou RRT.
11.1.3 Os responsáveis pela gestão e fiscalizaçáo do contrato serão designados por ato
administrativo próprio do Contratante.
ll.l.4. A gestão e a fiscalização do contrato serão exercidas pelo Contratante, que realizará a

fiscalização, o controle e a avaliação dos bens fornecidos, bem como aplicará as penalidades,
após o devido processo legal, caso haja descumprimento das obrigações contratadas.
11.2. Para efeito de medição e de faturamento, relativo às atividades executadas, deverá ser
considerado o cumprimento do avanço das etapas construtivas definidas no cronograma
físico-financeiro, que será peça integrante do contrato.
ll.2.l. A sistemática de medição e pagamento será associada à execução de etapas do
cronograma físico-Ílnanceiro vinculadas ao cumprimento de metas de resultado, vedada a

adoção de sistemática de remuneração orientada por preços unitarios ou referenciada pela
execução de quantidades de itens unitarios.
11,2,2. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto a dimensão, qualidade e

quantidade, a parcela incontroversa deverá ser liberada no prazo previsto para pagamento.
11.2.3. A parte controversa deverá ser objeto de análise e discussão pelas partes contratantes
e, solucionada a controvérsia, a paÍcela correspondente será liberada no pÍazo previsto
contratualmente.
11.2.4. Enquanto não solucionada a controvérsia objeto dos itens 11.2.2 e 71.2.3, o
pagamento, pelo CONTRATANTE, de valores referentes à eventual execução de etapas
sub sequente s do crono gr ama fí sico - financ e i ro, frc ar á sobre stado.
11.2.5.0 CONTRATANTE poderá determinar alterações, de forma motivada, no cronograma
físico-financeiro mediante autorização expressa de sua autoridade competente.
11.2.6. A revisão do cronograma físico-financeiro, quando necessária, constitui
responsabilidade do CONTRATADO, cabendo ao CONTRATANTE atttorizar a sua
readequação, desde que motivada e justificada por fatos supervenientes não imputáveis ao

CONTRATADO.
11.3 Não são admissíveis, como regra, aditivos contratuais por erro ou omissões no
orçamento nos contratos de empreitada por preço global, salvo nos casos de fatos
imprevisíveis, em que não seja possível o licitante constatar as eventuais discrepâncias de
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quantidades com base nos elementos presentes no projeto básico, bem como nos demais casos

previstos em lei passíveis de revisão contratual.
11.3.1. Nos casos em que forem encontrados erros de pequena relevância, relativos a

pequenas variações de quantitativos, será pago exatamente o preÇo global acordado.
11.3.2. Nos casos em que forem encontrados erros ou omissões substanciais, subestimativas
ou superestimativas relevantes, poderão ser ajustados termos aditivos excepcionalmente,
conforme avaliação prévia do gestor do contrato.
ll.4 Ao PARANACIDADE caberá a supervisão do contrato, podendo adotar ações

necessárias ao fiel cumprimento das condições estipuladas, inclusive notificar o fiscal e/ou
gestor, nos seguintes casos:

a) quando houver omissão no cumprimento de suas obrigações;
b) quando verificar problemas na execução do objeto contratado, sem que a frscahzação e/ou
gestão tenham tomado providências;
c) quando houver alteração pela CONTRATADA do projeto executivo, sem consulta prévia e

anuência da Supervisão do PARANACIDADE.
11.5 A CONTRATADA deverá permitir e colaborar paÍa que funcionários, especialistas e

demais peritos enviados pelo CONTRATANTE:
a) inspecionem a qualquer tempo a execução do objeto contratado;
b) examinem os registros e documentos que considerarem necessários conferir.
11.6 A contratada deverá manter no local da obra um preposto aceito pelo CONTRATANTE
para representá-la na execução do contrato.
ll.7 A CONTRATADA deve manter no canteiro de obra um projeto completo e cópia das

especihcações técnicas, memoriais, cronograma fisico-financeiro, cronograma de execução,
planilha de serviços, Boletim Diário de Ocorrências - BDO, o qual, diariamente, deverá ser
preenchido e rubricado pelo encarregado da CONTRATADA e pela fiscalização, e deverão
ficar reservados para o manuseio da fiscalização.
11.8 A execução da obra aos domingos e feriados somente será permitida com attorizaçáo
prévia da fiscalização.
11.9 A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da
CONTRATADA pelos danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, resultantes de
ação ou omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou prepostos.
11.10 A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do CONTRATANTE não elide nem
diminui a responsabilidade da CONTRATADA quanto ao cumprimento das obrigações
pactuadas entre as partes, responsabilizando-se esta quanto a quaisquer irregularidades
resultantes de imperfeições técnicas ou emprego de material inadequado ou de qualidade
inferior, as quais não implicarão corresponsabilidade do CONTRATANTE ou do servidor
designado paÍa a fiscalização.
11.11 Ao CONTRATANTE não caberá qualquer ônus pela rejeição da execução considerada
inadequada pelo fiscal. Qualquer serviço, material e/ou componente ou parte dele, que
apresente defeitos, vícios ou incorreções, enquanto perdurar a vigência da garantia prevista no
ordenamento jurídico, deverá ser prontamente refeito, corrigido, removido, reconstruído e/ou
substituído pcla CONTRATADA, livre de quaisquer ônus financeiros para o

CONTRAI'ANTE.
11.12 Entende-se por defeito, vício ou incorreção oculta aquele resultante damâ execução ou
má qualidade de materiais empregados e/ou da aplicação de material em desacordo com as

normas e/ou prescrições da ABNT, especif,rcações e/ou memoriais, não se referindo aos

defeitos devidos ao desgaste normal de uso. Correrão por conta da CONTRATADA as

despesas relacionadas com a correção, remoção e/ou substituição do material rejeitado.
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11.13 A fiscalização e a CONTRATADA podem solicitar reuniões de gerenciamento. A
finalidade será revisar o cronograma das atividades remanescentes e discutir os problemas
potenciais.
ll.l4 Toda a comunicação entre as partes deverá ser feita por escrito. A notificação tornar-se-
á efetiva após o seu recebimento. Todos os assuntos discutidos e decisões tomadas em
reuniões do CONTRATANTE com o CONTRATADO serão registradas em atas, que servirão
de documento legal da obra e permitirão gerenciar as responsabilidades por tarefas
específicas. As atas serão lavradas e assinadas pelos participantes.

CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA. DAS OBRAS PROVISORIAS E DOS SERVIÇOS
NÃO PREvISTOS
12.1 A CONTRATADA deve submeter os desenhos, especificações técnicas e memoriais
propostos para as obras provisórias que se façam necessárias à fiscalização, que deverá
aprová-los caso estejam adequados ao objeto deste Contrato.
12.2 A CONTRATADA é responsável pelo projeto das obras provisórias.
12.3 A aprovação pela fiscalização não altera as responsabilidades da CONTRATADA pelo
projeto de obras provisórias.
12.4 A CONTRATADA deve obter a aprovação dos órgãos competentes para o seu projeto de

obras provisórias.
12.5 Por determinação do CONTRATANTE, a CONTRATADA f,rca obrigada a aceitar, nas
mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões quantitativas que se fizer(em) na
obra, nos limites autorizados em lei.
12.6 A supressão de serviços resultantes de acordo celebrado expressamente entre o
CONTRATANTE e a CONTRATADA poderá ultrapassar o limite estabelecido no parágrafo
anterior.
12.7 Se no Contrato não tiverem sido contemplados preços unitários, esses serão fixados
mediante acordo entre as partes, utilizando-se como parâmetro tabelas oficiais, respeitados os
limites estabelecidos no caput desta Cláusula.

CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA. DoS MATERIAIS, vEÍCULoS, MÁQUINAS E
EQUIPAMENTOS
13.1 Os materiais, veículos, máquinas e equipamentos a serem empregados nos serviços
decorrentes deste Contrato serão fomecidos pela CONTRATADA e serão de primeira
qualidade, cabendo ao CONTRATANTE, por intermédio da fiscalização, impedir o emprego
daqueles que julgar impróprios.
13.2 Sempre que dos documentos de licitação não constarem características determinadas em
referência à mão-de-obra, materiais, artigos e equipamentos, entender-se-á que devem ser
novos, da melhor qualidade em suas respectivas espécies, de acordo com a finalidade a que se

destinam. No caso eln que materiais, artigos e equipamentos são mencionados nas
especificações técnicas e/ou memoriais como "similar" a qualquer padrão especial, o
CONTRATANTE decidirá sobre a questão da similaridade.

CLÁUSULA DECIMA QUARTA - DA SEGURANÇA DO TRABALHO
14.1 A CONTRATADA não será eximida de qualquer responsabilidade quanto à segurança
individual e coletiva de seus trabalhadores, deverá fornecer a todos os trabalhadores o tipo
adequado de equipamento de proteção individual - EPI, deverá treinar e tornar obrigatório o

uso dos EPIs.
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14.2 O equipamento de proteção individual fornecido ao empregado deverá, obrigatoriamente,
conter a identificação da CONTRATADA.
14.3 A CONTRATADA, em qualquer hipótese, não se eximirá da total responsabilidade
quanto à negligência ou descumprimento da Consolidação das Leis do Trabalho,
especialmente do capítulo "Da Segurança e da Medicina do Trabalho", Portarias do
Ministério do Trabalho e Emprego e Normas Regulamentadoras relativas à segurança e

medicina do trabalho.
14.4 Deverão ser observadas pela CONTRATADA todas as condições de higiene e segurança
necessárias à preservação da integridade física de seus empregados e aos materiais envolvidos
na obra, de acordo com as Portarias do Ministério do Trabalho e Emprego e Normas
Regulamentadoras relativas à segurança e medicina do trabalho.
14.5 O CONTRATANTE atuará objetivando o total cumprimento das nornas de segurança,
estando autorizado a interditar serviços ou parte destes em caso do não cumprimento das

exigências de lei. Se houver paralisações, estas não serão caracterizadas como justificativa por
atraso na execução da obra.
14.6 Cabe à CONTRATADA solicitar ao CONTRATANTE a presença imediata do
responsável pela fiscalização em caso de acidente (s) na obra, nos serviços e/ou nos bens de

terceiros, para que seja providenciada a necessária perícia.

CLÁUSULA uÉclua QUINTA . DA SEGURANÇA DA oBRA E DA
RESPONSABILIDADE CIVI DA CONTRATADA
15.1 A CONTRATADA responderá pela solidez do objeto deste contrato, nos termos do Art.
618 do Código Civil Brasileiro, bem como pelo bom andamento dos serviços, podendo o
CONTRATANTE, por intermédio da fiscalização, impugná-los quando contrariarem a boa
técnica ou desobedecerem aos projetos e/ou especificações técnicas e/ou memoriais.
15.2 A CONTRATADA deverá manter um perfeito sistema de sinalização e segurança em
todos os locais de serviços, principalmente nos de trabalho em vias públicas, de acordo com
as normas de segurança do trabalho.
15.3 A CONTRATADA assumirá integral responsabilidade por danos causados ao

CONTRATANTE ou a terceiros decorrentes da execução dos serviços ora contratados,
inclusive acidentes, mortes, perdas ou destruições parciais ou totais, isentando o

CONTRATANTE de todas as reclamações que possam surgir com relação ao presente
Contrato.
15.4 Caso a CONTRATANTE seja acionada judicial ou administrativamente, inclusive
reclamações trabalhistas, por qualquer ato decorrente do presente contrato, a CONTRATADA
assumirá para si a responsabilidade por toda e qualquer eventual condenação, isentando a

CONTRATANTE de quaisquer obrigações.
15.5 A intenção das partes, aqui manifestada expressamente, e a de que a CONTRATADA
assuma e se responsabilize direta e integralmente pela plena e total realízaçáo dos serviços
contratados, sob pena de incorrer em descumprimento de obrigação contratual e sujeitar-se à

aplicação das penalidades cabíveis.
15.6 A CONTRATADA responde, exclusiva e diretamente, por todo e qualquer ato ilícito
praticado por seus prepostos, bem como a obrigação e/ou necessidade de ressarcimento de

danos materiais ou morais (Art.932,1II, Código Civil), não podendo a CONTRATANTE ser

responsabilrzada por eles a nenhum título.
15.7 O CONTRA1ADO é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e

comerciais resultantes do contrato.
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS
16.1 O objeto deste Contrato será recebido provisoriamente, em no máximo 15 (quinze) dias,

após a comunicação ao CONTRATANTE da conclusão do objeto deste Contrato pela
CONTRATADA, ficando esta responsável pelo bom funcionamento dos serviços executados

até o seu recebimento definitivo, exceto por danos que sejam de responsabilidade do

CONTRATANTE. A aceitação da obra pelo CONTRATANTE se dará quando não houver
qualquer pendência por parte da CONTRATADA.
16.2 O recebimento definitivo do objeto deste Contrato deverá estar formalizado aÍé 60
(sessenta) dias do recebimento provisório, mediante comissão especificamente designada pelo
CONTRATANTE. Decorrido esse prazo, sem qualquer manifestação do Contratante, a(s)
obra (s) será(do) considerada(s) como recebida(s) definitivamente.
16.3 O recebimento provisório ou dehnitivo não exclui a responsabilidade civil pela
qualidade da obra, nem a ético-profissional pela perfeita execução do Contrato.
16.4. Os termos de recebimento definidos neste capítulo constituem atos administrativos
anuláveis nas hipóteses de erro ou ignorância, dolo, coação, simulação, fraude, incapacidade
dos agentes públicos, impossibilidade jurídica ou ilicitude.

CLÁUSULA DECIMA SETIMA - DA SUBCONTRATAÇÃO
17.l A Contratada não poderá subcontratar o presente Contrato, a neúuma pessoa física ou
jurídica, sem autorização prévia, por escrito, do Contratante.
17.l.l E vedada a subcontratação total do objeto licitado.
17.2 A subcontratação parcial do objeto, será permitida até o limite de 25% (vinte e cinco) do
valor total do contrato, respeitando o limite máximo constante no Edital de licitação, nas

seguintes condições:
a) Autorização previa por escrito do contratante, a quem incumbe aferir as condições de

habilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista da subcontratada, bem como, os
requisitos de qualificação técnica;
b) Não poderão ser subcontratadas parcelas do objeto para as quais foi exigida, como
requisito de habilitação técnico-operacional, a apresentação de atestados que comprovem
execução de serviço com características semelhantes.
17.3 A relação que se estabelece na assinatura do contrato é exclusivamente entre o Município
e a contratada. não havendo qualquer vínculo ou relação de neúuma espécie entre a

contratante e a subcontratada, inclusive no que diz respeito aos pagamentos, que pennanecem
os mesmos.
17.4 Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da
Contratada pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação
das atividades da subcontratada, bem como responder perante a Contratante pelo rigoroso
cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação.
17.5 Se a CONTII.ATADA ceder o presente Contrato a uma ou mais pessoas fisicas ou
jurídicas sem autorizaçáo prévia e expressa do CONTRATANTE, deverá obrigatoriamente
reassumir a execução da obra, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, da data da notificação ou
aplicação da multa, sem prejuízo de outras sanções contratuais, inclusive, extinção contratual.

CLÁUSULA DECIMA OITAVA - DA EXTINÇÃO DO CONTRATO E
PENALIDADES
ExTrNÇÃO
18.1 O presente instrumento poderá ser extinto, nos termos dos artigos 137 e seguintes da Lei
t4.1331202r:
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18.1.1 por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento
decorrente de sua própria condutal
18,1.2 de forma consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por
comitê de resolução de disputas, desde que haja interesse daAdministragão; ou
18.1.3 por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso
arbitral, ou por decisão judicial.
18.2 A extinção unilateral do contrato implicará a apuração de perdas e danos, a perda da
garantia de execução, sem embargos da aplicação das demais penalidades legais cabíveis.
18.3 No caso de extinção consensual, a parte que pretender extinguir o Contrato comunicará
sua intenção à outra, por escrito
18.4 Declarada a extinção do contrato, da data da sua assinatura. a

CONTRATADA se obriga, executado e/ou o objeto
deste contrato inteiramente culdades de nattJreza,

devendo, obrigatoriamente, stos para liberação parcela

18.5 A documentação da rescisão deverá ser inserida no Portal para análise do

PARANACIDADE.

PENALIDADES
18.5 Comete infração administrativa, nos termos da Lei n' 14.13312021, a CONTRATADA
que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) deixar de entregar a documentação exigidapara o certame;

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigidapara a contratação, quando

convocado dentro doprazo de validade de suaproposta;

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem

justificado;

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da I

1) praticar ato lesivo previsto no art. 5" da Lei n" 12.846, de de agosto de2013

18.6 A CONTRATADA, poderão ser aplicadas pelo CONTR/JIANTE as seguintes sanções:

18.6.1 Advertência por escrito, em caso de descumprimento de quaisquer obrigações previstas
no edital e seus anexos e neste contrato, que não configurem hipóteses de aplicação de

sanções mais graves;
18.6.2 Multa de mora de 0,1%o (zero vírgula, um por cento) ao dia, sobre o valor da parcela
recebida por dia de atraso, limitado a 90 (noventa) dias. Após este prazo, este Termo será

encaminhado para abertura de Processo Administrativo;
18.6.3 multa compensatória, em caso de inadimplência parcial, de 5Yo (cinco por cento) sobre

JO
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o valor da parcela inadimplida;
18.6.4 multa compensatória, em caso de inadimplência total, de l)Yo (dez por cento) sobre o
valor do contrato;
18.6.5 Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta
do CONTRATANTE, por prazo não superior a 3 (três) anos, nos casos previstos nas alíneas
"b", "c", "d", "ê", "?' e "g" do item I 8.5, na forma prevista na Lei Federal n" 14.13312021,
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.
18.6.6 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, nos
casos previstos nas alíneas "h"r"i","j","k" e "l" do item 18.5, bem como nos casos previstos
no item 18.6.5 que justihquem a imposição de penalidade mais grave, na forma prevista na
Lei Federal n" 14.13312021.
18.7 As sanções de advertência; impedimento de licitar e contratar; e declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar, poderão ser aplicadas cumulativamente com a
penalidade de multa, facultada a defesa previa do CONTRATADO.
18.8 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento
eventualmente devido pelo MUNICÍPIO ao contratado, além da perda desse valor, a diferença
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
18.9 A sanção de multa poderá também ser aplicada ao responsável por qualquer das infrações
administrativas previstas no item 18.5, não podendo ser inferior a0,5%o nem superior a30o/o

do valor contratual.
18.f0. O procedimento para aplicação das sanções seguirá o disposto nos artigos 156 e
seguintes da Lei 14.13312021, garantido o exercício de contraditório e ampla defesa.

CLÁUSULA DECIMA NONA _ ANTICORRUPÇÃO
19.1 As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação
brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administratla (Lei Federal n.o 8.42911992), a

Lei Federal n.' 12.84612013 e seus regulamentos, comprometem-se que para a execução deste

contrato nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem quer que

seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto por conta própria
quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens
financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam
prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico
financeiro do presente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste

contrato, devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da

mesma forma.

CLÁUSULA vIGÉSIMA . DAs ALTERAÇOES CONTRATUAIS
20.1. Este Contrato poderá ser alterado em qualquer das hipóteses previstas nos artigos 124 e
seguintes da Lei Federal n.o 14.133. de 2021, mediante anuência expressa do
PARANACIDADE, salvo as que tratarem da prorrogação, tão somente, do prazo de vigência
contratual.

cLÁusuLA vrcESrMA PRTMETRA - DAS DrsposrÇÔBs cnnqrs
21.1 Deverá a CONTRATADA notificar à frscalização e aguardar instruções sobre os
procedimentos a serem seguidos, quando vier a ser descoberto qualquer objeto de valor
histórico ou valor significativo em qualquer parte do canteiro de obras e/ou local em que está

sendo executado o objeto do presente contrato.
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21.2 Havendo discrepância entre os valores indicados numericamente e por extenso, fica
desde já acordado entre as partes contratantes que sempre prevalecerão aqueles mencionados
por extenso.
21.3 Os casos omissos serão dirimidos de comum acordo entre as partes, com base na
legislação em vigor e aplicáveis a espécie,
21.4 O presente contrato e seus aditamentos serão publicados no Portal Nacional de
Contratações Públicas e no sítio eletrônico oficial do município m até 20 dias úteis da data da
sua assinatura.

CLÁUSULA VIGESIMA SEGUNDA - DO GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS DA
CONSTRUÇÃO CrVrL E DA UTTLTZAÇÃO Un PRODUTOS E SUBPRODUTOS DE
MADEIRA
22.1 No que diz respeito ao Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, a empresa
deverá executar a obra de acordo com a Resolução do CONAMA n.o 307, de 5 de julho de

2002 e suas alterações juntamente com a legislação pertinente do município onde será

realizada.
22.2 A contratada somente deverá utilizar produtos ou subprodutos de madeira de origem
exótica ou nativa que teúam procedência legal, conforme Decreto Estadual n." 4.889, de 31

de maio de 2005.
22.2.1. O descumprimento, pelo CONTRAIADO, dos requisitos impostos no item 22.2 deste

Contrato, poderá implicar extinção do contrato, com amparo no art. 137, I da Lei Federal

14.133, de 2021, clc a aplicação das penalidades previstas nos mesmos Diplomas Legais e

neste Contrato.

CLÁUSULA VIGESIMA TERCEIRA - DO FORO
23.1 As partes elegem o foro da Comarca de (São Jerônimo da Serra - PRr, Estado do Paraná,

para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato, renunciando a qualquer outro,
por mais privilegiado que seja.

23.2Fica pactuado entre as partes que este contrato adota a data da assinatura citada no
extrato do contrato publicado como data do acordo firmado, estando as demais
clausulas vinculadas submetidas a esta data.
E assim, por estarem justos e contratados assinam o presente em duas vias de igual teor e
forma, na presença das testemuúas abaixo.

CONTRATANTE CONTRATADA

Testemunhas

RG

RG
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ENSATOS E DECLARAÇÃO - ANEXO 01 DO CONTRATO

RECAPE EM CBUQ - PMF _ TRATAMENTOS (TST-TSD-TSS)

ENSAIOS NECESSÁRIOS

1) Sub-base e Base (quando for o caso)

- Análise Granulometrica dos Agregados - Norma DNER-ME 083/98 - mínimo I
ensaio acada 100 m de pista, paracada camada (sub-base e base).

- Determinação da massa específica aparente "in situ", com emprego do frasco de

areia (Grau de Compactação) - Norma DNER-ME 052194 ou 088/94 e Norma DNER-
ME 092194 (de acordo com a Norma DNIT 14112010-ES) - mínimo I ensaio a cada
100 m de pista, paracadacamada (sub-base e base).

Imprimação da Base - Controle de Taxas de Aplicação e espalhamento - Norma DNIT
1,4812012-ES:

- Taxa de Ligante Asfáltico (mediante a colocação de bandejas de massa e ârea
conhecidas na pista onde está sendo feita a aplicação) - mínimo I ensaio a cada 800
m2 de pista.

2) Revestimento com Tratamento (TSS/TSD/TST)

- Pintura de Ligação: Taxa de Ligante Asfáltico (mediante a colocação de bandejas de
massa e área conhecidas na pista onde está sendo feita a aplicação). Mínimo I ensaio a

cada 800 m2 de pista.

Controle de Taxas de Aplicação e espalhamento de cada camada - Norma DNIT
t4812012- ES:

- Taxa de Ligante Asfáltico (mediante a colocação de bandejas de massa e área
conhecidas na pista onde está sendo feita a aplicação). Mínimo 1 ensaio a cada 800 m2

de pista (Repetir o ensaio para cada camada).

- Taxa de Agregados (mediante a colocação de bandejas de massa e átrea coúecidas,
na pista onde estiver sendo feito o espalhamento). Mínimo 1 ensaio a cada 800 m2 de
pista (Repetir o ensaio para cada camada).

3) Revestimento em CBUQ / PMF

- Pintura de Ligação lCura: Taxa de Ligante Asfáltico (mediante a colocação de

bandejas de massa e ârea conhecidas na pista onde está sendo feita a aplicação).
Mínimo I ensaio acada 800 m2 de pista.
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- Determinaçáo da espessura do revestimento com a extração de corpos de prova com
a :utrlizaçáo de sonda rotativa (medir a altura do corpo-de-prova com paquímetro, em
quatro posições equidistantes, e adotar como altura o valor da média aritmética das
quatro leituras) - mínimo I ensaio acada700 m2 de pista.

- Percentagem de Betume - Norma DNER-ME 053194 - mínimo 1 ensaio a cada 700
m2 de pista.

- Determinaçáo da ll7l94 - mínimo 1

ensaio a cada 700 m2 de

- Grau de

compactada na
asfáltica

MASSA

do

L

DER-
devidas

das misturas serão

serão aceitos e medidos se forem
de tolerância, conforme especificações do DER-PR e/ou

DNIT

-Os aferidos através de ensaios, quando executados a menor
do que os quantitativos contratados, desde que aceitos tecnicamente pela fiscalização,

previstos
dos

pelo

em
700 m2 de pista.

ser apresentada à

40



PREFEITURA MUNICIPAL DE NoVA SANTA nÁngÁ.RA

Declaração de Realização de Ensaios Tecnológicos

CREA

No da

Lote Medição no

Valor do Contrato
Valor Medido
Percentual

Programa
SAM
SIT no

Empresa Contratada
CNPJ No Contrato

Serviços:

Terraplanagem:
Reforço do Subleito:
Regularização e

Sub-base:

Base:

Revestimento:

a

do
de

ser

Ipresente

acordo

Declaro

Local data.

Nome
Formação - CREA/CAU
Responsável pela Fiscalização da Obra

4l

ô-; i:é -Í-.)

Data de recolhimento

(%) executado
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ANEXO II
MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

Ao
MUNICÍPIO DE NOVA SANTA BARBARA
Referência: Concorrência Eletrônica n.o 120

Objeto:

Licitante:
CNPJ/CPF:
Endereço:

Fax:

Cidade: Estado
Banco Agência: Conta-corrente:

A Empresa
NOVA SANTA

propõe ao MIINICÍPIO OP
supra referenciada, tudo ema execução do objeto da Licitação

conformidade com o Edital, o contrato e os anexos da licitação em referência.

1) O preço proposto é de R$
2) O prazo de validade da Proposta será de 60 dias corridos, contados a partir da daÍa de

abertura da Licitação.

Se vencedor da licitação, assinará o contrato administrativo, na qualidade de representante
legal, o(a) Sr.(a) portador(a) do CPF

de 20

Obs. Caso haja divergência entre o valor numérico e o valor por extenso da proposta,

prevalecerá o valor por extenso.

Representante Legal da Empresa
Nome:
CPF:

Assinatura:

42
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ANEXO III

PLANILHA DE SERVICOS

CARTILHA GLOBAL

AROUIVO DIGITAL _ PROPOSTA DA EMPRESA

.\4 r)
k-t- l
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ANEXO IV
Cronograma Físico-Financeiro

ARQUIVO DA DIGITAL _ PROPOSTA DA EMPRESA

L
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ANEXO V
Planilha de Encargos Sociais (ES) Sobre Custos da Mão de Obra

CODIGO DESCRIÇÃO HOzuSTA (%)

GRUPO A
A1 INSS
L2 SESI
A3 SENAI
L4 INCRA
A5 SEBRAE
A6 Salario Educação

^7
Seguro Contra Acidentes de Trabalho

A8 FGTS
A9 SECONCI
A Total dos Encargos Sociais Básicos

GRUPO B
B1 Repouso Semanal Remunerado

82 Feriados
B3 Auxílio-Enfermidade
B4 13" Salário
B5 Licença Paternidade
B6 Faltas Justificadas
B7 Dias de Chuva
B8 Auxílio Acidente de Trabalho
B9 Ferias Gozadas
810 Salario Maternidade
B Total dos Encargos Sociais que recebem incidência de A

GRUPO C

C1 Aviso Prévio Indenizado
C2 Aviso Prévio Trabalhado
C3 Férias Indenizadas
C4 Depósito Rescisão Sem Justa Causa
C5 Indenização Adicional
C Total dos Encargos Sociais que não recebem incidência de A

GRUPO D
D1 Reincidência do Grupo A sobre o Grupo B

D2
Reincidência do Grupo A sobre Aviso Prévio Trabalhado e

Reincidência do FGTS sobre Aviso Prévio Indenizado
D Total de Reincidências de um grupo sobre o outro

TOTAL (A+B+C+D)

\-
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ANEXO VI
(ARQUTVO DIGITAL)

Modelo de Planilha para Cálculo do BDI

Ao
MLINICÍPIO DE NOVA SANTA BARBARA
Referência: Concorrência Eletrônica n.o 120

BD - ACORDÃO No 2622t2013 - TCU
PAV MENTAÇÃO

IMPOSTOS

ISS =
PIS =

COFINS =
CPMF =

TOTAL =
TIPO DE SERVIÇO OBRAS MATERIAIS
ADMINISTRAÇÃO CENTRAL
RISCOS
SEGUROS E GRANTIAS
DESPESAS FINANCEIRAS
LUGRO

BDr (OBRA OU MATERTATS/EQUrP.)
BDI=(((((1+(C8+C9+Gí0)/100).(1+C11/100).(í+C12l100lll(1-c6/100))-í )-100)

BDr (OBRA)

BDI (MATERIAIS E EQUIPAMENTOS)

46
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ANEXO VII
Planilha do BDI Referencial

(ARQUTVO DIGITAL)

Arquivo anexado no PORTAL NACIONAL DE CONTRATAÇÕES PUBLICAS e no sítio
eletrônico do sistema adotado para a licitação.

BD . ACORDÃO NO 262212013 . TCU . PREFEITURA
PAV MENTAçÃO

2 50

IS 0,65
COFINS = 3,00

CPRB = 0,00

TOTAL = 6,15
TIPO DE SERVIÇO OBRAS MATERIAIS
ADMTNISTRAçÃO CENTRAL 4,01 3,45
RISCOS 0 , 56 0,85
SEGUROS E GRANTIAS 0 t 40 0,48
DESPESAS FINANCEIRAS 1,11 0 t 85
LUCRO 7 , 30 5 ,11

BDr (OBRA OU MATERTATS/EQUrP.) 21,35 15,28
BDI=(((((í +(C8+c9+Cí 0)/í 00).(í +Gí í /1 00).(1 + C't2l'l00lll (1-c6/í 00))-1 ). 1 00)

BDr (OBRA) 21,350/o

BDr (MATERTATS E EQUTPAMENTOS) 15,28%

\,
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ANEXO VIII
Atestado de Visita Técnica

Ao
MLINICÍPIO DE NOVA SANTA EÁRBARA
Referência: Concorrência Eletrônica n.o 120

Declaramos que o
(inserir o númerol da
visitou o local da

Município).

(Nome, n'CREA/CAU, e assinatura do Responsável Técnico habilitado da proponente)

48
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ANEXO VI[.l

Declaração Formal de Dispensa de Visita Técnica

Ao
MUNICÍPIO DE NOVA SANTA BARBARA
Referência: Concorrência Eletrônica n.o 120

A Empresa CNPJ/MF
com sede na cidade de estado do sito à Rua

[.o _, CEP - , Telefone C-)
E-mail declara o abaixo:

Declara, para fins de participação nessa licitação, pleno coúecimento das condições locais e
peculiaridades inerentes à natureza dos trabalhos e assume total responsabilidade por este fato,
de forma que a falta de conhecimento das condições do local, onde serão executados os

serviços, não será utihzada para quaisquer questionamentos futuros e jamais poderão ser

alegadas em favor de eventuais pretensões de inclusão de serviços, quantitativos de material
ou acréscimo dos preços.

20de

Técnico do Licitante pela visita
ome:

e/ou CAU N."
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ANEXO IX

Modelo de Declaração de Responsabilidade Técnica
Ao
MUNICÍPIO DE NOVA SANTA SÁRBERA
Referência: Concorrência Eletrônica n.o 120

O abaixo-assinado, na qualidade de responsável legal pela empresa
vem, pela presente, indicar a V.Sas. o(s) profissional(is)

Responsável(is) Técnico(s) que atuarão na execução do contrato, de acordo com a Lei Federal

n.' 5.19411,966 e com as Resoluções n.o 218173 e n.' 317 183 do CONFEA - Conselho Federal

de Engenharia e Agronomia, com a Lei Federal n." 12.31812010 e com o § 9." do art. 67 daLei
Federal n.o 14.I3312021, caso venhamos a vencer a referida licitação.

IS contratados:

Obs.: Repetir com os dados solicitados acima até completar a equipe técnica proposta

Os referidos responsáveis registrarão as Anotações de Responsabilidade Técnica - ARTs no
CREA elou os Registros de Responsabilidade Técnica - RRTs no CAU, conforme preceitua o

artigo 1o da Lei Federal n." 6.49611977 e o artigo 20 da Lei Federal n.o 5.19411966, antes do
início da obra, ficando sujeito a aplicação de penalidades previstas na legislação vigente e no
Edital da presente licitação.

S

\,

de 20

Nome:
Título CREA e/ou CAU n."
Atribuição: pelo(a)

(* *)
ResponsávelI

Assinatura:

2

Nome:
Título CREA e/ou CAU n."
Atribuição: Responsável pelo(a)

(* *)

Assinatura:

Representante Legal da Empresa
Nome:
CPF:
Assinatura:

(*) todos os responsáveis técnicos (engeúeiros, arquitetos, etc.) que compõem
técnica

(* *) qual é o tipo do serviço sob a responsabilidade do profissional indicado
a técnica
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ANEXO X
Modelo de Declaração de Capacidade Operacional Financeira

Ao
MUNICÍPIO DE NOVA SANTASÁRBARA
Referência: Concorrência Eletrônica n.o 120

DECLARAMOS, nos termos do § 8" do art. 67 da Lei Federal n.o 14.1331202I, e sob as

penas da lei, que a pessoa jurídica , estabelecida à

por mim legalmente
representada, possui os compromissos assumidos abaixo que importam diminuição da
capacidade operativa ou absorção de disponibilidade financeira, calculada esta em função do
patrimônio líquido atualizado e sua capacidade de rotação.

DEMONSTReÇOES:

1 CÁLCULO DO SALDO CONTRATUAL (SC)

) Valor do compromisso

) Valor já faturado:

) Valor do compromisso - ! Valor já
faturado:

Onde:
SC: Saldo Contratual

o.. _ Diferença entre a somatória dos compromissos e a somatória dosuv 
valores já faturados referentes aos compromissos.

Item
No do

Contrat
Obra ou Serviços

Valor do
Comoromisso (RS)

Valor Já Faturado
íRS)

Contratante

I
2

J

4

5

6

7

8

9

10

soMAroRros (»):

SC:

5l
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2 CALCULO DA DISPONIBILIDADE FINANCEIRA OPERACIONAL:

DECLARAMOS que as demonstrações abaixo correspondem a real situação da
proponente. Esses índices foram obtidos no balanço do último exercício social.

DECLARAMOS ainda que, a qualquer tempo, desde que solicitado pelo licitador,
comprometemo-nos a apresentar todos os documentos ou informações que comprovarão as

demonstrações.

sÃo AS DEMoNSTnaÇÕES:

2 (duas)

Local, _ de _ de 20_.

ser

Tipo de índice

Liquidez geral (LG)

LG: (AC + RLP)

SG : (AC
ELP)

Sol

Representante Legal da Empresa:
Nome:
CPF:

N.o de registro órgão de classe (se for o caso):
Assinatura:

responsável pela Empresa:
ome:

N.o:

52

Valor em reais Indice

Liquidez corrente (ZC)

LC:AC/PC

AC - ativo circulante;
AP - ativo pennanente;
PC - passivo circulante;

RLP - realizéxel a longo prazo;
ELP - exigível a longo prazo.
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ANEXO XI

Modelo de Declaração de Conhecimento e Atendimento de Critérios Legais e

Constitucionais

Ao
MTINICÍPIO DE NOVA SANTA BÁRBERA
Referência: Concorrência Eletrônica n.o 120

O Signatário da presente, Carteira de Identidade
n.o_, representante legal, em nome da Empresa
CNPJ/MF declara:

1) Concordar, na integra, com os termos da Licitação e com todos os documentos dela
componentes;

2) Que acatarâ integralmente qualquer decisão que venha a ser tomada pelo Orgão Licitante
quanto à sua habilitação;

3) Que não existe, no presente momento, pedido de falência em nome desta empresa e que

ela se submete à automática inabilitação, caso tal venha a ocorrer durante o processo de

Licitação;
4) Sob as penalidades cabíveis, a não superveniência de fato impeditivo da habilitação;
5) Que a empresa é idônea e atende a todos os pré-requisitos da Licitação e demais

exigências contidas na Lei Federal n.' 14.13312021;
6) Que não se enquadra nas hipóteses previstas no § l.o do a.rt. 9.o e no art. 14 ambos da Lei

Federal n.o 14.13312021, atendendo às condições de participação da Licitação e

legislação vigente, em especial:
6.1 Não mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente
público que desempeúe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do
contrato, ou que deles seja cônjuge, compaúeiro ou parente em liúa reta, colateral ou
por afinidade, até o terceiro grau
6.2 Nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do Edital, não foi condenado(a)
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista.
7) Que assume total responsabilidade pelas informações prestadas e, em qualquer tempo,

exime o ora contratante de quaisquer ônus civil e penal que lhe possa acarretar;
8) Que fará prova de todas as informações ora declaradas, quando necessário ou solicitado e

que se compromete a apresentar a documentação original, quando for solicitada pelo
Agente de Contratação, no prazo que ele estipular;

9) Que se compromete a apresentar, quando da assinatura do contrato, a certidão de registro
com visto do CREA PR e/ou do CAU PR, se não for registrada no Paraná e se for
vencedora da presente licitação e que, após 180 (cento e oitenta) dias do início do
contrato, efetuará o seu registro no referido Conselho;

10) Que para fins do disposto no inciso IV do art. 63 da Lei Federal n.o 14.13312021, cumpre
as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da
Previdência Social, previstas em lei e em outras nornas específicas.
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11) Que para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei Federal n.o 14.1331202I e inciso

XXXIII, artigo 7o da Constituição Federal, não emprega menor de dezoito anos em
trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos, salvo na
condição de aprendiz, a partir de quatorze anos.

12) Que atesta o atendimento à política pública ambiental de licitação sustentável, em
especial que se responsabiliza integralmente com a logística reversa dos produtos,
embalagens e serviços pós-consumo no limite da proporção que fornecerem ao poder
público, assumindo a responsabilidade pela destinação final, ambientalmente adequada.

13)Que para fins do disposto no § 1.o do art. 63 da Lei Federal n.o 14.13312021 aproposta
compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas norrnas infralegais, nas

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta, vigentes na
data de entrega desta proposta.

de 20

Representante Legal da Empresa
Nome:
CPF:

Assinatura:
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ANEXO xII
Modelo Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte

Ao
MUNICÍPIO DE NOVA SANTABÁRBARA
Referência: Concorrência Eletrônica n.o 120

Ao

A Empresa CNPJ/MF
DECLARA, sob pena de aplicação das sanções administrativas

cabíveis e as penas da lei, ser Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, nos termos da
legislação vigente, não possuindo nenhum dos impedimentos previstos no Parágrafo 4o do

Artigo 3" da Lei Complementar Federal n.' 12312006 e suas alterações, e tendo interesse dos

benefícios nela contidos para efeitos de licitação, quando e no que couber.

v de 2006. em relacão aos valores dos celebrados com a Administracão Pública
no ano-calendário de realização da licitação.

de 20

Representante Legal da Empresa
Nome:
CPF:

Assinatura:

55



ne

ANEXO XIII
Modelo de Declaração de Compromisso de Utillzaçáo de Produtos e Subprodutos de

Madeira e de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil

Ao
MLTNICÍPIO DE NOVA SANTA EÁRBERA
Referência: Concorrência Eletrônica n.o 120

Ao

Eu, RG legalmente nomeado
Representante Legal da Empresa CNPJ para
o fim de qualihcação técnica no procedimento licitatório em referência declaro, sob as penas

da lei, que para a execução da(s) obra(s) e serviço(s) de engenharia objeto da referida licitação
a empresa cumprirá as exigências legais ambientais, e em especial:

1) Somente serão utilizados produtos e subprodutos de madeira de origem exótica ou de

origem nativa de procedência legal, decorrentes de desmatamento autorizado ou de

manejo florestal aprovados por órgão ambiental competente integrante do Sistema
Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA, com autorização de transporte concedida pelo
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA, e
em conformidade com o Decreto Estadual n.o 4.889, de 31 de maio de 2005, tendo ciência
que o não atendimento da presente exigência na fase de execução do contrato poderá
acarretar as sanções administrativas previstas nos artigos às sanções administrativas
previstas no art. 156 da Lei Federal n.o 14.133, de 2021, sem prejuízo das implicações de

ordem criminal previstas em Lei.
2) No que diz respeito ao Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, a obra será

reahzada de acordo com a Resolução do CONAMA n.o 307, de 5 de julho de 2002 e suas

alterações, e com a legislação pertinente do município onde ela será construÍda.

em de 20

Representante Legal da Empresa
Nome:
CPF:
Assinatura:

OU

Responsável técnico do licitante:
Nome:
CPF:
Assinatura:
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ANEXO XIV
Rclação de Disponibilidade de Veículos, Máquinas e Equipamentos

57
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ANEXO XV - Cronograma de Utilização dc Veículos, Máquinas e Equipamentos

CRONOGRAMA DE UTILIZAGÃO DE VEíCULOS. MÁOUINAS E EQUIPAMENTOS
EDITAL DE CONCORRÊXC|e ru' gnserir o número) / (inserir o ano) - (inserir a sigla do licitador)

PROPONENTE | (insedr o nome da prc

lltuuclpro l locel

OBJETO AREA CONSTRUIDA:

LOTE PRAZO DE EXECUÇAO

EXEMPLO:

ITEM otscRttutNeÇÁo oos veículos, lr,rÁeullrRs

F FOI IIPAÀilFNTOS DISPONIBII ITADOS

PRAzo DE EXECUCÃO í dias )

30 60 90 120 150 180 210 240

01 uTrLrzACÃo

OUANTIDADE

02 UTILIZAÇAO

OUANTIDADE

03 UTILIZACAO

QUANTIDADE

04 UTILIZACAO

QUANTIDADE

05 uTlLtzAcÂo

QUANTIDADE

06 UTILIZACAO

OUANTIDADE

07 unLrzAÇÃo

QUANTIDADE

08 UTILIZACAO

QUANTIDADE

09 UTILIZAÇAO

OUANTIDADE

'10 urLrzACÃo

OUANTIDADE

11 UTILIZACAO

QUANTIDADE

12 UTILIZAÇAO

QUANTIDADE

'13 UTILIZACAO

QUANTIDAOE

14 uÍuzAcÁo

QUANTIDADE

'15 UTILIZAÇAO

OUANTIDADE

í6 UTILIZAÇAO

OUANTIDADE

NN NONONONONONONONO UTILIZAÇAO

QUANTIDADE 2 4 J 2 2

, (inseáradala) detiaseáro-aêsldetiasedro-aao)

(carimbo, nome, RG n',CREA n" e assinatura do engenh. habilitado)(carimbo, nome, RG n" e assinatura do responsável legal)
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ANEXO XVI

Elementos Técnicos Instrutores

a) Elementos gráficos (plantas e documentos gráficos) disponível em:
www.nsb.pr. gov.brlpo rtalllicitacao/andamento e www. gov. brlcompras

b) Especificações técnicas disponível em:
www.nsb.pr.gov.

c) Relação de disponível
em: e www

59
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d) Modelo de placa - disponível em: hftps://paranainterativo.pr.gov.brlplacas



0310512024,09:46 S|ASGnet-DC - Disponibilizar Aviso de Licitação apenas para Divulgação

Licitação

U^ Este Aviso de Licitação será Divulgado no Portal Nacional de Contrataçóes Públicas - PNCP e no gov.br/compras
rt (www.gov.br/compras) na data de 0610512024.

- Resumo do Aviso de

órgão

Modalidade de Licitação No da Licitação Característica Forma de Realizaçáo Modo de Disputa

Concorrência 9000112024 Tradicional Eletrônico Aberto

Critério de Julgamento

Lei no 14.13312021 Menor PreÇo/Maior Desconto

Tipo de Objeto Regime de Execuçáo

Obras Especiais Global

No do Processo

Quantidade de ltens

Objeto

Contratação de empnesa pana realização de obra de necape asfáltico em CBUQ

Data da Divulgaçâo

0610512024

Data da Disponibilidade do Edital Data/Hora da Abertura da Licitação

A partir de 0610512024 AS 08:00 Em 24106t2024 09:00AS

23it

Le

Disponibilizar Aviso de Licitação apenas para Divulgação 0310512024 09:46:18

1

Disponibilizar apenas para Divulgação 
I

Aviso de Licitaçáo 
I

Itno-ír."-o I

1t1

98023 - PREFEITURA DE NOVA SANTA BARBARA - PR

UASG Responsável

-,-]

L

I



0310512024,09:25

uencra

2 1 596283

Presidência da República
Imprensa Nacional

Aviso Concorrencia 12024 para publicacao diario
u n iao. rtf

lmprensa Nacional - recibo de recebimento de ofício

70 1235dc0b1 b6a
ff1 e37e8b230c8f0

A 11,

3c

7,00 R$ 272,44

R$
272,44

Envío Eletrônico de Matérias
Comprovante de Recebimento

,808

A Imprensa Nacional recebeu Ofício Eletrônico com a solicitação de publicação de matérias
com as seguintes características:

Data de envio: 03105/2024 09:25:74
Origem do Ofício: Prefeitura Municipal de Nova Santa Bárbara
Operador: Claudemir Valério
Ofício:10311154
Data prevista de publicação= 74/05/2024
Local de publicação: Diário Oficial - Seção 3
Forma de pagamento: Boleto

As matérias enviadas somente serão publicadas na data e jornal indicados no Ofício
Eletrônico após validação e análise de adequação à legislação que disciplina a publicação de
matérias nos lornais Oficiais.

Matérias

Arquivo(s) MD5
Tamanho

o
z

DO OFICIO

Recibo

Valor

https://incom.in. gov. brlrecibo.do?idof= 1 03 1 1'l 54 1t1

(cm)
r

7,OO



0310512024,0949 Mural de Licitações Municipais

23f'

Detalhes processo licitatório
Gera

Entidade Executora

No licitação/dispensa/inexigibilidade* 1

Modalidade*

Número edibl/processo*

provenientes de

Instituição Financeira

Contrato de Empréstimo

Descrição Resumida do Objeto*

Forma de Avalição Menor Preço

Dotação Orçamentária* 1545 101001003ut490510000

MUNICÍPIO DE NOVA SANTA BÁRBARA

Ano* 2924

0,00

Voltar

Concorrência

2412074

Contratação de empresa para realização de obra de recape asfáltico em CBUQ

Preço máximo/Referência de preço -

R$*

Data de Lançamento do Edital 0310512024

Data da Abertura das Propostas 2410612024

NOVA Data da Abertura das Propostas

_l
_)

Data Registro

Data Registro

0310s12024

Data de Lançamento do Edital

Data da Abertura das Propostas

Há itens exclusivos para EPPIME? Náo

Há cota de participação para EPPIME? Não

Trata-se de obra com exigência de subcontrataÉo de EPP/ME? Não

Há prioridade para aquisiç6es de microempresas regionais 6u ls63i5l Não

Data Cancelamento

CP F | 427 tSL2958 (Logout)

Percentual de participação:

https://servicos.tce.pr.gov.brlTCEPRiMunicipal/aml/DetalhesProcessoCompra.aspx 111



Concorrência Eletrônica n' 1/2024

Ê! Publicado em 031O5t2024

r\' oujeto

Contratação de empresa para realização de obra de recape asfáltico em CBUQ

@ Preço máximo

R$ 738.214,49 (setecentos e trinta e oito mil, duzentos e quatorze reais e quarenta e nove centavos).

ÉÊ Recebimentos das propostas e credenciamentos dos representantes

Ate às 08h59min. do dia 24/06/2024

ffi Abertura e avaliação das propostas

As 09h00min. do dia 24/06/202

9 Local (Recebimento das propostas, credenciamento, abertura)

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes, 222 - Nova Santa Bárbara

0 Mais informações

Os anexos da Concorrência Eletrônica n" 112024 estão disponíveis no site httplfuyn6gov.br/compraS- UASG -985451.

lnformamos que devido a atualização do sistema compras.gov.br, para fins de pesquisa da licitação deverá ser
inserido o número 90000 antes do número do certame. (ex.: 90001/2024).

I Arquivos

\-t 03/05/2024 - Edital da Concorrência Eletrônica n" 1/2024 O Visualizar arquivo ê Baixar arquivo

03/05/2024 - SoÍtware utilizado para montar a proposta ô Baixar software

1. Clique no nome do arquivo para barxar.

2. Formato dos arquivos poderão estar em PDt,ZlP ou RAR é necessário ter instalado alguns programas para

abrir os arquivos em seu computador, caso tenha dúvida g[que aqui.

23',í

lmpresso em:03/05/2024 - 09:57:55
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PREFEITURA MUNICIPAL ,

\-

S(lurur.e: Dispõe sobre a publicação dos editais de licitação de que

trata o art. 54, da Lei no r4,rBB, de to de abril de zozt, no âmbito da

Administração Pública Direta, Autárquica e Fundacional do

Município de Nova Santa Bárbara.

O PREFEITO MUNICIPAL DE NOVA SANTA BÁRBARA, no uso de suas

atribuições legais, especialmente das que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do

Município;

CONSIDERANDO a necessidade de regulamentar a tei Federal no 14.139, de ro

de abril de zozt, bem como o Decreto no 13 de março de zozg, de, do Município

de Nova Santa Bárbara - Estado do Paraná,

DECRETA:

Art. to Este Decreto fixa regras para a publicação de editais de licitação realizados

no regime jurídico da Lei o r4.r33, de to de abril de zozt, no âmbito da

Administração Pública municipal direta, autárquica e fundacional.

II - publicação de extrato do edital no Diário Oficial do Município, nos termos do

§ ro art. 54 da Lei Federal no r4.r33, de zozr; e

III - divulga@o do instrumento convocatório no síüo eletrônico oficial do órgão

ou entidade licitante.

DECRETO No oo7/2o24, de o4 de março de zoz4.

Art. zo A publicidade do instrumento convocatório, sem prejuízo dafaculdade de

divulgação direta aos fornecedores, cadastrados ou não, será realizada mediante:

I - dir,ulgação e manutenção do inteiro teor do ato convocatório e de seus anexos

no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), nos termos do art. S4 da Lei

Federal no r4.r33, de zozr;

\,



PREFEITURA MUNICIPAL

N,RA
Art. 30 Sem prejuízo do disposto no artigo anterior, é obrigatória a publicação

de extrato do edital no Órgão Oficial Eletrônico do Município e, nos casos de

recursos federais ou estaduais, a publicação deve ocorrer concomitantemente no

Diário Oficial da União ou do Estado, conforme o caso, bem como em jornal diário

de grande circulação quando o órgão repassador assim o exigir.

Art. 4o Este Decreto entra em ügor na data de sua publicação.

Nova Santa Bárbara, o4 de 20

238
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MUNICIPIO DE NOVA SANÍÂ BARBARA

^(É 
!r&.m. órqr'. @ ti !Íep ú

àqrrysr/úh&Jltird @rnno

PODER EXECUTIVO

Ano VIII
IMPRENSA OFICIAL -
Lei n' 660,
abril de 20

de de

\-

PREFEITURA IVTUNICIPAL DE NOVA SANTA
AVISO DE LICITÀÇÃO

EDITAL DE CONCONNÊNCN ELETRÔNICA N" INU4
O Município de Nova Santa Bárbara torna público que fará realizar, às 09:00
horas do dia, 24 de junho do ano de ?024, na plataforma de Compras
Governamentais-hnp://www.gov.br/compras-UASG-985457,
CONCORRÊNCI,I, na forma Eletrônic4 sob regime de empreitada por
preço global, tipo menor preço, a pÍeços fixos e sem reajuste, da(.ç)

Local do objeto Objeto Quantidade e

unidade de medida
Prazo de

execução

Sede do Município Recape em CBUQ 15.0?7,73 ríi 240 dias

A Pasta Técnica com o inteiro teor do Edital, sÉus Íespectivos moclelos,

adendos e anexos, poderí ser obüda no Portal Nacional de Contratações
Públicas - PNCP, sítio eletrônico da hefeitura Municipal de Nova Santa
Bárbara e nÍr plataforma de Compra.s Governamentais
http://wrvw.gov.br/compras. Informações adicionais, dúvidas e pedidos de
esclarecirnento poderão ser apresentados ao Agente de Contratação, por rneio
da phtaforrrn.

Nova Santa Báóara 03 de rnaio de 2024.
Elaine Cristinr Luditk dos Santos

Agente & Contrauação
Portaria n" 12312O23

o

Ediçáo: 269712024-102|; - Data 0310512024

DECRETO N.'2812024

O Prefeito Municipal de Nova Santa Bárbara, no uso de suas atribuições legais e regimentais, e

conforme disposto na legislação deste Município, resolve:

Art. 1'- NOMEAR em caráter efetivo a Sra. THAYSE DALLA COSTA, portadora do RG no

I0.383.691-3, SESP-PR, CPF n'058.346.189-10, para ocupar o cargo de PROFESSORA DE PRIMEIRO OU

SEGUNDO PADRÃO, da Prefeitura Municipal de Nova Santa Bárbara-Paraná, conforme habilitação no

Concurso Público 001 12023.

Diário Oficial Eletrônico do Município de Nova Santa Bárbara
Rua: WalÍredo Bittencourt de Moraes n'222 - Cenfio

Fone/Fax: (43) 3266-8100
E-mail: diariooficial@nsb pr.gov.br / pmnsb@nsb.pr.gov.br

D o Ofi ia Et trôn co
Município de Nova Santa Bárbara - Paraná
CLA - Prefeito Munícipal

Edição N" 2697 - Nova Santa Bárbara, Parand SEXTA-FEIRA,03 DE MAIO DE 2024. Luiz Flávio dos Sontos
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Edital no 9OOO1 /2024 Àcessar Côntratacáo

U ltimo o tuotizoçoo O6,/o5,/ 2024

Loca[: Nova Santa Bárbara./PR Órgão: MUNICIPIO DE NOVA SANTA BARBARA

Unidade compradora: 985457 - PREFEITURA DE NOVA SANTA BARBARA - PR

Modalidade da contrataçáo: Concorrência - Eletrônica Amparo legaL Lei t4.733/2O27, Arl.28, ll

Registro de preço: Não

Data de divulgação no PNCP: 06/05/2C24 Situação: Divulgada no PNCP

Data de inÍcio de recebimento de propostas: 06/05/2024 O8:OO (horário de BrasíLia)

Data fim de recebimento de propostas:24/06/2024 O9:OO (horário de Brasítia)

ld contratação PNCP: 95561080000160-1-0OOO29 /2024 Fonte: Compras.govbr

Objeto:

Portal Nêcionat de Contrataçóes PúbLicas

Tipo: Edital. Modo de Disputa: Aberto

q 3 Entrar

Para as respostas de escLarecimentos e impugnações deste editaI acesse o tink https://cnetmobite.estateiro.serpro,govbr/comprasnet-
web,/pubIic,/Landing?destino=quadro-informativo&compra=985457039OOO12O24

VALOR TOTAL ESTIMADO DA COMPRA

R$ 738,214,49

Itens Arquivos Histórico

Número ; Descrição: Ouantidade: Vator unitário estimado Valor total estimado I

R5738214,49 R$ 738 214,49

Detâthar

Obras Civis de PavimentaÇão 1

Asfâttica
o

r Exibir:\, 1-1 de I itens

E httl:s /,/portaLdes,: vicôs ecDn.rniÂ qov Dr

J ogoo gzg goot

Página

ô,61-,;pi.'].;,,,1r,,;;;tai tt() (jC,:,ji) vrrl Sà(r (j,) Lrr> iai, t r.il-t.: +:.iOtç<i a-ÍlIlrla:C ,::a. CCnSirU.;ã1) Cie urrrO

(al"ia+Clllo t-iireia l+:rt_j;.iL ircíit*I1ílii(,1o cei,::; ii"ir:i,:;ll-jc:rj ii corYrrc)I o.rri,,aiCo.lolYl:ti

( Vottar

AGRADECIMENTO AOS PARCEIROS

1
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MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL - MEI E Sociedade Cooperativa
(S C ) As propostâs deverão obedecer às especificaçôes estabelecidas por este

instrumonto convocatório e seus anexos, que dele fazem parte intogrante Os

envelopes contendo a proposta de preços e os documentos de habilitaçào serào

recebidos confonne mencionado no edital, após o credencianrento dos ioteressados

que se apresentaronr para participar do ceÍanre no site www.gov.br/comoras/
pgbr. A sessâo de processamento do Pregâo será realiada eleúonicmente no

site: ww.gov.br/compras/ot-br. irücimdo-se no dia 1710512021 às 08h00 horas

e será conduzida pelo Agente de Contrataçâo/Pregoeiro Oficial com o auxilio
da Comissâo de Contratação, designados nos autos do processo ern epígrafe
INFORMAÇÀO/EDITAL: O Edital de Pregâo Eletrônico n'712024 completo
onconfia-se a disposiçâo dos interessados no Depaíamento de Licitação do Paço

Municipal - Rua Seis. n" 1030 - Centro - CEP: 85 525-000 - Mariópolis, Estado

do Puuá, no horário de expediente, de Segunda a Sexta-Feira entre as 08h00 ás

I lh30rnin e das 13h00 às I 7h00. E-mail: francisco.bueno@mariopolis.orgov.br e

leoni.sangaletti@rnariopolis.pr.gov. br. Ponal Transparência do Municipio ou pelos

sites www.mariopolis.pr.gov.br. na aba licitações - Pregão Eletrônico e www.gov.
br/compras/pt-br - UASG N" 987693 MariópoliVPR, 03 de Maio de 2024 Mmo
Eduudo Lopes Paulek - Prefeito Municipal

4556312024

Ma;rmeleiro

AVISO DE LICITAÇAO
PREGÃO ELETRÔNICO N'OO9/2024 - PMM - COM ITEM

EXCLUSryO PARA ME E EPP

PROCESSO ADMINISTRATIVO ELETRÔNICO N" 659/2024

CÓD. VERTFICADOR: 7269C595

TIPO: Menor preço por item

OBJf,TO: ContÍataçâo de ernpresa para aquisição de Máquinas e Equipmentos
Agrícolas, atendendo as necessidades do Dopartanento de Agricultura e

Abastecimento, confonne especificaçôes e quantidades constmt€s no Anexo I -
TERMO DE REFERÊNCIA

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: A panir das 08:30 horas do dia 03 de maio

de2024

rÉnt',ttNo Do RECEBIMENTo D.AS pRoposrAs: Are às 09:00 horas do dia

I 7 de maio de 2024

INicIo DA sEssÂo DE DTSPUTA DE PREÇos: àL0ru9-horas-doJie-fz
de maio de 2024.

Pua lotlre rc referêncüs de lcmpo seró obsemndo o horário de Brreilin (DF),

LOCAL: uuc,Soy,bÍlsg40$§fo1!!g "Acsso ldentifi cado no link - ücitações".

O Edihl e seus Anexos poderào ser obtidos atraves da Intenret pelos endereços

eletrônicos:ulütü.gaLldclnlra Ey.[ÂÍ[ÊlÊitl.Dlgqy.bleuury.
onco.sov.br.

TNFORMAÇÕES: (46) -3525-8107 ou (46) 3525-8105.

Marmeleiro,02 de maio de 2024,

Franciéli de Oliveira Mainardi
Pregoeira

4520612024

AVISO DE LICITAÇAO
PREGÂO ELITRÔNICO N' OI0/2024 - PMM - COM ITENS
EXCLUSIVOS E COM COTA RESERVADA PARA ME E EPP

PROCESSO ADMIN ISTRATIVO E LETRÔNICO N' 61212024

CÓD. Vf, RIFICA DOR: 7224933H

MODALIDADE: Reglstro de Preços

TIPO: Menor preço por item

OBJETO: Contrataçâo de empresa pra fomecimento de tubos de concrcto simples

e amado, canaletas e meio fio reto e curyado, blocos de concreto vasado e piso

intertravado, atendendo as necessidades dos DepaÍamentos solicitantes, coofonne

especificações e quantidades constantes no Anexo I -TERMO DE REFERÉNCIA

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: A oanir das 08:30 horas do dia 06 de maio

de 2024

TERMINO DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até às 09:00 horas do dia

2l de maio de 2024

INÍCIO DA SESSÁO DE DISPUTA DE PREÇOS: }l!0g0Lhprg§-Íb.die-21
dc-EÂio-dsil011.
Paro todu re relerênciu de tempo será obsemado o horário de Bruíüt (DF).

LOCAL: w|gcy.bÍl§qEoÍI§&ÊDI "Acqso Identificado no link- licitaçôes".

O Edital e seus Anexos poderâo ser obtidos atraves da lntentet pelos endereços

eletrônicos: m.gov.br/comoras/pa-br, !]ry.Jfuf|[§lgifQr!trSgy..b.E e urySL
onco,sov.br.

TNFORMAÇÕES: (46) -1525-8107 ou (46) 3525-8105

Marmeleiro.03 de maio de 2024.

Everaon Leandro Camargo Mendes

Pregoeiro

4570412024

DitioQSlCLtt narani
comércio, lndúrlrl. . S.íYl(or 2aÍeia | 06lMaiol2024 - Edição n0 l1 55

Novo Esperança do Sudaeste

lvrso DE LrcrTAÇAo
PREGAO ELETRONICO N" 242024

PROCESSO LICITATORIO N" 5 I2024

O ML'NICiPIO DE NOVA ESPERANÇA DO SUDOESTE, EStAdO dO PUUá,
pessoa juídica de direito público intemo, imcrito no CNPJA,ÍF sob o'
95.589.289/0001-32, com sede na Avenida Iguaçu, 750, Centro, na cidade de

Nova Esperança do Sudoeste, estado do Pmá, toma público que no dia 20 de

maio de 2024, às 09h00min, no endereço acima nencionado, realizxá
PREGÃO ELETRÔNICO, destinado à: Conrataçâo de empresa especializada

ern elabomgào de prcjetos, devidamente registmda nos ôrgãos fiscaliadores,

visando atender as necessidades do Mmicipio de Nova Espermça do Sudoeste,

Praná Criterio dejulgamento: Menor prcço por item Abertm das propostas e

rccebimento dos lances: a piltir das 09h00min do dia 20 de mio de 2024, no

endereço eletrônico: Compras.gov br (ww compras gov br)

Os interessados em paíicipf da presente licitaçâo, vâo encontEr o edital e seu
anexos nos sites Compras gov br (ww compras,gov.br) e

www,novaesperancadosudoeste pr gov br
Infomaçôes adiciomis, dúvidas e pedídos de esclarocimentos deverão ser

encarninhados por escrito a Comissão de Licitação pelo endereço eletrônico

licitacao@novaespemncadosudoeste.pr gov br

Nova Esperança do Sudoeste, Pmú, em 03 de mio de 2024.

JA]ME DA SILVA STANG

Prefeito Municipal
4639112024

Novs" Sonta Bg;rbora

45449t2024

Peobiru

ADJUDICAÇÂO E HOMOLOCÂÇÀO
PREGÃO ELETRÔNICO N.' O3I2O24

PROC. ADM. N" 1412024

O Prefeito Municipal de Peabiru, JULIO CEZAR FRARE, no uso das atribuições
que lhe são conferidas pela legislagão em vigor, Lei n'14.133/21 e alterações

posteriores, a vista do parecer conclusivo exuado pela comissâo de Licitagão,
resolve ADJUDICAR e HOMOLOCAR a AQUISIÇAO DE 02 (DUA§)
A M BULÂNC ]AS TIPO B PARA A SECRETARIA MUNICIPAL DE SA ÚDE
DO MUNICIPIO DE PEABIRU, CONFORME RESOLUÇÔES SESA N'
ll08/20218 143212023 para a emprcsa: SANTA CATARINA COMERCIAL
ElRELt, CNPJ o" 29016738/0001-29, Lote 01, Valor Total Homologado: R$
590 000.00 (quiúentos e noventa mil reais)

Peabiru/PR,02 de maio de 2024.

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA SANTA BARBARA
AVISO DE LICITAÇAO

EDITAL DE CONCORRÊNCÍA ELETRÔNICA N" I/2024
O Município de Nova Santa Bárbara toma público que fará realizar, às 09:00
horas do dia 24 de junho do ano de 2024, na platafoma de Compras
Covemamentais - http://www.gov.br/compras - UASC - 98545'7,
CONCORRENCIA, na foma Eletrônica, sob regime dc empreitada por
preço global, tipo menor preço, a preços fixos e sem reajuste, da(s)

A Pasta Técnica com o inteiro teoÍ do Edital, seus

adendos e anexos, poderá ser obtida no Ponal de Contmtações
Públicas - PNCP, sítio eletrônico da Prefeinra Municipal de Nova Santa
Bárbara e na platafoma de Compras Covemamentsis
httpr/ww goy br/conrpras lnfonnações adicionais, dúvidas e pedidos de

escluecimento poderâo ser apresentados ao Âgente de Contratação, por meio
da platafoma

Nova Smta Bárbra,03 de maio de 2024
Elaine Cristina Luditk dos Siltos

Agente de Contratação
PoftaÍiaa" 12312023

Local do objeto Objeto Quiltidade e

unidade de medida
Pruo de

execuÇao

Recane em CBIJO 15 O2'7.'13 m2 240 dias

JULIO CEZAR FRÁRE
Prefei ao

4523912024

24"1
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FOLHA DE LONDRINA,04 e 05 de moio de 2024

- PARÂNA

Públi€s - PNCP, no
poderão ser útidas

sessáo
2024 09:00

Lo..l do objelo ObJeto QünnlidÂde c
unldÁde dc mrdida

Scde Municipal Pa\inrentação cnr CBUQ 5067. l6 rn' 270 dias

PREFEITURA MUI{ICIPAI- DE RESERVA
AVISO DE LICITACAO

rorrnroe cosconnÊrctA ELETRôNtcA N" 0tw024
Proccso Àdmhlslrrdvo n." 0J8/202.1

À PâsETdcilica com o inteiÍo lmÍdo Edital, seus resp€ctivos nrodelos, àdendose rnexo§, podêd *r
obtida oo Po@l Nacional de Con@@çôes t\iblicas - PNCP, sitio Êlcrônico dÂ Prcfeiura : hnPs://

rescwâ prgov br/ e n0 plablomâ : Bolsa d€ Licihçôes do B6il - BLL: m bllcompÉs.or8 bi
lnfoínoçõcs sdiciotrris. dúvidâs e pedidos de esclsrccimento podcdoscraprcsÊntados so Ag.ntc de
Conrahção, pr mcio da plâlafomâ

Resna/PR.03 de msio de:024
José lvrn Bu.ío d. Cru

Sererádo Públicos

do ano qc 2024,
CORRENCIA,

O MUNICIPIO DE R-ESERVilPR loma fará pliz8. Às 14 hoEs do dis 12 dc junho
CON-- BLL: ww bllcompms.oE.br,

emprcila& por prcço Slobal, Ipo mcnor pqo,
ohrâ(r):â preços 6xos

de ObEs e

Fotha de Londrina

PREFEITURÂ MUNICIPAL DE OURIZONA - Pr
Âvtso DE LrctrAçÃo: coNcoRRÊNctA
90003/2024 - PMO
PREFEITURA MUNICIPAL DE OURIZONA, toma
públim que Íatá ÍealizaÍ as 09:00 horas do dia 22
de maio de2024, por meio da utilizaçào de recursos
de tecnologia da informação - INTERNET, no
endereço eletrônirc httpsl/
pl-br, CONCORRENCIA, paÍa
EMPRESA ESPECIALIZADA
oE REcApE ASFÁLTtco EM vtAS URBANAS Do
MUNIcíplo DÉ ouRlzoNA, do tipo msnor pr€ço.
Valor: R$ R$ 491 731,51 (quakoc€ntos e noventâ 6
um mil, setecentos e trinta e um reais e cinquênta e
um centavos)
OuÍizona,29l0412024
Marcie Schinaider - Agente de contrataÉo

Avlso DE Lrcrr^ÇÃo N'2f/2021
lbma-F público que 0 PrcfciruÉ Municipal d. Srhópolis, por
reio Ja CmÍd€nadoria CeGldc Lioitações. sdildÂAvenidÂ DÍ
Vacyr Gonçâlves Percim n" .142, centm. Seíanópolis, Esbdo
do Pômná. CEP: 8ó.17M00..íqliurá hcibçào. na modalidsd.
PREGAO. na foma ELETRONICA. do ripo mcnoÍ prcço poÍ
itcm, nos lem6 dâ Lei!1LlLLIljqloÀ e DeÍeto Muicipll
n' 05512021 e demâis legislação aplicável r, ainda, de acoÍdo
com s condiçô§ 6Gb€l6id8 r6te Edihl tro dh 2t d€ Eth
dê 2024, Às mho0mitr no endereço elelrôni@: w.!ovhr/
@ o Íecebimenb das prcpost§, confomê cspecific6do no
Editrl dc LiciraÉo n'28/2024 na modalidáde Pregào Elelrôni.
co PaÍicipâçâo excluiva pâra MEUMÍJEPP lnfomamos quc
o integro do Edital encontrâ-se distsoivel oo€ndereço €lctrônico
suprâcitâdo e/ou €-mâil: §Dtr!Eí@:§íÂ0a@[i&!raoxbr, ot]
leto dn LicitÂçío: Regisúo de Prcços pâm futrra üquisiçeo dr
malerial de expedietrte paE suprir as nEcessidádcs dos diversos
órgàos dâ âdninisu"ção pública muicipal

SERTANOPOt.IS. 0l de maio de 2024

AIÀ RUTH SECCO
Prclcita Municipal

- À\DE soLANo süJTo
Coordcnador GeÊl de Licitações

PreÍei . PR

PREG 2021
A Prefeitura Municipal de Terra Boa - PR torna públi-
co, para @nhecimento dos interessdos, qu€ êstará
realizando Pregão Eletrôni@, tipo menor preço, UNI-
TARto.
OBJETO:@
trumento de Reoassê No 41 2720512023 do Proorama
.ITAIPU MAIS OUE ENERGIA".
Edital completo disponivel na plalaíorma h&$ll!0EL
oov.br/compÍas/ot-br e também no site da PreÍoitu-
ra-@
licitecoes.
As propostas devêm ser encaminhadas a partir do dla
0205 2024 através do httosj/M.ooubr/compras/
ot-bí
Data o horário da sossão ds abeíura: 22,05,2021,
às í3h30 (horário dê Brasllla).
Mals lnformaçôes: Lçila@A(DleÍADOA.prgOy,.EÍ ou
pelo teleíone (44) 3g'l-8000, Selor de Licitações

Tera Boa, 30 de abril de 2024
EDI\,4ILSON PEORO DE MOURA

PREFEITO MUNICIPAL

PREFEITURÂ MUNICIPAL DE RANCHO ALEGRE
Avrso DE LrcrrAÇÃo

EDTTAL DE coNconnÊucr,r urrnôxlc,t l,r' oozzloza
Município de Rancho Alcgrc-PR, toma público que fani rcalizrr, às 09:00 horas

do dia 22 de Maio do ano de 2024, na plataforrna ww.gov brlcompas, CON-
CORRÊNCIA. na foma Eletrônica, sob regirne dc empreimda por prcço global.
tipo mcnor preço, a preços 6xos e sem reajuste, da(r) seguintc(J) obra(J):

Locol do objcto Objeao Quantidadc c
unidsdc dê medidâ

Prrzo dc
erccuçilo

Rua Davino Fmcisco da
Silva. s/n

Construção de Arena
Lco Lutas

174.77 m2 240 dias

A Pasta Técnica com o irtciro tcor do EdiEl, seus respectivos modclos, adendos
e onexos. poderá ser obtida no Portal Nscional de Conmtaçôcs Públicâs - PNCB
sítio rico da Prefeitum http://ranchoalegreprequiplano corn br:7369ltranspa-
renci. coes c na platafoma www.gov.br/colnpras . Inlorrrrações adicionais.
dr'ividbíícdidos de csclarccinrcnlo podcrão scÍ apresentados ao Agcnte de Con-

02 de Maio de 2024
Coimbrâ / PREFEITO

tratação, por meio da plataforma
llancho Alegre,

FernÀndo Carlos

PREFEITURA MUNICIPALDE NOVA SANTA BÁRBÀRA
avrso qE LrcrTAÇÃo-

EDITÂL DE CONCORRDNCIA ELETRONICA N' I./2024

seSuinte(s) obm(s):

Nova Santr BárbsB.03 de maio dc 2024,
Elrinê CÍlstiDs Ludllk dos Santos - Agenle de Conlratrção

Ponai,a i" 12312023

Locel do objelo Objeto Qurntldade e
unidrdc de mcdids

Prszo dc
erccução

Scde do M!úicípio Recaoe enr CBLJO l5 027.71 n: 240 dias

mErcfl uuuçIomroElurÁ
eflbú:Í2tzo,5

@a,6rrrDlmionllilÁ

ED]ÍAL DE CONVOCAçAO
ASSEMSLEIA

O Presidente do SINDIURBANO-PR Sindicalo dos Trabalhadores em Urbanizagão
do Estado do Paraná vêm pelo prerente convo€r lodos os empregados da CMTU
LD - COMPANHIA MUNICIPAL DE TRÃNSITO E URBANIZAçÃO DE LONDRINA
paÍa a realizaçÃo de Assembleia Esp€ciíi€ por Empresa, coníorme estabel€com
os Artigos 21 , 22, 23,24,26,27, 28 do Estaluto Social da entidade a ser realizada
no dia 07 de maio de 2024 às 1 th3omin em primeira chamada com a presença do
metade mais um dos trabalhadoÍes e, em segunda chamada, 30 minutos após, @m
qualquêr número de presentes, no Auditório da APP Sindicato Londrina, sito a Av
Juscêlino Kubitscheck, 1834, Londrina - PR, com seguinte pauta:

. Dlscullr e d€llbgraÍ sobro aJulzamsnto dê Açáo Judicial Colotiva sobro
p€gamento do Adicional do Soruiço Externo.

Curitiba, 03 de maio de 2024

Valdlr Aparecido Meslriner
Presld6nt€

5iEâro EMsHffis H r,lArCr4IO m EUD E ilrA^
cÉt,o,nl&

@itlRaeAurÍr àDtll}.^

EDITAL DE CONVOCAçÂO
ASSEMBLEI,A

O Presidente do SINDIURBANGPR Sindi€to dos TÍabalhadores em Urbanização
do Estado do Paraná vem pelo p.esente convocar todos os emp_regados da CMTU
LD - COMPANHI,A MUNICIPAL DE TRANSITO E URBANIZAçÁO OE LONDRINA
pa? a rcalizaçáo de Assembleia EspeciÍica por Empresa, conÍorme estabelecem
os Artigos 21, 22, 23,24,26, 27, 28 do Estaluto Social da êntidade a s€r realizada
no dia 07 de malo de 2024 âs 1 th3omin em primeiÍa chamada @m a pÍesença de
metade mais um dos lrabâlhâdores e, em segunda chamada, 30 minutos após, com
qualquer número de presentes, no Auditório da APP Sindi€to Londrina, sito a Atr
Juscelino Kubitscheck, í834, Londrina - PR, @m seguinte paulal
. olscussão o lnÍorm€s sobí€ o Dissidlo Coletlvo N' oC 0000644.

29.202i|.5.09.0000i
. Discutir € d€liborar sobÍ€ aprovaçáo ou não da contrapropoota

apros€ntada pela CMTU-LD rêforonto à pauta d€ r€lvlndlcação p€rE o
Aqordo Colêtlvo de Trabalho 202412025,

Curitiba,03 de maio óe 2024
valdlr Apar€cldo M€3trlnor

Presidente

Folha de
Londrina

FOLHA
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